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Apresentação

A resiliência do bolsonarismo e a americanização da política bra-
sileira. A manipulação da opinião pública online para reforçar causas 
e projetos autoritários (e por que não se deve combatê-la com a mani-
pulação em sentido oposto). A disseminação de teorias da conspiração 
mesmo em regimes democráticos. 

Estes três temas formam o núcleo deste número do Journal of De-
mocracy em Português, que traz também artigos sobre a democracia na 
África, a partir das experiências de Moçambique e Angola, os efeitos 
da guerra nos sistemas políticos da Ucrânia e da Rússia e a “lavagem 
de gênero” (gender washing) como estratégia de regimes autocráticos.

No primeiro texto, o cientista político Guilherme Casarões, coor-
denador do Observatório da Extrema Direita, analisa a ascensão da 
extrema direita contemporânea no Brasil na última década, situando-
-a como parte de um movimento transnacional que tem nos Estados 
Unidos seu principal centro de articulação, tanto para a formulação 
ideológica como para a intervenção política. O autor vê no fenômeno 
uma “americanização da política brasileira”.

Segundo Casarões, apontar as semelhanças entre o movimento po-
lítico capitaneado por Bolsonaro e aqueles observados ao redor do 
mundo, notadamente nos Estados Unidos e na Hungria, é um bom 
ponto de partida, mas insufi ciente para fornecer uma explicação satis-
fatória para a força e a persistência do movimento bolsonarista. É pre-
ciso compreender a tripla estratégia na qual ele se ancora, que envolve 
etapas de emulação, articulação e internalização.

“A resiliência do movimento bolsonarista será peça-chave para 
uma eventual desestabilização do sistema democrático. Se, nos anos 
Bolsonaro, esse movimento deu-se de dentro (do governo) para fora, 



agora veremos o processo reverso, de fora para dentro. De todo modo, 
já é possível afi rmar que, hoje, aproximadamente metade do país ope-
ra sob uma lógica cívica completamente diferente daquela que cons-
tituiu a cultura política brasileira, tanto historicamente quanto desde 
o início da Nova República, quatro décadas atrás”, escreve Casarões, 
que concluiu seu artigo logo após a vitória de Lula.

No segundo texto, o cientista político Mathias Alencastro, espe-
cialista em África e nas relações do Brasil com o continente, analisa a 
dinâmica política em dois países lusófonos – Moçambique e Angola – 
que lhe parecem oferecer elementos úteis para compreender os rumos 
da democracia na África. 

Segundo Alencastro, ninguém consegue dizer com certeza se a de-
mocracia está recuando ou avançando no continente. Enquanto alguns 
autores decretaram o fi m do processo de democratização iniciado no 
século passado, após lutas contra a colonização e sangrentas guerras 
civis, outros celebram o surgimento de uma democracia genuinamente 
africana, apesar da ausência ou precariedade de pré-condições tidas 
como fundamentais para a consolidação de um regime democrático. 

Moçambique, antes apontado como um modelo de paz e democra-
cia, tem evoluído perigosamente em direção à centralização do regime 
em torno do partido incumbente e, possivelmente, de uma liderança 
com amplos poderes. Angola tem seguido o caminho contrário, par-
tindo de um regime hipercentralizado nos anos subsequentes à guerra 
civil para, mais recentemente, avançar na direção de uma democracia 
multipartidária competitiva. 

“Embora a dinâmica da democratização seja diferente nos dois 
países, existem elementos em comum que são parte da problemática 
africana. A literatura mostra que a polarização partidária é importante 
para a competição política. No entanto, quando ela é instrumentali-
zada e aplicada a todos os elementos da sociedade, pode devorar as 
próprias instituições democráticas. Nos dois casos analisados a pola-



rização ganhou importantes contornos regionais, étnicos e culturais”, 
escreve Alencastro.

No terceiro texto, o professor de governo e de estudos sobre a Rús-
sia da Universidade Harvard, Timothy J. Colton, busca analisar as 
implicações do atual confl ito no Leste da Europa –  que ele qualifi ca 
como “guerra total assimétrica” – para os regimes políticos ucraniano 
e russo. “Há uma extensa literatura acadêmica buscando associar os 
confl itos internacionais à governança interna dos países envolvidos. 
Infelizmente, o conhecimento acumulado pode oferecer poucos ensi-
namentos em relação à Ucrânia e à Rússia”, escreve.

“O sistema político ucraniano é, sem dúvida, mais aberto e com-
petitivo que o russo. No entanto, na véspera da guerra, o regime da 
Ucrânia era um projeto em construção e, de modo algum, um modelo 
de democracia. Isso não implica que o país, vítima de agressão e de 
apropriação de território ilegais, não seja digno do apoio ocidental. 
Mas qualquer validação do regime deve ter em conta o modo como o 
país realmente funciona”, alerta.

Já a Rússia, sob o regime de Vladimir Putin, é defi nida pelo autor 
como “um projeto de desconstrução” da democracia, que havia come-
çado a ser experimentada, de maneira tímida e insufi ciente, nos anos 
Gorbachev e Iéltsin. “Permanece ainda em aberto se um desastre na 
Ucrânia levaria a Rússia à tirania, a um regime mais moderno e repre-
sentativo, ou ao caos”, conclui.

O quarto texto, de autoria de Samuel C. Woolley, diretor do Labo-
ratório de Pesquisa de Propaganda do Center for Media Engagement 
da Universidade do Texas em Austin, traz refl exões sobre um tema 
fundamental da atualidade: por que a desinformação e a propaganda 
surgiram com força renovada em todo o mundo na última década, por 
meio de sofi sticadas técnicas de manipulação online?

Segundo o pesquisador – que lidera um estudo sobre os recentes 
esforços de manipulação política online em doze países, entre eles o 



Brasil –, a guinada recente em direção ao autoritarismo está indisso-
ciavelmente ligada ao surgimento da desinformação digital. A dinâ-
mica das redes sociais e o ecossistema descentralizado da internet, 
que antes eram vistos por muitos como ferramentas aparentemente 
inevitáveis de liberdade e de democracia, passaram a ser usados para 
a manipulação da opinião pública.

Woolley alerta para o perigo de utilizar, para fortalecer causas e 
projetos democráticos, as mesmas tecnologias e táticas usadas por mo-
vimentos e líderes autoritários para manipular a opinião pública onli-
ne. “Há muitas desvantagens potenciais de combater o fogo com fogo 
online, entre elas o risco de alienar e irritar ainda mais as pessoas já 
exaustas do frenético mundo online, do spam e da mentira. Confi ança 
é um recurso escasso e precioso na internet e os usuários não gostam 
de ser enganados ou bombardeados, não importa a fonte”, escreve.

No quinto artigo, Scott Radnitz, professor associado de estudos 
sobre Rússia e Eurásia na Jackson School of International Studies da 
Universidade de Washington, argumenta que a visão das teorias da 
conspiração como um monopólio de autocratas está obsoleta. No sé-
culo 21, as teorias conspiratórias teriam sido democratizadas, produ-
zindo recompensas eleitorais para os seus autores e benefi ciários. 

“A marca da política democrática, a competição eleitoral, vem 
contribuindo para a retórica conspiratória, e mesmo os países semide-
mocráticos (onde a competição, embora limitada, ainda faz parte do 
jogo político) estão assistindo ao surgimento do ‘conspiracionismo’. 
Trata-se de um fenômeno global, e sua ascensão ameaça aumentar 
a desilusão dos cidadãos com a democracia e diminuir a capacidade 
dos governos de enfrentar desafi os como as mudanças climáticas e a 
disseminação de doenças infecciosas”, escreve. 

“Em um futuro próximo, há razões para esperar que as teorias da 
conspiração persistam e até prosperem. Na medida em que as teorias 
da conspiração são empregadas por serem vistas como politicamente 



úteis, a melhor esperança para o seu declínio é que elas eventualmente 
colapsem sob o próprio peso, sobretudo quando entrarem em confl ito 
com a realidade e as experiências pessoais dos cidadãos”, conclui.

O sexto texto joga luz sobre um assunto pouco conhecido, mas 
de extrema relevância: a instrumentalização dos direitos das mulheres 
por líderes e regimes autocráticos para fazê-los parecer mais progres-
sistas, liberais e democráticos, desviando a atenção de suas contínuas 
práticas autoritárias. A autora Elin Bjarnegård e o autor Pär Zetter-
berg, professores da Universidade de Uppsala (Suécia), descrevem 
este método praticado em países tão diversos como Arábia Saudita, 
Singapura, Bangladesh e Ruanda, como uma “lavagem de gênero” 
com segundas intenções. 

“Ao receber os créditos pelos avanços na igualdade de gênero, os 
governos autocráticos voltam os holofotes para uma área amplamen-
te vista como ligada à democracia.  A associação entre democracia e 
igualdade de gênero muitas vezes se baseia em uma suposição acrítica, 
em vez de em uma análise mais profunda. Somente tornando pública a 
lavagem autocrática de gênero é que conseguiremos efetivamente cha-
mar a atenção para o perigo que ela representa. Embora as reformas 
igualitárias sejam importantes em si, elas não são um substituto para 
eleições livres, justas e competitivas”, escrevem.

Boa leitura,

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática



O movimento bolsonarista e a 
americanização da política brasileira:

causas e consequências da extrema direita 
no poder

Guilherme Casarões

Guilherme Casarões, doutor e mestre em Ciência Política pela 
Universidade de São Paulo (USP), é professor da Escola de 
Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio Vargas 
(FGV-EAESP). Possui pesquisas e artigos publicados nas áreas de 
política externa brasileira, extrema direita e nacionalismo religioso, 
relações Brasil-Oriente Médio e teoria das relações internacionais. 
É um dos coordenadores do Observatório da Extrema Direita.

Quando Donald Trump se elegeu presidente dos Estados Unidos, em 
novembro de 2016, diversos analistas convergiram num diagnóstico 
razoavelmente preciso, ainda que depreciativo: graças ao populista de 
extrema direita que chegava ao poder, a política norte-americana teria 
se “latino-americanizado” (Encarnación, 2016; Tharoor, 2017). Eles 
se referiam aos traços demagógicos, misóginos, protecionistas e per-
sonalistas que tornaram Trump popular num país outrora avesso a esse 
tipo de fazer político, mas que eram comuns na história das nações ao 
sul do Rio Grande. 

O argumento é correto naquilo que remete aos aspectos pessoais 
que viabilizaram não somente a eleição de Trump, mas também o fun-
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cionamento de seu governo, baseados na construção de um inédito 
populismo norte-americano. Mas há nele um ponto cego fundamental: 
enquanto na América Latina os movimentos populistas eram inclusi-
vos, voltados à incorporação das massas empobrecidas na sociedade, 
o populismo representado por Trump e pela extrema direita republi-
cana é fundamentalmente excludente, baseado na construção de um 
regime iliberal, potencialmente autoritário, em que minorias não são 
autorizadas a participar do processo democrático.

Com a ascensão do bolsonarismo, estamos diante de um processo 
de americanização da política brasileira. Ironicamente, Jair Bolsonaro 
é o primeiro presidente “jacksoniano” do Brasil, emulando a visão 
política do presidente Andrew Jackson (1829-1837), recentemente 
reeditada por Trump. Considerado o primeiro populista norte-ame-
ricano, o general e ex-parlamentar governou o país confrontando as 
instituições, desobedecendo decisões da Suprema Corte de proteção a 
povos nativos e implementando um modelo de democracia majoritária 
e antielitista – em benefício de uma classe média branca e masculina 
(Casarões, 2022). 

Com isso, não quero sugerir que a extrema direita nacional não 
tenha raízes, das mais variadas, nas ideologias radicais que emergiram 
no Brasil ao longo do último século. Mas essa expressão particular 
contemporânea do reacionarismo brasileiro, do qual o presidente Bol-
sonaro é a face mais visível, constituiu-se a partir de ideias, gramáticas 
e estratégias fortemente internacionalizadas – e, em larga medida, im-
portadas das diversas correntes que compõem o mosaico da extrema 
direita norte-americana (Encarnación, 2018). O bolsonarismo é, antes 
de tudo, um movimento transnacional, que tem nos Estados Unidos 
seu principal horizonte, tanto na formatação de uma ideologia como 
na construção de uma nova realidade política.

Esta constatação explica dois movimentos observados no Brasil 
desde a ascensão de Bolsonaro como candidato viável à Presidência 



Guilherme Casarões 9

da República, em 2018. O primeiro deles é a insistente tentativa, por 
parte do bolsonarismo, em legitimar-se a partir das conquistas políti-
cas do trumpismo. Como cristas de uma onda global de extrema direi-
ta, difi cilmente Bolsonaro teria conseguido se eleger sem as condições 
internacionais oferecidas pela chegada de Trump à Casa Branca, tanto 
no plano simbólico-estratégico como no plano material – que envolve-
ram, entre outras coisas, o apoio direto à candidatura bolsonarista por 
parte de grupos ligados ao governo americano. 

O segundo é a transformação do Brasil no bastião da guerra cul-
tural dos “defensores do Ocidente”: após a derrota de Trump na sua 
corrida pela reeleição em 2020, os olhos da extrema direita americana 
(e mundial) voltaram-se para as eleições brasileiras de 2022. Nas pala-
vras de Steve Bannon, ex-estrategista da Casa Branca e o mais notório 
representante da alt-right dos EUA, a disputa presidencial no Brasil 
deste ano é a segunda mais importante do mundo – e a mais decisiva 
da América Latina (Pagliarini, 2021). 

Este artigo tem como objetivo analisar a ascensão da extrema direi-
ta contemporânea no Brasil e situá-la no contexto da americanização 
da política brasileira. Ele será dividido em quatro partes. Na primeira, 
buscarei apresentar os elementos fundamentais do bolsonarismo como 
expressão da direita radical, discutindo sua noção particular de demo-
cracia majoritarista ou iliberal. Em seguida, demonstrarei como o bol-
sonarismo se construiu como movimento transnacional, inspirado em 
sua contraparte americana (o trumpismo), a partir de três movimentos: 
emulação, articulação e internalização. Cada subseção, na segunda 
parte, dará conta de um dos conjuntos de atores que dão forma ao mo-
vimento bolsonarista: os templários digitais, os pastores patriotas, os 
libertários tropicais e os conservadores em armas. Por fi m, a terceira 
seção apresentará refl exões fi nais sobre o tema, diante dos resultados 
das eleições presidenciais de 2022 no Brasil.
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O que é a extrema direita brasileira?

Não existe somente um movimento de extrema direita no Brasil. 
Há vários, de tamanhos e matizes diversos, que se espraiam pela his-
tória do século 20. A mais emblemática dessas manifestações políticas 
foi o integralismo, ideologia de corte fascista que se cristalizou no pri-
meiro partido de massas do país e que, até hoje, infl uencia movimen-
tos e grupúsculos radicalizados em atividade. No entanto, de ufanistas 
autoritários ligados ao falecido político Enéas Carneiro a ultracatóli-
cos do Centro Dom Bosco, passando por skinheads e neonazistas, o 
arco da extrema direita brasileira é amplo, plural e complexo (Caldeira 
Neto, 2020). 

O bolsonarismo é, sem dúvida, a expressão contemporânea mais 
consolidada da extrema direita tupiniquim. Em gestação desde pelo 
menos 2016, esse movimento possui afi nidades e sobreposições com 
outros membros de sua família ideológica, mas não necessariamente 
se confunde com eles. Além do tamanho – afi nal, 56 milhões de bra-
sileiros foram às urnas eleger Jair Bolsonaro à presidência em 2018, 
e 58 milhões votaram por sua reeleição em 2022 – e da capilaridade 
genuinamente nacional, o bolsonarismo distingue-se de outros grupos 
por sua maleabilidade ideológica e programática e por operar, ao me-
nos em tese, dentro dos limites do jogo democrático, frequentemente 
testando sua resiliência.

Mais ainda: trata-se de um movimento que, a despeito de arroubos 
golpistas e autoritários por parte de seu líder, devidamente chancelados 
por frações de seu entorno político e de sua base societária, oferece uma 
visão – ainda que deturpada e pouco clara – de democracia. Não estamos 
falando, por óbvio, de uma concepção liberal e pluralista do termo, com a 
qual a Ciência Política trabalha, mas de uma construção democrática ilibe-
ral ou majoritarista. Nela, concebe-se o sistema democrático não como um 
empreendimento universal e inclusivo, senão como pura e simples expres-
são de uma certa vontade da maioria, à qual as instituições devem servir. 
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O grande dilema desse modelo de democracia, a possibilidade de 
transformar-se em “tirania da maioria”, torna-se particularmente críti-
co (e custoso) em sociedades culturalmente plurais nas quais um dos 
grupos culturais é majoritário – ou, ao menos, se apresenta como tal 
(Boxill, 1998). Essa tensão entre maioria e minorias tem sido o traço 
mais marcante do Partido Republicano norte-americano, desde, pelo 
menos, a década de 1980, novamente remontando à tradição jackso-
niana do início do século 19 nos Estados Unidos.

Seja como for, ao contrário de outros movimentos de extrema di-
reita que fazem parte desse ecossistema político, o bolsonarismo pre-
tende-se democrático, mesmo quando não o é. Isso nos leva a uma 
questão taxonômica essencial: a rigor, dentro do guarda-chuva concei-
tual da extrema direita (far-right), o movimento capitaneado por Jair 
Bolsonaro encontra-se na categoria de direita radical (radical right), 
uma vez que aceita os pressupostos essenciais da democracia. 

Adota, frente a eles, uma postura de insatisfação reformista: diante 
de mazelas do sistema político, como a corrupção e os privilégios, ou 
com o intuito de frear uma agenda progressista que supostamente con-
tradiz o caráter conservador da população, o bolsonarismo aceita con-
ceder poderes especiais ao líder político para subverter as instituições 
e redirecionar políticas públicas, sempre em nome da vontade popular. 
Distingue-se, pois, da ultradireita (extreme right), abertamente antide-
mocrática e revolucionária no seu desejo de romper com o consenso 
político vigente, almejando forjar uma nova sociedade que refl ita os 
valores do movimento no poder, como no caso no nazifascismo euro-
peu (Mudde, 2019).

Do ponto de vista substantivo, o bolsonarismo compartilha da 
ideologia da extrema direita, defi nida por Mudde (2019) como uma 
combinação de dois elementos: nativismo e autoritarismo. O primei-
ro diz respeito a uma concepção de sociedade cujos únicos membros 
“verdadeiros”, que merecem usufruir plenamente direitos políticos, 
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são nativos à comunidade. Se, no caso europeu e de alguns movimen-
tos norte-americanos, essa característica legitima posições contrárias 
à imigração e ao multiculturalismo, podendo também ser concebida 
como uma espécie de etnonacionalismo (ou supremacismo racial), 
para o bolsonarismo esse caráter nativista se manifesta no nacionalis-
mo religioso e no anticomunismo – produzindo, por sua vez, uma base 
ideológica supremacista cristã.

Para o movimento bolsonarista, o cristianismo representa o prin-
cipal traço de pertencimento ao grupo, imaginado como uma espé-
cie de monólito majoritário. Quando o então deputado Jair Bolsonaro 
proclamou, em ato de pré-campanha em 2017, que “o Brasil é um 
país cristão” e que as “minorias deveriam se curvar às maiorias, ou 
adaptando-se ou desaparecendo”, ele foi capaz de criar uma síntese 
efi ciente da dicotomia schmittiana amigo versus inimigo, na qual os 
cristãos, que são “cidadãos de bem e patriotas”, opõem-se a todo tipo 
de minorias – desde criminosos, de pedófi los a trafi cantes, até repre-
sentantes legítimos de segmentos e pautas sociais, como ambientalis-
tas, desarmamentistas, militantes LGBTQIA+ e feministas – unidos 
pelo traço comum de uma alegada infl uência “marxista cultural”. 

A reativação da cantilena do temor comunista permitiu ao bolso-
narismo não somente criar um senso permanente de ameaça (interna e 
externa), como também projetar a fusão entre nacionalismo e cristia-
nismo como a única resposta possível às forças que pretendem subver-
ter e desagregar a sociedade brasileira contra seus valores tradicionais: 
Deus, pátria e família.

O autoritarismo, por sua vez, se exprime no desejo de concen-
tração de poder nas mãos do chefe do Executivo para fazer valer a 
uma suposta vontade popular (manifestada pela maioria nas urnas), 
em detrimento dos mecanismos institucionais de freios e contrapesos 
defi nidos pela Constituição. Expressões como “supremo é o povo” 
(em oposição às decisões de ministros do Supremo Tribunal Federal 
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contrárias ao governo) e “eu autorizo, presidente” (a favor de uma 
suposta intervenção militar constitucional no contexto da pandemia 
de Covid-19) dão a medida da natureza do autoritarismo que anima os 
apoiadores de Bolsonaro, particularmente vocais nos inúmeros protes-
tos pró-governo convocados ou estimulados pelo próprio presidente 
ao longo dos últimos quatro anos, inclusive – e especialmente – em 
tempos de distanciamento social.

Para além do permanen-
te tensionamento institu-
cional, o viés autoritário do 
bolsonarismo se manifesta 
na luta permanente contra 
a imprensa e a sociedade 
civil. O caso do jornalismo 
profi ssional é emblemático: 
Bolsonaro faz ataques públicos recorrentes a profi ssionais e veículos de 
imprensa que publiquem notícias contrárias ao governo ou denúncias 
de corrupção e improbidade administrativa. Ao mesmo tempo em que 
fomentam a desconfi ança e a hostilidade de seus apoiadores contra a 
mídia tradicional (os grupos Folha e Globo, em particular, além de jor-
nalistas mulheres), o presidente, políticos próximos e infl uenciadores 
de diversos nichos legitimam portais, sites e vozes pró-governo – cujo 
trabalho mistura elementos de propaganda governamental, reportagens 
difamatórias e desinformação sistemática. Por essas razões, a organiza-
ção Repórteres Sem Fronteiras (RSF) rebaixou a colocação do Brasil no 
ranking de liberdade de imprensa nos últimos anos e chegou a afi rmar 
que “a relação entre imprensa e governo se deteriorou consideravelmen-
te desde a posse de Jair Bolsonaro”1.

Há, em paralelo, um movimento aberto de controle, deslegitimação 
e perseguição à sociedade civil organizada. Em um de seus primeiros 

1. Ver: https://rsf.org/en/country/brazil.

Para além do permanente 
tensionamento institucional, 

o viés autoritário do 
bolsonarismo se manifesta 

na luta permanente contra a 
imprensa e a sociedade civil.
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atos governamentais, Bolsonaro atribuiu à Secretaria de Governo, en-
tão chefi ada pelo general Carlos Alberto dos Santos Cruz, a responsa-
bilidade de “supervisionar, coordenar, monitorar e acompanhar as ati-
vidades e as ações dos organismos internacionais e das organizações 
não governamentais no território nacional”. A medida, considerada 
controversa e até mesmo inconstitucional, foi o início de uma série 
de investidas governamentais contra ONGs, sempre sob o pretexto de 
que estariam ameaçando os interesses nacionais. Em 2020, o presiden-
te chegou a responsabilizá-las pelas queimadas na Floresta Amazôni-
ca: “Você que está numa ‘ongzinha’ aí pegando grana de fora. Vocês 
sabem que as ONGs não têm vez comigo. A gente bota para quebrar 
em cima desse pessoal. Não consigo matar esse câncer (...) que tem na 
Amazônia” (Alessi, 2019).

Em linha com outros movimentos contemporâneos de direita ra-
dical, o bolsonarismo também é populista. Mudde (2019) defi ne po-
pulismo como uma ideologia fraca – que se acopla a ideologias for-
tes, como o socialismo, o fascismo ou o liberalismo – que divide a 
sociedade entre o “povo puro” e a “elite corrupta”, na qual se prega, 
ademais, que a política deve ser a expressão da vontade geral do povo, 
tendo o líder (ou o partido) como porta-voz dos anseios populares. 

A personifi cação do salvacionismo durante a primeira campanha 
presidencial de Bolsonaro, colocando-o como representante exclusivo 
da rejeição ao sistema político e do ódio ao Partido dos Trabalhadores, 
já seria indício sufi cientemente forte desse traço populista. No entanto, o 
caráter messiânico do líder do movimento, traduzido em apelidos como 
“mito”, “capitão” ou “messias” e potencializado pelo trágico atentado a 
faca às vésperas da eleição de 2018, criou condições para que esse mes-
mo populismo fosse empregado como instrumento de governabilidade.

Por meio do populismo, o movimento bolsonarista foi capaz de 
colocar em marcha seu conceito de democracia iliberal. Bolsonaro 
transformou-se no único porta-voz de uma ideia particular de povo, 
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marcada pelos valores cristãos e conservadores, pela defesa da fa-
mília tradicional e por um conceito difuso de liberdade – focado no 
empreendedorismo desregulado, na liberdade irrestrita de expressão 
e na posse de armas. O caráter hiperpersonalista do movimento e de 
seus valores se expressa bem por um versículo bíblico exaustivamente 
repetido pelo presidente: “e conhecereis a Verdade e a Verdade vos 
libertará” (João 8:32), como se a sociedade e seu ideal de verdade não 
existissem fora do que quer e diz o líder, como numa seita religiosa. 
É justamente essa fusão entre povo, fé e líder que levou analistas a 
rotularem o bolsonarismo como um movimento (e um governo) neo-
fascista, convivendo imperfeitamente numa democracia institucional 
fragilizada (Boito Jr, 2020; Caldeira Neto, 2020).

Finalmente, é importante frisar que o amálgama bolsonarista, que 
reúne empresários grandes e pequenos, pastores e fi éis evangélicos, 
membros das polícias e das Forças Armadas, envolve uma permanente 
reescrita da história. As origens cristãs e agrárias do Brasil, bem como 
sua matriz europeia, são ressaltadas pelas teses laudatórias ao Império, 
pintado como um tempo de paz, unidade e prosperidade, em oposição 
às turbulências da República. Nesse esforço revisionista, Bolsonaro é 
comparado com os supostamente ilustrados imperadores brasileiros, 
que corporifi cavam o cristianismo e asseguravam a ordem social e as 
hierarquias tradicionais (Krause e Pachá, 2020). 

A honestidade, a efi ciência e o compromisso democrático dos 
militares são apresentados de maneira acrítica a partir de releituras 
seletivas do período ditatorial brasileiro, a que Bolsonaro frequente-
mente tece elogios públicos. A despeito da base predominantemente 
evangélica do bolsonarismo, a ponte entre o Império e a ditadura de 
1964 é a fé católica, representada, ainda hoje, pelo movimento Tradi-
ção, Família e Propriedade (TFP), ligado ao movimento monarquista, 
a empresários anticomunistas apoiadores do regime militar e a grupos 
ideológicos infl uentes nas Forças Armadas (Estado de Minas, 2019).
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A ascensão do bolsonarismo

O sucesso do bolsonarismo, como pretenso movimento de massas, se 
explica não somente pela ideologia de extrema direita e por sua capaci-
dade de oferecer critérios de pertencimento (e até mesmo acolhimento) 
a uma suposta maioria que deveria comandar os rumos da democracia 
brasileira. Para entender sua rápida ascensão e capilaridade sem prece-
dentes no Brasil contemporâneo, é fundamental analisar as estratégias 
de construção das narrativas e de controle do debate público, que pas-
sam, necessariamente, pela ocupação precoce e organizada dos espaços 
digitais e pelo empoderamento de grupos-chave para a organização des-
sa ideia de democracia majoritarista discutida na seção anterior.

Nesse sentido, deve-se resgatar as duas premissas deste artigo, que se 
referem ao caráter intrinsecamente transnacional do bolsonarismo e sua 
capacidade (e disposição) de “americanizar” a política brasileira. Apontar 
as semelhanças entre o fenômeno político capitaneado por Bolsonaro e 
aqueles observados ao redor do mundo, notadamente nos Estados Unidos 
ou na Hungria, é um bom ponto de partida, mas insufi ciente para fornecer 
uma explicação satisfatória para a força e a persistência do movimento 
bolsonarista. É preciso compreender a tripla estratégia na qual ele se an-
cora, que envolve etapas de emulação, articulação e internalização.

Em outras palavras, o bolsonarismo foi capaz de (1) identifi car e 
reproduzir práticas e performances bem-sucedidas de movimentos glo-
bais de extrema direita, sobretudo nas redes sociais, mas também no 
campo da comunicação política pensada amplamente; (2) articular-se 
com grupos internacionais específi cos que pudessem prover suporte 
ideológico, societário ou material aos seus contrapartes brasileiros; (3) 
alinhar narrativas domésticas e estrangeiras, seja no sentido de interna-
lizar e legitimar pautas e movimentações do bolsonarismo, amplifi car 
causas outrora negligenciadas no debate público, ou até mesmo fomen-
tar percepções sobre inimigos internos e externos, compartilhadas com 
outros grupos além-fronteiras.
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Os Estados Unidos são uma peça fundamental para a compreensão 
do quebra-cabeça bolsonarista. De lá, foram importados a gramática, 
a substância e o estilo de ação dos quatro grupos que hoje compõem o 
movimento brasileiro: os templários digitais, construtores de narrati-
vas políticas, identifi cados com a alt-right norte-americana e represen-
tados no caso brasileiro por Olavo de Carvalho; os pastores patriotas, 
articuladores dos valores cristãos (e, no limite, do projeto nacionalista 
cristão) junto à sociedade, que emulam a agenda da direita religiosa 
norte-americana e empreendem uma guerra cultural de longo alcance; 
os libertários tropicais, defensores de uma agenda ultraliberal que se 
estende da economia à educação e à liberdade incondicional de ex-
pressão, mas sempre orientados por valores sociais conservadores, à 
semelhança do paleolibertarianismo dos EUA; e os conservadores em 
armas, grupo-síntese inspirado na Segunda Emenda à Constituição 
norte-americana, que reúne olavistas, cristãos conservadores e ultrali-
berais em defesa do armamento amplo e irrestrito da população.

Pode-se argumentar que a grande força do bolsonarismo é sua ca-
pacidade de costurar múltiplos grupos de interesse e correntes de pen-
samento liberais e conservadoras em um mosaico político-ideológico 
minimamente coerente. Isso não teria sido possível sem a construção 
de uma narrativa comum unifi cadora que representasse, de alguma 
maneira, os anseios coletivos de um grupo considerável de brasileiros 
que não se sentiam representados pelo sistema político – ou, no jargão 
que se popularizou no contexto eleitoral, pela “velha política”. Ainda 
que antipetismo e combate à corrupção (ou lavajatismo) fornecessem 
alguma liga para esse movimento, cujas origens remontam às manifes-
tações verde-amarelas pelo impeachment de Dilma Rousseff em 2015 
(ou, alguns casos, aos primeiros protestos de 2013), faltava-lhe uma 
identidade mais clara. Aos poucos, ela foi se revelando no binômio an-
tiglobalismo/nacionalismo cristão, elementos que se desenvolveram 
de maneira concomitante ao longo da última década.
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Os templários digitais à sombra da alt-right americana

Os templários digitais, grupos de direita nascidos dos fóruns vir-
tuais e das redes, foram os responsáveis por criar o ambiente emo-
cional – de medo e ódio – que impulsionou o bolsonarismo em seus 
primórdios. Para tanto, importaram ideias e métodos da alt-right. O 
pendor por teorias conspiratórias, a linguagem violenta (associada à 
nascente cultura troll) e os memes de grande poder de viralização são 
as características mais visíveis dessa facção radicalizada da extrema 
direita norte-americana que chegou ao Brasil. Há, ademais, uma di-
mensão substantiva relevante, que chamaremos de antiglobalismo na 
falta de uma expressão mais abrangente, mas que deve ser analisada 
com atenção.

Na literatura recente sobre o fenômeno da alt-right, existe um de-
bate extenso sobre os objetivos e a ideologia do movimento. Na au-
sência de um conjunto claro de diretrizes, entende-se que a defesa de 
uma identidade branca, muitas vezes traduzida na ideia de nacionalis-
mo ou supremacismo branco, está no cerne das reivindicações desse 
grupo. Para seus membros menos radicais, bastaria que houvesse mais 
controle migratório e mais liberdade para defender políticas e ideias 
de cunho racialista, de modo a assegurar a dominação branca numa so-
ciedade multirracial ou multicultural. Para as franjas mais radicais, o 
objetivo se aproxima do ideal nazista de pureza racial, transformando 
os Estados Unidos em um ou diversos “etnoestados” de ascendência 
europeia (Hawley, 2017; Main, 2018).

A alt-right, além disso, rejeita abertamente os valores da democra-
cia liberal. Sua premissa básica é a de que, como existe uma desigual-
dade natural entre membros da sociedade (seja ela racial ou biológi-
ca), a igualdade civil torna-se obsoleta e indesejável. Por isso mesmo, 
o movimento se opõe fortemente ao discurso feminista de igualdade 
de gênero, ao discurso antirracista fundamentado na “teoria racial crí-
tica” e corporifi cado em movimentos como Black Lives Matter, bem 
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como à comunicação politicamente correta, sob o argumento de que 
são tentativas de cerceamento da liberdade de pensamento e expressão. 
O traço mais distintivo dessa oposição é a linguagem agressiva, viru-
lenta, irônica e muitas vezes preconceituosa. Nascida nas profundezas 
da internet, a “cultura troll”, destinada a deliberadamente provocar 
discórdia e reações emocionais para além dos limites da convivência 
democrática, permitiu que o movimento circulasse amplamente suas 
mensagens e se infi ltrasse no debate nacional (Hawley 2017: 19).

Ainda que existam traços visíveis de racismo e antissemitismo no 
discurso bolsonarista, que levaram, inclusive, à acusação de membros 
do governo Bolsonaro por apropriação de símbolos e performances 
associados ao supremacismo branco da alt-right (Agência Senado, 
2021), a dimensão racial não parece ser central ao movimento brasi-
leiro (Carvalho, 2018). Para os templários digitais brasileiros, a opo-
sição ao atual estado de coisas gira em torno de uma ameaça mais 
difusa, mas também comum aos extremistas norte-americanos, a que 
chamam de “marxismo cultural”. A teoria conspiratória do marxismo 
cultural é produto direto do fi m da Guerra Fria, momento em que a 
ameaça comunista representada concretamente pela União Soviética 
teria dado lugar a uma força invisível (e virtualmente indestrutível) 
da dominação ideológica da esquerda nas escolas e universidades, na 
imprensa, nas artes e no governo (Mirrlees, 2018).

Segundo o discurso da alt-right, devidamente incorporado pelos 
templários brasileiros, essa hegemonia esquerdista em nível global se-
ria fi nanciada por bilionários como George Soros e Bill Gates e difun-
didas por meio de pautas de organizações multilaterais como a União 
Europeia e as Nações Unidas. O objetivo dessa agenda globalista seria 
aculturar as sociedades, retirando-lhe os vínculos com Deus, a nação 
e a família, com propósitos ideológicos (no caso dos marxistas cultu-
rais) ou meramente mercantis (no caso dos chamados “metacapitalis-
tas”). A guerra ao globalismo teria que ser realizada, antes de tudo, no 
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campo da cultura, por meio da eliminação das infl uências esquerdistas 
– de pautas como aborto, gênero, mudanças climáticas – e da retoma-
da dos valores tradicionais e conservadores em todos os campos da 
sociedade. Os antiglobalistas incorporaram, assim, as estratégias de 
ocupação de espaços próprias da guerra cultural conservadora norte-
-americana (Hunter, 1991).

O pai intelectual dos templários digitais brasileiros é Olavo de 
Carvalho. Filósofo autoproclamado e polemista profi ssional, ele foi 
responsável por traduzir para a realidade nacional teses e argumentos 
da guerra cultural que circulavam desde os anos 1970 nos EUA. A des-
peito de esforços de adaptação dos talking points do conservadorismo 
ianque aos problemas do Brasil, muito do que Carvalho produziu ao 
longo da década de 1990, em livros e colunas na grande imprensa, 
emulava os trabalhos de fi lósofos e ideólogos da direita radical ame-
ricana (Carvalho, 2015)2. Munido de um denso repertório crítico à 
esquerda e valendo-se de uma linguagem abertamente debochada e 
agressiva, Carvalho articulou uma estrutura digital de difusão de suas 
ideias ao longo dos anos 2000 – contando com um site de “notícias 
alternativas” (Mídia Sem Máscara), um programa de rádio pela inter-
net (True Outspeak) e o Curso Online de Filosofi a (COF), principal 
espaço de conversão política e massifi cação ideológica pela internet, 
amplifi cado pela forte inserção nas redes sociais.

A frustração com o governo Dilma Rousseff e as grandes mani-
festações antipetistas que ganharam força após 2013 proporcionaram 
o caldo de cultura ideal para a ascensão de uma nova direita no país. 
A combinação entre recessão econômica, confl itos entre presidente e 
Congresso e denúncias de grandes esquemas de corrupção, potencia-
lizadas pela Operação Lava Jato, abriu um vácuo político-partidário 

2. Entre os autores e obras que serviram de inspiração para o pensamento político de Olavo de 
Carvalho estão Allan Bloom (The Closing of the American Mind, de 1988), Gary Allen e Larry 
Abraham (Política, Ideologia e Conspirações, de 1972) e Michael Minnicino (The New Dark 
Age: the Frankfurt School and ‘political correctness’, de 1992).
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que foi ocupado por agrupamentos de orientação liberal na economia 
e conservadora nos costumes, como o Movimento Brasil Livre, o Vem 
Pra Rua e o Partido Novo (Rocha, 2021). 

Na caminhada que culminou no impeachment de Dilma Rousseff, 
em meados de 2016, Olavo de Carvalho fi rmou-se como o grande ideó-
logo da nova direita brasileira, que passou a reproduzir acriticamente te-
ses como a do “marxismo cultural” ou do “globalismo”. Muitos dos que 
foram às ruas animavam-se não somente pela revolta contra o governo 
do Partido dos Trabalhadores, mas contra o inimigo invisível que lhe 
dava sustentação: a hegemonia 
cultural da esquerda. Alguns 
chegavam a ostentar cartazes 
com os dizeres “Olavo tem ra-
zão”, em alusão às declarações 
paranoicas do escritor sobre o 
suposto plano gramsciano em 
curso no Brasil. Ele mesmo se orgulhava de, com suas ideias, ter ajuda-
do “a direita brasileira a sair do armário” (BBC Brasil, 2016).

Da alt-right americana, também se importou o ecossistema da guerra 
informacional3 que viabilizou tanto o triunfo eleitoral de Jair Bolsonaro 
como a formação do amálgama bolsonarista. Os templários olavistas, 
ao longo de seu processo de gestação nos anos 2000, organizaram-se no 
ambiente digital por meio de portais (Mídia Sem Máscara, Reaçonaria, 
Implicante e Senso Incomum), páginas em redes sociais (Revoltados 
Online, Vem Pra Rua e Movimento Brasil Livre) e debates no YouTube 
(hangouts promovidos por celebridades da direita em ascensão, como 
o próprio Olavo de Carvalho, o músico Lobão e o então deputado Jair 
Bolsonaro). Em larga medida, a linguagem agressiva, o tom histriônico 

3. Ironicamente, a expressão “information warfare”, que remete ao uso e gestão de tecnologias 
de informação e comunicação no contexto de disputas políticas ou guerras multidimensionais 
(ou “guerras híbridas”), inspirou a criação da plataforma InfoWars em 1999 por Alex Jones, um 
dos mais proeminentes comunicadores da alt-right.

No governo Bolsonaro, a 
internalização da guerra 

informacional se deu pela 
criação do “gabinete do 

ódio”, sediado no Planalto.
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e o modelo de negócios reproduziam a fórmula bem-sucedida de in-
fl uenciadores da alt-right, como Paul Joseph Watson, Milo Yiannopou-
los e Stephan Molyneux, além de sites como InfoWars, de Alex Jones, 
e Breitbart News, de Andrew Breitbart e Steve Bannon (Prado, 2021).

No governo Bolsonaro, a internalização da guerra informacional 
se deu pela criação do “gabinete do ódio”, máquina institucionali-
zada de desinformação, sediada no Planalto e liderada pelos fi lhos 
do presidente, Carlos e Eduardo Bolsonaro, além de fi nanciada por 
empresários bolsonaristas (Lago, 2022). Mais recentemente, a cria-
ção do canal de TV Jovem Pan, cujo objetivo expresso é ser a versão 
brasileira da Fox News, ofereceu mais uma camada de legitimidade 
às teorias conspiratórias e narrativas que animam a extrema direita 
transnacional e brasileira.

Os pastores patriotas e a direita religiosa 
além-fronteiras

A relação entre religião e política no Brasil passou por mutações 
dramáticas ao longo das últimas décadas. Majoritariamente católico, 
o país sempre possuiu forças políticas ligadas ao catolicismo, como o 
Partido Democrata Cristão (1945-1965), além de sofrer signifi cativa 
infl uência do Vaticano (por meio da Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil) em determinadas áreas de políticas públicas, como a edu-
cação, a assistência social e os direitos humanos. No entanto, o avan-
ço das instituições republicanas e do sistema democrático consolidou 
uma política secular e pluralista em termos religiosos, consubstancia-
da no Artigo 5º da Constituição Federal de 1988 (Oro, 2005).

As transformações no panorama religioso brasileiro deram-se, so-
bretudo, pela rápida ascensão da população evangélica no país, que 
cresceu de 8% em 1980 para, aproximadamente, 30% em 2020. Aos 
poucos, grupos evangélicos, sobretudo pentecostais e neopentecostais, 
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passaram a ocupar espaços legislativos, guiados pelo lema “irmão vota 
em irmão” e animados pela chamada teologia do domínio, que preco-
niza a ocupação dos espaços sociais (cultura, imprensa, artes, negócios 
e política) rumo à construção de uma nação genuinamente cristã. Os 
esforços desses movimentos religiosos se materializaram na Frente Par-
lamentar Evangélica, criada em 1986 por iniciativa de políticos ligados 
à Assembleia de Deus e que hoje reúne mais de 200 parlamentares de 
inúmeros partidos, majoritariamente de centro e direita, e de diversas 
denominações cristãs – e até mesmo alguns católicos (Smith, 2016; Al-
meida, 2017).

A atuação política dos movimentos evangélicos também se redefi -
niu nos últimos anos. Durante o governo Lula da Silva (2003-2010), 
lideranças pentecostais e neopentecostais, concentradas em partidos 
do chamado “centrão” político, conseguiram alavancar sua infl uência 
ao estabelecer uma relação de coexistência com forças de esquerda, 
contribuindo para a governabilidade naquele período. Com isso, ame-
alharam cargos, concessões de rádio e TV, passaportes diplomáticos 
e, sempre que possível, contiveram o avanço de pautas progressistas. 
No governo Dilma (2011-2016), o relacionamento entre a presidente 
e os evangélicos se esgarçou rapidamente, abrindo espaço para a con-
siderável adesão dessas lideranças ao processo de impeachment, em 
2016, sob a batuta do assembleiano Eduardo Cunha – e, na sequência, 
ao governo Michel Temer (Casarões, 2020).

Àquela altura, a organização política dos evangélicos já nos per-
mitia falar numa direita cristã brasileira, aos moldes de sua contrapar-
te norte-americana. Nos Estados Unidos, país de maioria protestante, 
essa direita religiosa deu uma guinada radical a partir da década de 
1970, em reação às liberdades sexuais e ao uso de drogas no mo-
vimento da contracultura, à ampliação de iniciativas de direitos de 
homossexuais, bem como à legalização do aborto após a decisão Roe 
v. Wade (1973) pela Suprema Corte (Ramet, 2005). Nos anos seguin-
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tes, essa coalizão cristã conservadora, cada vez mais radicalizada, 
assumiu os três temas como seus cavalos de batalha: guerra às dro-
gas, ao aborto e à chamada “ideologia de gênero”, guiando a agenda 
política de presidentes republicanos como Ronald Reagan e George 
W. Bush (Toplin, 2007).

Outrora ignorados ou minimizados no debate público brasileiro, os 
temas próprios à direita cristã norte-americana passaram a povoar os 
discursos e práticas de lideranças religiosas e políticas conservadoras 
no Brasil. A guinada da bancada evangélica, de um “centro fi siológi-
co” para uma “direita ideológica”, deu-se a partir de 2013, quando o 
deputado Marco Feliciano, da Assembleia de Deus, assumiu a presi-
dência da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara e 
passou a pautar ativamente o debate sobre direitos sob uma perspecti-
va conservadora (Cowan, 2014).

Desde então, percebe-se uma disposição dos evangélicos de con-
formar a moralidade pública da sociedade brasileira, a partir do enten-
dimento de que constituíam uma “maioria moral”, em vez de simples-
mente buscar proteger seus próprios valores religiosos (Oro, 2005). 
Essa moralidade é articulada em quatro grandes eixos: econômico, 
orientado pelo discurso de meritocracia e empreendedorismo alinhado 
com a teologia da prosperidade; moral, no sentido da regulação do 
comportamento individual, das identidades de gênero e da noção de 
família; securitária, que remete a um conjunto de políticas repressivas 
e punitivas, como a redução da maioridade penal e a criminalização 
das drogas; e interacional, que construiu, entre os evangélicos, a pers-
pectiva de demonizar as opiniões discordantes (Almeida, 2017).

A despeito da crescente força legislativa dos evangélicos, obser-
vada na expansão de sua bancada no Congresso, faltava-lhes um can-
didato majoritário com viabilidade eleitoral. Nas eleições de 2018, 
Bolsonaro corporifi cou a expectativa de muitos evangélicos de chegar 
ao topo do poder político. De mero parlamentar corporativista, conhe-
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cido por suas declarações grosseiras e apologia à ditadura militar, ele 
passou a advogar pautas cristãs, com grande senso de oportunidade, 
no contexto da crescente polarização política da última década. Com a 
esposa Michelle e alguns de seus fi lhos frequentadores da Igreja Batis-
ta, o católico Bolsonaro, aos poucos, acercou-se de lideranças evangé-
licas (como o pastor Silas Malafaia e os pastores-parlamentares Marco 
Feliciano e Magno Malta) e formou uma espécie de frente híbrida, 
pan-cristã, “reunindo as vantagens eleitorais da identidade evangélica, 
mas evitando as desvantagens” (Freston, 2020, 372).

Além das pautas conservadoras típicas da direita religiosa america-
na, o pan-cristianismo de Bolsonaro viabilizou uma das mais ambicio-
sas visões de evangélicos fundamentalistas e católicos tradicionalis-
tas: a construção de um projeto nacionalista cristão (Casarões, 2020; 
Pacheco, 2022). A melhor expressão desse modelo de sociedade, que 
envolve a submissão do pertencimento à nação (ou da cultura cívi-
ca nacional) a critérios e elementos de fé (Juergensmeyer, 1993), é 
o próprio bordão de campanha de Bolsonaro: “Brasil acima de tudo, 
Deus acima de todos”. A fusão entre nacionalismo e cristianismo na 
ideia de Brasil cristão coloca-se como pilar da democracia majorita-
rista propugnada pela extrema direita brasileira e foi um dos principais 
elementos de união entre templários digitais e pastores patriotas na 
conformação do movimento bolsonarista.

O projeto do nacionalismo cristão brasileiro ergue-se sobre as mes-
mas bases do movimento observado nos Estados Unidos – e já muito 
bem documentado e analisado (Goldberg, 2006; Perry e Whitehead, 
2020; Stewart, 2020). Trata-se da mobilização, por parte de uma mi-
noria altamente mobilizada e razoavelmente organizada, de narrativas, 
símbolos, cosmologias e papéis sociais baseadas no entendimento da 
Bíblia – muitas vezes literal – como único parâmetro moral da so-
ciedade. Se, no Brasil, esse movimento é intimamente associado ao 
bolsonarismo, nos EUA ele é uma das bases sociais do trumpismo.
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No entanto, embora nem Bolsonaro nem Trump sejam exemplos 
de uma vida religiosa, além de terem abraçado o cristianismo de ma-
neira visivelmente oportunista, o apoio a essas lideranças (muitas ve-
zes promovidas como messiânicas) se explica pela defesa das pautas 
morais no campo das políticas públicas, pela promessa de uma nação 
cristã, como também pelo empoderamento político de fi guras e insti-
tuições religiosas (Posner, 2020).

Trump e Bolsonaro cercaram-se de religiosos em seu governo. O 
presidente norte-americano escalou, entre outros, os evangélicos Mike 
Pence (vice-presidente), Mike Pompeo (secretário de Estado) e Mark 
Meadows (chefe de gabinete), além de nomear a católica ultraconser-
vadora Amy Coney Barrett para a Suprema Corte. O brasileiro, por 
sua vez, deu espaço a representantes da emergente direita cristã, como 
Damares Alves (ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos), 
fundadora da infl uente Associação Nacional dos Juristas Evangélicos 
(Anajure), Ernesto Araújo (ministro das Relações Exteriores), com la-
ços tradicionalistas católicos (Teitelbaum, 2020), o pastor presbiteria-
no Milton Ribeiro (o quarto ministro da Educação do governo), além 
de ter nomeado o também presbiteriano André Mendonça (ex-Advo-
gado-Geral da União e ministro da Justiça) para o Supremo Tribunal 
Federal, cumprindo a promessa de que nomearia um juiz “terrivel-
mente evangélico” para a corte (Casarões, 2020).

O vínculo entre a direita religiosa dos dois países não se dá somente 
por contatos informais entre lideranças evangélicas, mas também por 
meio de organizações transnacionais, como a Capitol Ministries. Fundada 
pelo ex-jogador de basquete Ralph Drollinger, a organização tem como 
objetivo declarado evangelizar líderes políticos ao redor do mundo para 
que legislem a partir de preceitos bíblicos, produzindo políticas públicas 
“que satisfaçam a Deus” (Dip e Viana, 2020). Com a chegada de Trump 
ao poder, em 2017, passou a concentrar esforços na América Latina, 
fi nanciada por membros infl uentes do governo, como Pence e Pompeo, e 
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auxiliada pela White House Faith and Opportunity Initiative (Rodríguez, 
2021). O trabalho de evangelização de Drollinger em países como 
Guatemala, Nicarágua, Peru e Paraguai (e, mais recentemente, Brasil), 
com o apoio do círculo íntimo de Trump, o tornou conhecido como 
“diplomata-sombra” da administração norte-americana (Schwartz, 2019).

Ademais da plataforma voltada às pautas conservadoras, um dos 
assuntos centrais do trabalho da Capitol Ministries diz respeito às rela-
ções com Israel. Unidos em torno do sionismo cristão, visão teológica 
que preconiza a defesa da Terra Santa como condição para a segunda 
vida de Cristo, a direita religiosa norte-americana e a administração 
Trump passaram a defender, além-fronteiras, o reconhecimento de Je-
rusalém como a capital “una e indivisível” israelense e a transferência 
das embaixadas nacionais para a cidade. A promessa (ainda não cum-
prida) de Bolsonaro durante a campanha de seguir as políticas trum-
pistas com relação a Israel foi um ponto importante de contato com as 
igrejas evangélicas no Brasil4 – e atraiu o interesse e envolvimento de 
lideranças da direita cristã (Machado, Mariz e Carranza, 2021).

Os libertários tropicais e a ode à Primeira Emenda à 
Constituição americana

À primeira vista, parece estranho associar o bolsonarismo, movimento 
de matriz autoritária e iliberal, a qualquer tipo de ideal libertário – que não 
somente prega o Estado mínimo em termos econômicos, como também 
rejeita qualquer tipo de interferência estatal na vida privada e nas liberdades 
individuais. De fato, a relação entre Bolsonaro e grupos ultraliberais é bem 
mais recente e ocorreu, a rigor, já no contexto da campanha de 2018. Até en-
tão, a expansão da ideologia libertária, iniciada em meados dos anos 2000, 

4. A aproximação tardia de Israel por parte de Bolsonaro dizia respeito à sua tentativa de 
construir uma identidade com movimentos evangélicos. Em 2016, o então deputado fi liou-se ao 
Partido Social Cristão, ligado à Assembleia de Deus e, em seu primeiro grande evento na nova 
legenda, viajou com os fi lhos para Israel e foi batizado pelo pastor Everaldo Pereira nas águas 
do rio Jordão.
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deu-se em paralelo à ascensão do conservadorismo olavista e religioso, en-
contrando guarida em movimentos como Líber, Livres e Movimento Bra-
sil Livre e recebendo suporte institucional e fi nanciamento de think tanks 
como Instituto Millennium (IMIL), Instituto Mises Brasil (IMB) e Institutos 
Liberais (ILs) espalhados por diversos estados do país (Rocha, 2021).

Ao contrário dos outros atores aqui analisados, os libertários tropicais 
possuem conexões muito mais diretas e orgânicas com movimentos se-
melhantes norte-americanos. As origens do Livres, que por algum tempo 
esteve ligado ao Partido Social Liberal (PSL), remontam ao relaciona-
mento de jovens liberais, como Fábio Ostermann, com o Cato Institute e 
a Foundation for Economic Education. O Instituto Mises Brasil, por sua 
vez, foi fundado pelo economista Hélio Beltrão Jr. em 2007, como bra-
ço autônomo do Mises Institute e hoje oferece cursos de pós-graduação 
em temas ultraliberais. Já a poderosa Atlas Network, think tank sediado 
em Washington, possui fortes vínculos com as organizações ultraliberais 
brasileiras, incluindo o Mises Brasil, o IMIL, instituição fi nanciada por 
grandes grupos de imprensa nacionais e cujo maior expoente público é 
o economista (e polemista) Rodrigo Constantino, além do Instituto de 
Formação de Líderes, criado pelo empresário David Feffer, infl uente nos 
setores do mercado fi nanceiro paulista (Baggio, 2018).

Quando Bolsonaro indicou o economista ultraliberal Paulo Guedes, 
egresso da Universidade de Chicago, como seu futuro ministro da Econo-
mia, ele selou a aliança política e eleitoral com os libertários. Alguns deles, 
como os empresários Salim Mattar e Paulo Uebel, ambos do Millenium, 
foram para o governo cuidar, respectivamente, das áreas de desestatização 
e desburocratização. Outros, como Winston Ling, do Fórum da Liberdade, 
tornaram-se apoiadores frequentes (e vocais) do presidente. Entre as pautas 
unifi cadoras da ala libertária do bolsonarismo estavam a reforma adminis-
trativa, a reforma da previdência e a agenda de privatizações. Ainda que a 
ampla agenda reformista tenha estagnado, levando a uma “debandada” da 
equipe econômica em meados de 2020, a maioria dos economistas e em-
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presários ultraliberais segue apoiando o governo – alguns deles, inclusive, 
participando ativamente do bolsonarismo nas ruas e nas redes.

Em larga medida, a persistente adesão dos libertários tropicais à extre-
ma direita deve-se à apropriação lato sensu da defesa da “liberdade” em 
todas as esferas, viabilizando uma aliança com grupos evangélicos, em 
torno do tema do homeschooling, ou com grupos ruralistas, defensores da 
desregulamentação ambiental. Mas a despeito da apologia à liberdade no 
programa de governo, essa certamente não era a prioridade de Bolsonaro 
até a eclosão da pandemia de Covid-19, em março de 2020. Ao se opor 
às medidas de isolamento social, o presidente passou a repetir um bordão 
que virou uma de suas marcas registradas: “mais importante que a vida é a 
nossa liberdade”. Com isso, acertou em cheio o coração (e o bolso) de um 
sem-número de “empreendedores bolsonaristas”, fenômeno interclasses 
que contempla cidadãos de realidades distintas, do executivo ao trabalha-
dor informal precarizado, do grande empresário ao pequeno comerciante 
local, unidos pela ideologia do empreendedorismo e da meritocracia em 
oposição ao Estado (Nunes, 2021).

Mesmo com a postura insistentemente negacionista (e muitas ve-
zes criminosa) diante da crise sanitária, Bolsonaro foi capaz de usar o 
valor difuso da liberdade para mobilizar seus apoiadores no combate 
às medidas restritivas, que passaram a ser encaradas como tirânicas e 
ditatoriais. Essa manobra teve o duplo efeito de manter a base unida e 
radicalizada, por um lado, e antagonizar atores políticos – do então go-
vernador de São Paulo, João Dória, ao Supremo Tribunal Federal – com 
vistas a amplifi car a narrativa conspiratória dos traidores da pátria (Kalil 
et al, 2021). Vale lembrar que, nos primeiros meses de pandemia, o alvo 
preferencial do bolsonarismo e de seu líder ainda era o Congresso Na-
cional, em meio a pedidos de intervenção militar e uma reedição do Ato 
Institucional nº 5, dos tempos da ditadura (Gielow, 2020). Aos poucos, 
o rol dos inimigos passou a incorporar praticamente todas as institui-
ções democráticas (inclusive agências governamentais, como a Agência 
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Nacional de Vigilância Sanitária ou o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais) que se opunham às posições do presidente.

O agravamento da pandemia levou Bolsonaro a instrumentalizar 
um conceito ainda mais amplo de liberdade, que incluía o direito de 
adotar – e indicar – o tratamento precoce para a Covid-19 (baseado 
em medicamentos sem efi cácia comprovada, como hidroxicloroquina 
e ivermectina), de não usar máscaras, vacinar-se ou observar qualquer 
medida sanitária adotada por prefeitos ou governadores. Embora mui-
tas das posturas do presidente brasileiro fossem meras emulações do 
que Donald Trump vinha fazendo nos Estados Unidos, da recomen-
dação de remédios milagrosos ao estímulo à realização de protestos 
em massa contra o isolamento social (Casarões e Magalhães, 2021), é 
possível argumentar que Bolsonaro levou seu populismo sanitário às 
últimas consequências – demitindo três ministros da Saúde em me-
nos de um ano, participando ativamente de aglomerações e adotando 
uma estratégia informal, porém deliberada, de imunidade por contágio 
(Ventura, Aith e Reis, 2021a; 2021b).

A pandemia também uniu empreendedores libertários e parte da 
classe médica em defesa das liberdades – e do uso de terapêuticas ine-
fi cazes. Quatro dias após Bolsonaro anunciar, em suas redes sociais, a 
hidroxicloroquina como “uma possível cura” para a Covid-195, o em-
presário Hélio Beltrão, do Mises Brasil, publicou um artigo na Folha de 
S. Paulo intitulado “Liberem a Hidroxicloroquina”, em que defendeu o 
uso ostensivo off-label do medicamento (Beltrão, 2020). Em poucas se-
manas, dezenas de médicos se organizaram no grupo Médicos Pela Vida 
(MPV), lançando um protocolo de tratamento e um manifesto subscrito 
por milhares de profi ssionais de saúde (Canzian, 2020).

O que foi promovido como um movimento espontâneo reproduzia, 
na verdade, processo idêntico ao ocorrido nos Estados Unidos, às ve-
zes com dias de diferença entre os dois países. O tuíte de Bolsonaro 

5. Ver: https://twitter.com/jairbolsonaro/status/1241434576049840130
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com a divulgação da cura pela cloroquina, por exemplo, veio dois dias 
depois da primeira menção de Donald Trump ao medicamento como 
um “divisor de águas” (e horas depois de seu primeiro tuíte a respeito 
do assunto). O artigo de Beltrão, em que dizia que o governo seria 
irresponsável caso não adotasse protocolos para uso da hidroxicloro-
quina, foi publicado dois dias após a Job Creators Network, do bilio-
nário Bernard Marcus, fundador da Home Depot, começar a circular 
postagens pagas no Facebook exigindo que Trump acabasse com a 
burocracia para que o governo distribuísse o remédio para os pacientes 
com Covid-19 (Pearson, 2020).

Mais emblemático, contudo, é o caso do Médicos Pela Vida. Fun-
dado em maio de 2020, o grupo reunia médicos de diversos estados 
do país em torno da defesa de um “tratamento precoce” – expressão 
posteriormente abraçada pelo presidente para justifi car a adoção de 
medicamentos inefi cazes. O MPV desenvolveu uma relação simbió-
tica com o bolsonarismo: tornou-se palco para a projeção de médicos 
negacionistas e teorias conspiratórias sobre vacinas por meio de lives 
públicas e canais de transmissão em aplicativos de mensagens, além 
de oferecer assessoria informal ao governo por meio do famigerado 
“gabinete paralelo”, responsável por formular recomendações de en-
frentamento da Covid-19 junto ao Planalto ao largo do Ministério da 
Saúde (BBC News Brasil, 2020).

Muito embora o movimento tenha origens e dinâmicas próprias, 
vários argumentos que sustentavam a defesa pública do tratamento 
precoce vinham de seu correlato norte-americano, o America’s 
Frontline Doctors. Sua criadora, a médica Simone Gold, havia ganhado 
notoriedade graças a um vídeo de julho de 2020, em que protestava em 
frente da Suprema Corte em defesa da cloroquina, contra as máscaras 
e o lockdown. Desde então, ela manteve contatos informais com o 
então assessor especial de Bolsonaro, Arthur Weintraub, apontado 
como um dos líderes do gabinete paralelo da Covid-19. Os argumentos 
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de Gold contra a vacina também se espalharam rapidamente entre 
bolsonaristas, ecoados por comentaristas leigos da Jovem Pan e 
médicos infl uenciadores nas redes sociais. Vale lembrar que a médica 
é alvo de ações judiciais nos EUA por disseminação de fake news e 
chegou a ser presa na invasão do Capitólio, em janeiro de 2021 (UOL 
Notícias, 2021).

Em meio à guerra contra a comunidade científi ca, a rede de alt-science 
formada no Brasil e espelhada no exemplo dos EUA também passou a 
se preocupar com uma outra liberdade, a de expressão. O bolsonarismo 
sentiu-se acuado em duas frentes: a legislativa e a digital. A controversa 
proposta do Senado de criminalizar notícias falsas difundidas pela 
internet, que se tornou particularmente sensível no contexto de extrema 
desinformação sobre a pandemia, foi duramente rechaçada pelo presidente 
e seus aliados como uma medida autoritária. No campo digital, ações do 
STF para banir contas de bolsonaristas identifi cados com a disseminação 
de informações falsas, bem como a iniciativa das próprias plataformas de 
incluir alertas em postagens potencialmente falsas, foram recebidas com 
revolta por Bolsonaro e seus aliados. 

Em janeiro de 2021, a suspensão da conta de Donald Trump das 
principais mídias sociais (Twitter, Facebook e Instagram), após in-
centivar publicamente os ataques ao Capitólio, fez com que bolsona-
ristas migrassem para redes mais abertas, populares entre a alt-right, 
como Parler e Gettr, em defesa de um tipo de liberdade irrestrita de 
expressão que só encontra respaldo na Primeira Emenda à Constitui-
ção norte-americana (Haynes, 2021) – e que nada tem a ver com o 
ordenamento jurídico brasileiro.

Os conservadores em armas e a ode à Segunda 
Emenda à Constituição americana

Se a liberdade incondicional de expressão da Primeira Emenda 
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à Constituição americana uniu empresários, economistas, médicos, 
jornalistas e militantes digitais em torno do direito de desinformar e 
de agredir, é a tropicalização da Segunda Emenda que proporciona a 
unidade mais orgânica do bolsonarismo – em torno do direito de se 
armar. São a quarta e talvez mais abrangente categoria do movimento: 
os conservadores em armas. Ao contrário da defesa das liberdades de 
expressão e de mercado, novidades incorporadas por Bolsonaro em 
sua trajetória rumo à presidência, o combate a políticas de controle de 
armas (consubstanciadas no Estatuto do Desarmamento, de 2003) é 
pauta antiga do ex-capitão. Ao longo dos anos, ele se destacou como 
um dos mais engajados porta-vozes da indústria de armas e munições 
no Congresso em prol da liberação, para fi ns comerciais, de porte e 
posse de armas (Rede Brasil Atual, 2014).

Quando lançou sua candidatura, em meados de 2015, Bolsonaro 
ampliou sua rede armamentista junto aos Estados Unidos, tendo como 
principais contatos o ex-lutador Royce Gracie e Tony Eduardo, dono e 
instrutor de clubes de tiro no Brasil e nos EUA frequentados pela famí-
lia Bolsonaro e associados à simbologia da alt-right americana6. Eles 
apresentaram Carlos e Eduardo Bolsonaro à maior feira de armas dos 
EUA, a Las Vegas Shot Show, que os fi lhos do atual presidente passa-
ram a frequentar assiduamente desde 2016, com claros propósitos po-
líticos. Nessas oportunidades, construíram e sedimentaram laços com 
a National Rifl e Association (NRA), lobby pró-armas norte-americano 
de alcance mundial. Há indícios de que a NRA, aliada um fundo de in-
vestimentos norte-americano, a MFS Investment Management, ajudou 
a fi nanciar a campanha de Bolsonaro em 2018 (Seeing Red, 2022).

A NRA já atuava discretamente no Brasil desde os debates sobre 
o Estatuto do Desarmamento, trazida ao Brasil pelos ultracatólicos da 

6. O clube de tiro 88 Tactical, localizado em Omaha, no estado do Nebraska, tem Tony Eduardo 
como um de seus diretores e é frequentado pelos fi lhos de Bolsonaro desde 2016. A instituição é 
frequentemente acusada de usar simbologia neonazista e supremacista branca em suas postagens, 
logomarcas e produtos (Agência Pública, 2021).
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TFP, ligada ao movimento monarquista (Farinelli, 2022). Em 2005, o 
porta-voz da associação, Andrew Arulanandam, chegou a dizer que 
as iniciativas desarmamentistas no Brasil representavam o “salvo de 
abertura” do movimento global de controle de armas – e que, caso 
fosse bem-sucedido, os Estados Unidos seriam o próximo alvo (Gre-
en e Varjacques, 2022). As previsões não se cumpriram, dada a força 
persistente da NRA na política dos EUA, potencializada pela eleição 
de um aliado incondicional, Donald Trump, em 2016 (Johnson, 2019). 

O engajamento do trumpismo com o tema foi a janela de oportu-
nidade para que o lobby das armas buscasse estabelecer relações mais 
próximas com a extrema direita global, inclusive – e especialmente 
– no Brasil. Após vários decretos do governo Bolsonaro facilitando a 
aquisição de licenças para CACs (Colecionadores de armas, Atirado-
res desportivos e Caçadores), o Brasil viu o número de armas registra-
das legalmente subir de 350 mil em 2018 para 1 milhão até agosto de 
2022 (Lopes, 2022).

Inspirados pela maneira como a extrema direita americana (em suas 
vertentes alt-right, cristã e libertária) encaram os second amendment 
rights (Dawson, 2019), os conservadores em armas brasileiros defendem 
a causa-mestra do bolsonarismo: o direito de se armar. Ela se soma ao 
antiglobalismo dos templários, na crença de que a guerra cultural pode 
desembocar na necessidade real de proteger os valores tradicionais; ao 
nacionalismo cristão de evangélicos e ultracatólicos, animados pelo 
preceito bíblico da proteção da família e da nação (Agência Pública, 
2022); e ao libertarianismo de ocasião daqueles que creem que a 
liberdade (inclusive de matar) é um direito fundamental do indivíduo. 

A defesa das armas desembocou, em 2019, na criação de uma 
versão brasileira da NRA: o Pró-Armas, grupo criado pelo advogado 
Marcos Pollón, que se defi ne como “pró-Deus, pró-vida e pró-armas”. 
Com o slogan “não é sobre armas, é sobre liberdade”, Pollón e mais 22 
deputados abertamente ligados ao movimento foram eleitos em 2022. 
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Ele foi um dos destaques do maior evento conservador do Brasil, a 
versão nacional da Conservative Political Action Conference (CPAC-
-Brasil), idealizada por Eduardo Bolsonaro logo que seu pai chegou à 
presidência e transformada numa espécie de celebração das conexões 
norte-americanas da extrema direita brasileira.

Mobilizados pelo mote “um povo armado jamais será escraviza-
do”, frase inspirada em Benito Mussolini e reavivada por Bolsonaro 
em meio à pandemia, olavistas, evangélicos e ultraliberais abraçam as 
armas em preparação para contestar o resultado das urnas. O bolsona-
rismo poderá até reproduzir a maior crise institucional da mais antiga 
democracia das Américas – a invasão do Capitólio, em 6 de janeiro 
de 2021. O roteiro já está dado: alegações infundadas e sistemáticas 
de fraude eleitoral, desconfi ança e tentativas de criminalização dos 
institutos de pesquisa e a consolidação de uma identidade autoritária 
e pretensamente majoritarista, de fundo nacionalista cristão, traduzida 
na ideia de “Datapovo” (em oposição ao instituto Datafolha) e pouco 
disposta a aceitar qualquer resultado das urnas que não seja seu pró-
prio triunfo. À diferença dos EUA, contudo, o presidente brasileiro 
conta com o apoio de importante setores das Forças Armadas, das po-
lícias e das baixas camadas do estamento burocrático, precocemente 
cooptadas e aparelhadas pelo bolsonarismo.

A estrutura do processo de americanização da política brasileira é 
apresentada, de forma sintética, na Tabela 1, na qual se apresentam os 
movimentos de emulação, articulação e internalização da gramática, 

do estilo e das pautas da extrema direita norte-americana:
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Templários 
digitais

Pastores patriotas Libertários 
tropicais

Conservadores 
em armas

Emulação Linguagem 
troll, estratégias 
de ocupação dos 
espaços digitais 
e guerra cultural 
de extrema 
direita

Ecossistema 
da guerra 
informacional 
baseado em 
desinformação

Pautas da direita 
cristã americana: 
aborto, restrição 
a direitos 
LGBT+, guerra 
às drogas

Nacionalismo 
cristão

Sionismo 
cristão (relações 
privilegiadas 
com Israel)

Liberdades 
econômicas 
irrestritas

Direito 
incondicional 
às liberdades 
de expressão e 
movimento (First 
Amendment 
Rights)

Desregulamenta-
ção de políticas 
públicas de 
Educação (homes-
chooling), Meio 
Ambiente, entre 
outras

Direito 
inalienável às 
armas (Second 
Amendment 
Rights)

Defesa armada 
de valores 
ideológicos

Articulação Steve Bannon 
e outros 
ideólogos e 
comunicadores 
da alt-right

Fox News 
(Tucker Carlson 
e Lou Dobbs)

Capitol 
Ministries

Latino Coalition 
for Israel

New Apostolic 
Reformation 
(NAR) e 
International 
Coalition for 
Apostolic 
Leaders

Cato Institute, 
Mises Institute, 
Atlas Network

America’s 
Frontline Doctors

National Rifl e 
Association 
(NRA)

Membros 
do Partido 
Republicano dos 
EUA

Internalização “Gabinete 
do ódio” e 
Secretaria de 
Comunicação 
do governo 
(Secom)

Blogs e sites 
bolsonaristas 
(Terça Livre, 
Conexão 
Política, Folha 
do Brasil, Jornal 
da Cidade 
Online)

Jovem Pan e 
outros veículos 
adesistas 
(Record, 
Correio do 
Povo)

Ativismo 
da Frente 
Parlamentar 
Evangélica

Fortalecimento 
de organizações 
políticas 
evangélicas, 
como a Anajure

Nomeação de 
evangélicos 
e católicos 
tradicionalistas 
para o primeiro 
escalão do 
governo

Lei da Liberdade 
Econômica 
e reformas 
liberalizantes

“Gabinete 
paralelo” no 
enfrentamento da 
Covid-19

Rede de alt-
science composta 
por grupos 
como Médicos 
Pela Vida, 
infl uenciadores e 
jornalistas

Associação 
Nacional de 
Educação 
Domiciliar

Ativismo da 
“bancada da 
bala”

Movimento Pró-
Armas

Conservative 
Political Action 
Committee 
(CPAC) Brasil

Principais 
representantes 
políticos

Filipe G. 
Martins

Carlos 
Bolsonaro

Ernesto Araújo

Abraham 
Weintraub

Damares Alves

Marco Feliciano

Nikolas Ferreira

Michelle 
Bolsonaro

Paulo Guedes

Salim Mattar

Arthur Weintraub

Eduardo Pazuello

Eduardo 
Bolsonaro

Marcos Pollón

Ricardo Salles

Bia Kicis

Tabela 1: movimentos da americanização da política brasileira a 
partir das conexões transnacionais
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Considerações fi nais

Este texto começou a ser escrito entre os dois turnos da eleição de 
2022 e foi fi nalizado após a vitória de Lula da Silva. O resultado aper-
tado da disputa (50,9% para Lula contra 49,1% para Bolsonaro, uma 
diferença de 2 milhões de votos) é refl exo tanto do uso ostensivo da 
máquina pública pelo presidente em busca da reeleição como da resili-
ência do bolsonarismo, movimento amplo, relativamente coeso e espa-
lhado pelo Brasil. No momento do fechamento deste artigo, apoiadores 
do presidente Bolsonaro ainda ocupam algumas rodovias, que vinham 
forçosamente fechadas desde a noite da divulgação dos resultados das 
urnas, e muitos seguem acampados na frente de quartéis ao redor do 
país. O mote comum aos protestos pós-eleitorais é a descrença nas urnas 
eletrônicas (fomentada recorrentemente por Bolsonaro e seus aliados, 
inclusive militares) e a demanda por intervenção militar a partir de uma 
leitura deturpada do Artigo 142 da Constituição Federal. No entanto, 
o próprio Ministério da Defesa, que realizou um processo paralelo de 
verifi cação e auditoria das urnas, constatou que não há indício de irre-
gularidades nas eleições brasileiras.

Mobilizados pelo silêncio do presidente – que ainda não reconheceu 
ofi cialmente a derrota, ainda que tenha autorizado que seus ministros 
iniciassem o processo de transição –, o bolsonarismo segue ativo em sua 
contestação à ordem democrática, nas ruas e nas redes. Isso sugere que 
o Brasil testemunhará uma transição conturbada de governo, ao menos 
no plano social, rompendo o padrão das últimas quatro décadas de de-
mocracia. Vimos processo semelhante nos Estados Unidos: a eleição do 
democrata Joe Biden, em novembro de 2020, não foi capaz de desmobi-
lizar o trumpismo – tornando-o, por vezes, mais reativo e virulento. Isso 
talvez nos mostre que o bolsonarismo, graças à sua organização e capi-
laridade, à sua identidade monolítica e majoritarista e a seus laços trans-
nacionais poderosos, cujo principais interlocutores são a extrema direita 
norte-americana, seja capaz de sobreviver à derrota de Jair Bolsonaro.
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A resiliência do movimento bolsonarista será peça-chave para 
uma eventual desestabilização do sistema democrático. Se, nos anos 
Bolsonaro, esse movimento deu-se de dentro (do governo) para fora, 
agora veremos o processo reverso, de fora para dentro. De todo 
modo, já é possível afi rmar que, hoje, aproximadamente metade do 
país opera sob uma lógica cívica completamente diferente daque-
la que constituiu a cultura 
política brasileira, tanto his-
toricamente quanto desde os 
albores da Nova República, 
quatro décadas atrás. Se pu-
dermos singularizar um gran-
de legado de Jair Bolsonaro e 
de sua poderosa e destrutiva 
versão da extrema direita brasileira, é o da americanização de nossa 
política, a partir do que há de pior do populismo autoritário norte-
-americano – fundamentalista, reacionário e armado até os dentes 
para defender sua própria visão excludente de sociedade. Ao longo 
dos próximos anos, ou décadas, teremos um grande esforço para tor-
nar o Brasil brasileiro de novo – resgatando parâmetros mínimos de 
democracia, pluralidade e tolerância.

É possível afi rmar que, 
hoje, metade do país opera 

sob uma lógica cívica 
completamente diferente 
daquela que constituiu a 
cultura política brasileira 

historicamente.
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Angola e Moçambique: 
avanços e recuos da democracia
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o papel dos recursos naturais na formação dos Estados africanos e na 
política externa brasileira para a África. É colunista da Folha.

Introdução

Os rumos da democracia na África é um dos temas mais estimulantes 
e complexos de pesquisa na atualidade. A ideia de que a democratiza-
ção caminhava junto com a liberalização do Estado há muito se tornou 
obsoleta. Muitas nações parecem ter fi cado no meio do caminho, num 
limbo entre o processo de democratização iniciado nos anos 1990 e 
o regresso a práticas despóticas dos seus governantes nos anos 2000. 
Ninguém consegue dizer com certeza se a democracia está recuando 
ou avançando no continente.

O clima de incerteza contribuiu para o desenvolvimento de uma 
literatura eclética e divergente: alguns autores decretaram o fi m do 
processo de democratização e o regresso do autoritarismo em alguns 
países, enquanto outros celebram a emergência de uma democracia 
genuinamente africana. Para um dos grandes estudiosos do tema, Ni-
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cholas Cheeseman, o debate sobre avanços e recuos da democracia na 
África deve partir de uma premissa: apesar das difi culdades, o pro-
gresso das últimas décadas é notável, se levarmos em consideração 
a ausência de pré-condições para a consolidação democrática em boa 
parte dos Estados africanos1. 

Importa, pois, situar a democracia da África em sua trajetória his-
tórica e sublinhar como as experiências de descolonização e de adesão 
ao marxismo-leninismo por parte dos movimentos de libertação nos 
anos 1960 e 1970, assim como os ajustes estruturais realizados com 
maior ou menor sucesso nas décadas de 1980 e 1990, condicionaram 
de forma decisiva a natureza do Estado africano contemporâneo e de 
seu processo democrático. 

As transições de Angola e Moçambique, que examinaremos em de-
talhe em seguida, são particularmente ilustrativas desse fenômeno. En-
tre outros fatores que coibiram a democratização constam a fragilidade 
da identidade nacional, a ausência de instituições sólidas e a lenta for-
mação de uma sociedade civil autônoma. O estudo desses elementos é 
especialmente importante porque eles indicam que, a despeito das suas 
singularidades, os problemas da democracia na África são semelhantes 
aos de outras regiões do Sul Global e de outras partes do planeta2. 

No célebre cálculo de Adam Przeworski, a introdução da democra-
cia em países com PIB per capita abaixo de US$ 6.000 dólares estaria 
fadada ao fracasso. Mas, na África, não são poucas as nações que, com 
números bastante inferiores, conseguiram passar por avanços signifi -
cativos, como Namíbia, Senegal, África do Sul, Cabo Verde e Benin. 
Estes casos bem-sucedidos nos ensinam que existem diferentes cami-
nhos para a democratização. 

1. (Cheeseman, 2015).
2. Sobre a estrutura dos Estados africanos e a resiliência histórica de Estados considerados 
“falidos”, merece destaque o livro “Africa: Unity, Sovereignty, and Sorrow”, de Pierre Englebert. 
Já em uma perspectiva ampliada, sobre as relações internacionais dos países de terceiro mundo, 
a condição de quase-estados e a perspectiva de uma soberania negativa, ver “Quasi-States: 
Sovereignty, International Relations and the Third World”, de Robert H. Jackson.
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Muitos trabalhos tentaram identifi car as chaves de sucesso das 
democracias africanas. A atuação das diásporas, que desempenham 
um papel fundamental na organização dos Estados africanos, mos-
tra como a democratização é um movimento transnacional que vai 
muito além do território continental. Estudos sobre as campanhas 
eleitorais no Quênia e em Gana revelam como as elites políticas 
aprenderam a fazer a sua própria democracia, escolhendo as me-
lhores estratégias de mobilização e organização da militância e até 
de prévias partidárias, como no caso do Malawi. Mecanismos de 
prevenção de violência eleitoral também são considerados essenciais 
para a prevenção de confl itos3. 

Reconhecer o avanço da democratização também nos obriga a 
admitir que a instauração de regimes multipartidários e a realização 
de eleições ajudaram a agravar alguns dos problemas inerentes ao 
Estado africano moder-
no, como as tensões ét-
nicas e as difi culdades de 
governança. Em artigo 
clássico, Christine Mes-
siant demonstrou que as 
eleições de Angola em 
1992 aceleraram a pola-
rização étnica e ocasio-
nou um regresso da guerra civil4. O caso mais recente do Quênia, 
onde a violência explodiu depois das eleições de 2007, oferece mais 
uma clara ilustração desse fenômeno. 

É dentro desse panorama que devem ser analisadas as situações 
de Angola, Moçambique e outros países africanos de língua portu-
guesa. O debate sobre a natureza da relação entre os Estados surgi-
dos do colonialismo português evoluiu muito ao longo do tempo. A 
3. (Davis, 2022).
4. (Messiant, 1994).

A ideia de que os sistemas 
políticos dos países lusófonos 

estavam unidos pela herança 
do imperialismo português 

não resiste à observação 
dos acontecimentos desde 
1975, quando se tornaram 

independentes.
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chegada ao poder de movimentos de libertação alinhados à União 
Soviética, o surgimento – ou a continuação – de confl itos civis e 
a retomada das negociações de paz nos anos 1990, com resultados 
diversos, são eixos estruturantes comuns a todos esses países. 

No entanto, a ideia de que os sistemas políticos dos países lu-
sófonos estavam unidos pela herança do imperialismo português 
não resiste à observação dos acontecimentos desde 1975: a Guiné-
-Bissau seguiu um caminho próprio de colapso do Estado e crimi-
nalização da sua economia, ancorada ao tráfi co de drogas inter-
nacional, enquanto Cabo Verde e São Tomé e Príncipe passaram 
por experiências bem-sucedidas (sobretudo no primeiro caso) de 
abertura econômica e liberalização política, com eleições livres e 
alternância de poder nas últimas décadas5. 

Angola, do seu lado, foi organizada politicamente em torno do 
petróleo e da toda poderosa estatal Sonangol, com as consequên-
cias que o acesso súbito a grandes recursos costumam trazer. Em 
Moçambique, na ausência de um elemento estruturante como o 
petróleo logo nos primeiros anos da transição colonial, o Estado 
acabou se tornando mais dependente dos agentes internacionais e 
menos operante na administração do território nacional. São di-
ferenças essenciais para entender como se organizaram as elites 
políticas e econômicas que assumiram o poder após a descoloni-
zação em meados dos anos 1970. Por limitações de espaço e de 
tempo, neste texto nos ateremos aos processos de democratização 
em Angola e Moçambique, que ilustram bem os avanços e recuos 
da democratização no continente.

5. As diferentes trajetórias de desenvolvimento do setor privado em economias africanas 
são detalhadas por M. Anne Pitcher, em “Party Politics and Economic Reform in Africa’s 
Democracies”. Sobre a experiência histórica de São Tomé e Príncipe, ver “Comrades, Clients 
and Cousins: Colonialism, Socialism and Democratization in São Tomé and Príncipe”, de 
Gerhard Seibert. Em relação à democracia em Cabo Verde e seus resultados políticos, Sanches, 
Costa e Serra-Silva, “A qualidade da democracia em Cabo Verde - resultados das avaliações 
dos especialistas”.
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Moçambique: FRELIMO se entrincheira no poder

 Nada permitia antecipar a longevidade da presidência de Filipe Nyusi, 
que caminha para terminar o seu segundo mandato na condição de líder 
incontestável da FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique), e em 
condições políticas de propor uma revisão constitucional6 para disputar 
um terceiro período como presidente da República, em 20247. 

Escolhido como candidato de seu partido em 2014, em meio a um 
impasse interno, Nyusi era visto como um político discreto que, como 
presidente, estaria destinado a viver à sombra das principais lideran-
ças da Frente que governa o país desde a independência, em 1975. 
No entanto, ele foi reeleito em 2019 com 73% dos votos e ajudou a 
FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique) a conquistar 184 
dos 250 assentos na Assembleia da República de Moçambique, contra 
60 para a RENAMO (Resistência Nacional Moçambicana), e apenas 
6 para o MDM (Movimento Democrático de Moçambique)8, formado 
em 2009 com a promessa de romper a polarização histórica entre a 
FRELIMO e a RENAMO, principal força de oposição em mais de 
quatro décadas, mas que nunca chegou ao poder. No plano regional, 
onde a RENAMO esperava estabelecer uma base de contestação ao 
poder central, a FRELIMO obteve a maioria nas dez assembleias pro-
vinciais, estabelecendo uma hegemonia sem paralelos na breve histó-
ria da democracia moçambicana9. 

O triunfo de Nyusi surpreende porque os seus governos não são exa-
tamente conhecidos por serem exitosos. Pelo contrário, ele teve de atra-
vessar o maior escândalo político da história de Moçambique, causado 

6. Importante ressaltar que existiram importantes controvérsias sobre a possibilidade dessa 
revisão constitucional, como explica Chicava, S. (2021).
7. Caldeira, A. (2022).
8. Sobre a eleição de 2019 em Moçambique e os efeitos da polarização política sobre o crescente 
autoritarismo no país, ver Pitcher (2020).
9. Em relação a Filipe Nyusi, houve grande polêmica sobre sua declaração de que encontrara o 
governo “com os cofres vazios”. De acordo com diversos estudos, a alegação não encontra qualquer 
respaldo nos dados sobre a situação fi nanceira do país (Francisco & Semedo, 2016).
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por um empréstimo de quase US$ 2 bilhões de dólares que foi desviado 
por ofi ciais do Estado, e fi cou conhecido como o “processo das dívidas 
ocultas”. Surgido durante o governo Armando Guebuza (2005-2015), 
do qual Nyusi fez parte como ministro da Defesa, o caso desencadeou 
uma greve do G14, o grupo que reúne os países doadores, responsável 
por uma parte signifi cativa do orçamento nacional, e levou a uma dispa-
rada do endividamento que ultrapassou 100% do PIB. 

Os impactos econômicos foram sentidos por toda a população, 
com o aumento da infl ação e do desemprego, somados à queda no 
crescimento do PIB. Estudos estimam que o custo econômico total 
do caso – somando os custos diretos com as perdas decorrentes da 
desaceleração econômica – atingiu mais de US$ 11 bilhões. Do ponto 
de vista social, o processo das dívidas ocultas teria sido a principal 
causa para uma retração de US$ 10 e US$ 7 dólares per capita de 
investimento em educação e saúde, respectivamente. Ao fi nal, o go-
verno Nyusi provocou o sentimento de que pouco mudou na vida da 
população menos favorecida, que continua sem acesso à eletricidade, 
água e luz, reforçando a impressão de que os megaprojetos de desen-
volvimento da era Guebuza não benefi ciaram mais de 15 milhões de 
moçambicanos que vivem abaixo da linha de pobreza10. Moçambique 
também se tornou um dos países mais afetados pela crise climática, 
com dois ciclones que arrasaram comunidades inteiras e expuseram a 
fragilidade do Estado no socorro às vítimas.

 A situação militar de Moçambique também conheceu importantes 
altos e baixos sob o seu governo. Ao enfrentamento com a RENAMO 
– que retomou a luta armada, embora com menor intensidade do que 
anteriormente, em 2015 – somou-se a insurreição que despontou em 
Cabo Delgado e se estendeu a toda a região norte do país, resultando 
em milhares de mortes.11 Como veremos em seguida, a evolução da 
10. (Cortez et al., 2019).
11. Sobre o confl ito em Cabo Delgado ver ‘Stemming the Insurrection in Mozambique’s Cabo 
Delgado’. Disponível em: https://www.crisisgroup.org/africa/southern-africa/mozambique/303-
stemming-insurrection-mozambiques-cabo-delgado (Acesso em 13 de novembro de 2022).
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situação militar está diretamente ligada à descoberta de imensas re-
servas de gás natural descobertas no norte de Cabo Delgado. Não é 
exagero afi rmar que a exploração desse recurso natural vai defi nir o 
futuro de Moçambique nas próximas décadas. 

A democracia moçambicana saiu combalida das crises do governo 
Nyusi – e são frequentes as acusações de fraudes, desvios e instru-
mentalização do Estado durante as eleições. O cansaço da população 
com a FRELIMO, que ocupa a Presidência de Moçambique desde que 
o país conquistou a independência de Portugal há 47 anos, também é 
visível no número crescente de greves e movimentos sociais. Todavia, 
mesmo com todos os problemas enfrentados pelo atual presidente, os 
partidos de oposição têm sido incapazes de oferecer um projeto con-
sistente de alternância de poder. 

Após regressar ao enfrentamento armado, a RENAMO sofreu a per-
da de Afonso Dhlakama, sua liderança histórica durante 39 anos e cinco 
vezes candidato a presidente, e o surgimento de uma dissidência, que se 
recusa a ceder aos avanços nas negociações de paz com a FRELIMO.12 
Esse intenso processo de radicalização desafi a estudiosos da região a 
compreender as razões que levaram o partido a optar pelo confl ito ar-
mado em pleno século 21. Justin Pearce argumenta que a mobilização 
de um discurso orientado tanto às questões políticas contemporâneas, 
como por uma leitura histórica sobre o papel do grupo na luta anticolo-
nialista, possibilitou à RENAMO reivindicar o papel de defensora dos 
interesses das regiões central e norte de Moçambique.13

Todavia, o caminho de radicalização intensifi cou as divisões po-
líticas internas e, desprovida de uma liderança natural, a RENAMO 
permitiu que a FRELIMO se tornasse praticamente hegemônica na-
cionalmente. Um processo fortalecido pelo colapso do Movimento 
Democrático de Moçambique (MDM), terceira força política do país, 

12. (Cahen, 2021).
13. (Pearce, 2020).
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que também perdeu a sua principal liderança, Daviz Simango, durante 
a pandemia, e viu sua estrutura partidária e base militante defi nhar.14 
Quando todos esperavam que a FRELIMO enfrentasse difi culdades 
durante a presidência de Felipe Nyusi, a tensão generalizada causada 
pelos confl itos internos, pela pandemia e pelos fenômenos climáticos 
levaram ao fortalecimento do partido, do seu controle sobre o Estado, 
e do enfraquecimento da democracia moçambicana.

Segundo alguns analistas, esse cenário não é mero resultado das cri-
ses sistêmicas que o país atravessou nos últimos quatro anos, mas de 
uma estagnação e até de um possível recuo do processo de democra-
tização, que tem as suas origens na transição do colonialismo para a 
liberdade a partir de 1975 e na Guerra Civil Moçambicana (1976-1992). 

O cenário atual da democracia moçambicana começa a ser montado 
a partir de 1992, quando são assinados os Acordos Gerais de Paz entre 
a FRELIMO e a RENAMO, que se enfrentaram durante a guerra civil. 
Ao contrário do confl ito em Angola, que, como veremos, terminou com 
a vitória unilateral do MPLA contra a UNITA, a Guerra dos Dezesseis 
Anos, como também é conhecido o confl ito em Moçambique, não teve 
um vencedor claro e não foi concluída com a instalação de uma Co-
missão da Verdade e Reconciliação e de uma Justiça de Transição, nos 
moldes das que foram criadas em e outros países africanos.15

Moçambique, que ao fi nal da guerra civil era um dos países mais 
pobres do mundo, rapidamente embarcou em um ambicioso programa 
de reformas econômicas. Os doadores internacionais, que projetavam 
no país seus ideais de transformação social por meio da intervenção 
externa, deixaram de lado as marcas do confl ito e apresentaram o país 
ao mundo como um modelo de democratização e reconciliação. 

Sob o comando de Joaquim Chissano, presidente de 1986 a 2005, a 

14. D.W. (2021) Morreu Daviz Simango, Edil da Beira e Líder do MDM: DW: 22.02.2021, 
DW.COM. Disponível em: <https://www.dw.com/pt-002/morreu-daviz-simango-edil-da-beira-
e-l%C3%ADder-do-mdm/a-56649192> (Acesso: 14 de novembro de 2022).
15. (Harrison, 1999).
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FRELIMO cultivou a imagem de uma agremiação política comprome-
tida com a democracia. No entanto, ele não hesitou em impor os seus 
próprios termos na relação com a RENAMO.16 Na cultura política lo-
cal, o partido começou a ser descrito como uma coalizão de veteranos 
da guerra, mais interessados no acerto de contas militar do que em um 
pacto pelo desenvolvimento nacional. Em resposta, as lideranças da 
RENAMO aprofundaram a separação geográfi ca entre o extremo-sul 
de Moçambique, bastião político de FRELIMO e polo industrial desde 
a era colonial, e o resto do território nacional, descrito como abando-
nado pelo Estado e desprezado pelas elites políticas. 

 Durante aqueles anos, a consolidação dos avanços na liberdade 
de imprensa, nos direitos individuais e até na paridade de gênero fo-
ram acompanhados por 
retrocessos na concen-
tração de riqueza, agora 
com fortes características 
partidárias, e na isono-
mia do processo eleitoral. 
Como foi descrito por 
Anne Pitcher no seu livro 
indispensável sobre as privatizações, a transição do socialismo para 
o capitalismo iniciado pela mudança constitucional de 1990 também 
provocou a transferência em massa de ativos do Estado para agentes 
privados ligados à FRELIMO. Durante o período entre os Acordos 
de Paz de 1992, as primeiras eleições multipartidárias de 1994 e a 
reeleição do presidente Chissano em 1999, Moçambique assistiu à 
emergência de um grupo de empresários e políticos com posições de 
liderança dentro do partido no poder.17 

O controle do Estado, junto com a concentração de poder econômi-
co nas elites do partido, criou uma relação de grande assimetria entre a 

16. (Weinstein, 2002); (Morier-Genoud, 2009).
17. (Pitcher, 2008).

O controle do Estado pelas 
elites da FRELIMO que 

governam Moçambique desde 
1975 criou uma relação de 

grande assimetria em relação 
à oposicionista RENAMO.



Journal of Democracy em Português54

FRELIMO e a RENAMO, que se refl etiu na forma como a democracia 
foi organizada e praticada durante os anos seguintes. O acesso ao Esta-
do continua oferecendo uma enorme vantagem competitiva ao partido 
incumbente, como foi descrito por Aslak Orre, entre outros. A ado-
ção do sistema proporcional na prática deveria favorecer uma maior 
e melhor representatividade da oposição no parlamento. No entanto, 
apenas reforçou a rivalidade entre a RENAMO e a FRELIMO, sendo a 
primeira minoritária dentro de um parlamento fraco institucionalmen-
te; e a segunda isolada no comando do Executivo desde 1975, onde 
todo o poder se concentra. De maneira geral, mecanismos desenvolvi-
dos para aumentar a competitividade do regime apenas reforçaram a 
hegemonia política da FRELIMO entre 1992 e 2013.18 

O governo de Armando Guebuza, terceiro presidente do país, é 
considerado o grande acelerador da deriva autoritária da primeira dé-
cada do século 21. Eleito em 2005 como sucessor de Chissano, Gue-
buza era um antigo membro do aparelho de segurança da FRELIMO, 
com vasta experiência nesta área antes de se envolver nos grandes 
negócios proporcionados pela era das privatizações. A galáxia Guebu-
za, uma vasta rede de aliados políticos que se apropriou gradualmente 
das principais fontes de riqueza do país, levou o projeto além, em-
barcando Moçambique na era dos “megaprojetos”. Em pleno clímax 
do ciclo de alta das commodities, o governo Guebuza abriu o país a 
superinvestimentos nas áreas de recursos naturais e infraestrutura que 
possibilitaram novos caminhos para a acumulação da riqueza por par-
te da elite ligada à FRELIMO, embora tenham trazido poucos ganhos 
de qualidade de vida à população.19 

Mais importante ainda, houve uma escalada da violência patro-
cinada tanto pelo Estado como pela oposição. Entre 2013 e 2020, 
ocorreram cerca de 364 confrontos envolvendo a RENAMO e forças 

18. (Orre, 2017).
19. Para mais detalhes sobre democracia moçambicana e, em especial, a respeito da relação entre 
corrupção e as eleições no país, ver Mosse (2004).



Mathias Alencastro 55

estatais. Esses ataques aumentaram durante as eleições de 2014 e atin-
giram o pico em 2016, quando Afonso Dhlakama, líder da RENAMO, 
pressionava a FRELIMO a conceder maior autonomia regional.

Esse ciclo perverso, durante o qual os crescentes ganhos mate-
riais da longa permanência no poder também incentivaram a elite da 
FRELIMO a manipular as instituições para alienar a RENAMO do 
governo, ganhou novo momento a partir de 2010, quando, em pleno 
segundo mandato de Armando Guebuza, a descoberta de 150 trilhões 
de metros cúbicos de depósitos de gás natural elevou Moçambique à 
posição de terceiro maior detentor dessas reservas em solo africano 
– abaixo apenas da Nigéria e da Argélia – e décimo segundo no mun-
do. A perspectiva de comandar o Estado moçambicano nos próximos 
anos, quando o desenvolvimento do setor de energia deve atrair até 
120 bilhões de dólares de novos investimentos, movimenta as disputas 
internas do governo Nyusi e altera o cálculo dos parceiros internacio-
nais em relação ao país.20 

As suspeitas levantadas pela gestão errática das reservas de gás e 
pelo precedente desastroso dos megaprojetos de infraestrutura e de-
senvolvimento foram atenuadas pelo imperativo geopolítico. Diante 
da crise energética resultante da guerra da Ucrânia, a União Europeia 
foi obrigada a adotar uma postura mais pragmática em relação a Mo-
çambique. Apesar dos desvios democráticos e da difi culdade em supe-
rar o escândalo das dívidas ocultas, o governo Nyusi voltou a ser trata-
do como um aliado privilegiado pelas instituições de Bretton-Woods. 

Durante o período mais recente, as difi culdades militares enfren-
tadas pelo governo Nyusi deixaram de ser resolvidas internamente. O 
confl ito de Cabo Delgado foi solucionado pela intervenção de forças 
do Ruanda, que busca expandir a sua presença regional diante do en-
fraquecimento político da África do Sul no continente. Essa solução 
provisória de apelar para uma intervenção externa tende a se tornar 

20. (Ruszel, 2022); (Neethling, 2022).
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defi nitiva diante das difi culdades do Estado moçambicano em assumir 
a responsabilidade de controlar militarmente toda a região norte. 

Um cenário semelhante ao da Nigéria ou de Angola – onde toda 
uma parte do território se transforma em província extrativista, orga-
nizada em torno da aliança implícita entre forças de segurança e mul-
tinacionais – parece irreversível em Cabo Delgado. Gera preocupação, 
também, a inexistência de um fundo soberano de gestão dos recursos 
oriundos da exploração das reservas de gás, reduzindo ainda mais a 
transparência dessas operações extrativistas.21 

Com os retornos lucrativos da produção de gás natural no horizonte, 
é improvável que o partido no poder ceda a pressões por maior abertura 
democrática, tanto por parte da sociedade civil como dos apoiadores in-
ternacionais. Pressionados pelo aumento da instabilidade geopolítica na 
Europa e na Ásia, os parceiros ocidentais tendem a deixar de lado consi-
derações sobre direitos humanos e democracia que podem interferir na 
aproximação econômica com o governo moçambicano. 

Por outro lado, a oposição perde a sua força política com o enfra-
quecimento da RENAMO, dividida e sem líder, e do MDM. Sem ad-
versários políticos e com a perspectiva de administrar uma fonte de ri-
queza inédita na história do país, a FRELIMO difi cilmente resistirá à 
tendência de centralizar cada vez mais o poder e reforçar sua hegemonia 
política. Nesse cenário de desequilíbrio das forças em jogo, as próxi-
mas eleições, previstas para ocorrer em 2024, difi cilmente representarão 
uma oportunidade para a alternância política, como no caso de Angola. 

Angola: a hegemonia do MPLA em xeque

Em Angola, as últimas eleições, realizadas em agosto de 2022, ofe-
receram um quadro muito diferente. Se em Moçambique, elas con-
cretizaram a dominação da FRELIMO, em Angola o recente pleito 
21. (Ramos, 2022).
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marcou o fi m da hegemonia incontestável do Movimento Popular de 
Libertação de Angola (MPLA). A vitória apertada do partido do pre-
sidente João Lourenço, que buscava um segundo mandato à frente 
do governo angolano, acompanhada pelo crescimento da bancada de 
oposição na Assembleia Nacional e pela constituição de uma frente 
da oposição em condições de apresentar um projeto de alternância de 
poder nos próximos anos, mudou a dinâmica da democracia angolana. 

O MPLA, que governa o país desde a independência de Portugal em 
1975, inicia, pela primeira vez na história, um mandato com chances 
plausíveis de ser destituído pelas urnas nas próximas eleições gerais, 
previstas para ocorrer em 2027. O partido incumbente terá de enfren-
tar um primeiro teste já nos próximos dois anos, com a decisão sobre a 
organização de eleições mu-
nicipais, que devem garan-
tir um novo espaço político 
à oposição. Lourenço vem 
reiterando seu compromisso 
com a realização dos pleitos 
locais, mas é frequentemen-
te questionado pela oposição 
por limitar a participação de atores externos ao governo na Comissão 
para Implementação das Autarquias. Alguns setores, inclusive, enxer-
gam a criação da Comissão como uma manobra política do governo 
para postergar a aprovação da lei que regulamentará essas eleições.22 

Embora nada esteja garantido – Angola ainda corre o risco de en-
frentar uma regressão democrática nos próximos anos –, a evolução 
do processo de democratização nos últimos anos é digna de nota.23 E, 
tal como no caso de Moçambique, tudo começa na transição do perí-
odo colonial e da Guerra Civil Angolana, que durou de 1975 a 2002, 
com algumas interrupções.

22. (Adalberto, 2022); (Orre, 2012).
23. (VOA, 2022).
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Em abril de 2002, o MPLA conquista a vitória incondicional sobre a 
União pela Independência Total de Angola (UNITA), depois de um dos 
confl itos mais violentos da história mundial pós-Segunda Guerra. Os 
Acordos de Paz reforçam o controle do MPLA sobre o Estado angolano 
e o colocam em posição privilegiada para se benefi ciar do ciclo virtuo-
so da renda das exportações do petróleo, que Angola vinha produzindo 
desde a era colonial. Entre 2002 e 2012, com uma breve interrupção 
durante a crise fi nanceira de 2008, a economia angolana cresce expo-
nencialmente e o Estado, controlado pelo MPLA, coloca em marcha 
um plano de reconstrução nacional que tinha como objetivo paralelo o 
acúmulo de riquezas por parte da sua elite e, em particular, do entorno 
de José Eduardo dos Santos, que presidiu o país de 1979 a 2017.

Esse processo, amplamente documentado tanto por pesquisadores 
acadêmicos como por jornalistas, pode ser resumido em três eixos prin-
cipais. O primeiro passa pela relação consubstancial entre o partido e o 
Estado, que se tornaram praticamente indissociáveis.24 O segundo é a 
enorme centralização de poder econômico dentro da estatal Sonangol, 
responsável por operar os poços de petróleo e por fi nanciar e adminis-
trar outros ativos chaves da economia.25 Por fi m, o avanço material do 
Estado, por meio de um vasto programa de investimentos em infraestru-
tura, que mudou a própria relação da sociedade com o poder político.26 

No auge da guerra civil, em meados dos anos 1990, o Estado 
angolano, controlado pelo MPLA, difi cilmente projetava poder além 
dos limites da capital, Luanda. No fi nal da primeira década de 2000, 
o Movimento havia estabelecido um controle incontestável em to-
das as regiões do país. Esse projeto de desenvolvimento acelerado, 
que transformou Angola numa potência regional e em referência de 
crescimento econômico na África, praticamente extinguiu qualquer 
ambição de democratização. 

24. (Pearce, 2012).
25. (de Oliveira, 2007).
26. (de Oliveira, 2015).
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Sob o governo de José Eduardo dos Santos (1979-2017), Angola 
emergiu como um modelo de autocracia na África, onde o presiden-
te da República comandava o partido, e o partido exercia o controle 
absoluto do Estado. Eleições eram custosas e festivas, mas o siste-
ma eleitoral, assim como a assimetria entre o partido de governo e a 
oposição, não deixava espaço para a competição política. Cooptada e 
sufocada, a sociedade civil era incapaz de compensar a fraqueza dos 
partidos de oposição. Potencializado pela renda petrolífera, o MPLA 
havia transformado Angola praticamente num Estado absolutista. 

Esse projeto foi transformado em lei na atual Constituição, apro-
vada em 2010, que reforçou os poderes presidenciais e aboliu a fór-
mula tradicional em que a eleição direta para presidente é realizada de 
maneira separada da eleição para os cargos legislativos. No caso da 
Assembleia Nacional, os partidos oferecem uma lista fechada com os 
nomes que concorrem, indicando um candidato presidencial no topo 
dessa lista. Os eleitores votam, assim, nas listas partidárias e os dois 
candidatos no topo da lista do partido mais votado são eleitos Presi-
dente e Vice-Presidente da República, respectivamente.27 

A situação começou a sofrer abalos a partir da virada da década 
passada e do término do superciclo de alta das commodities. A súbita 
difi culdade do Estado em assegurar os seus compromissos fi nanceiros 
com a elite econômica gerou uma onda, discreta, mas real, de insatis-
fação dentro do MPLA, outrora extremamente disciplinado e domina-
do por Dos Santos. Estimulada pelos protestos sociais globais ligados 
à Primavera Árabe (2010-2012) e ao advento das redes sociais, uma 
geração que não conheceu a guerra – e que por isso não se sentia deve-
dora em relação a Dos Santos –, passou a organizar um movimento de 
oposição ao presidente e a favor da democratização do regime. 

Embora ele tenha sido severamente reprimido e circunscrito às ca-
pitais, o movimento que levou ao “Processo dos 16” deixou marcas 

27. (Amundsen, 2021).
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na imagem do regime de Dos Santos e segue gerando frutos dentro de 
grupos organizados pela sociedade civil.28 Por fi m, o envelhecimen-
to de Dos Santos –que deixou o poder em 2017 e morreu em 2022 
– gerou uma competição dentro do seu próprio núcleo familiar, que 
ganhou um poder desproporcional nos últimos anos do seu governo 
de quase quatro décadas. A sua fi lha Isabel dos Santos, notoriamen-
te conhecida como a “princesa da África”, assumiu a toda poderosa 
Sonangol, com resultados desastrosos. O fi lho Zenu passou a fi car na 
linha da frente quando foi nomeado para o Fundo Soberano, uma ins-
tituição conhecida pela sua opacidade.29 

Todos esses fatores levaram Dos Santos a organizar a sua sucessão 
presidencial em 2017 com a transferência de poder para um quadro 
orgânico do MPLA, também veterano da guerra civil, João Lourenço. 
Sua chegada ao poder desencadeou um processo de abertura política 
controlado30: seu governo garantiu maior liberdade de expressão dos 
meios de comunicação, prometeu a realização de eleições municipais 
e promoveu uma reforma da política econômica com ênfase na diver-
sifi cação da economia e na privatização de empresas públicas. 

As reformas garantiram o sucesso do presidente Lourenço junto 
ao mercado fi nanceiro, que o descreve como uma das lideranças mais 
respeitáveis e confi áveis do continente, além do respeito dos outros 
atores regionais. Sob seu comando, Angola voltou a pesar nas orga-
nizações multilaterais africanas, a desenvolver parcerias com a União 
Europeia e a se aproximar dos Estados Unidos.

No entanto, essa mudança de paradigma do governo pouco ou nada 
se refl etiu na realidade da maioria dos angolanos.31 A pobreza extrema 
continua alta, o acesso a eletricidade segue limitado e os poucos ser-
viços públicos existentes colapsaram durante a pandemia. As medidas 

28. (Camuto, 2022).
29. (Alencastro, 2021).
30. (Alencastro, 2018).
31. (Almeida, 2021).
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de reformas econômicas não levaram a um aumento do investimento 
estrangeiro. Sobretudo, a luta contra a corrupção, que levou à prisão 
de Zenu dos Santos e à alienação fi nanceira da empresária Isabel dos 
Santos, fi cou manchada pelo viés político. Permanece a impressão de 
que ela era motivada unicamente pela vontade de Lourenço de isolar o 
clã Dos Santos e consolidar o seu poder dentro do MPLA.

As difi culdades do governo em traduzir as reformas em medidas 
concretas de melhoria de vida da população levou a uma situação iné-
dita nas eleições gerais de 2022. Ela mergulhou Angola numa nova 
era: pela primeira vez desde a independência, a perspectiva de uma 
mudança de governo a médio prazo é uma realidade política. Liderado 
por Adalberto da Costa Junior, que sucedeu a Isaías Samakuva em 
2019 na Presidência da UNITA e promoveu uma renovação de qua-
dros no partido, o partido de oposição passou a atuar de forma mais 
transparente, aberta e ágil na construção de coalizões. 

Embora a frente ampla da oposição não tenha sido aprovada para 
disputar a eleição32, ela permitiu um alinhamento programático inédito 
entre as três principais lideranças da oposição. O resultado excepcio-
nal de 2022 refl ete a nova dinâmica eleitoral em Angola: a UNITA 
ganhou em cidades que sempre votaram a favor do MPLA, inclusive 
em Luanda. Uma nova geração de eleitores, que entrou na política 
durante os movimentos contra Dos Santos, parece ver na alternância 
de poder a única saída para os problemas do dia a dia. Em posição de 
força, a UNITA passou a ser reconhecida como um governo em po-
tencial por atores internacionais da diplomacia e do setor privado. A 
liderança de Adalberto da Costa Junior garante que ela não enfrentará 
os problemas de divisão que outras formações históricas de oposição 
aos movimentos de libertação estão enfrentando no resto da região, 
32. A “Frente Patriótica Unida”, que agrupava, além da UNITA, o partido oposicionista Bloco 
Democrático e o grupo PRA-JA Servir Angola, não pôde efetivar seu registro eleitoral e 
tampouco foi reconhecida como organização política pelo Tribunal Constitucional de Angola. 
Ao fi nal, os membros do Bloco Democrático e do PRA-JA concorreram às eleições pela UNITA. 
A sua reconstituição nas próximas eleições gerais será um ponto de tensão nas relações entre a 
oposição e o governo.
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como o zimbabuano MDC e a moçambicana RENAMO.

A nova política de alianças da UNITA coloca o MPLA em um im-
passe. Por um lado, a ala mais reacionária do partido, que construiu 
o Estado absolutista junto com Dos Santos, continua vendo a UNITA 
como uma ameaça existencial aos seus interesses. Essa ala, que ainda 
domina uma parte signifi cativa do partido, continua apresentando a 
UNITA como o “outro” – um grupo armado e subversivo, cuja vitória 
na eleição levaria Angola de volta ao caos e à violência. Do outro lado, 
a ala reformista, levada ao poder por João Lourenço, defende que a 
competitividade eleitoral é uma consequência inevitável das reformas 
políticas e econômicas implementadas pelo seu governo. 

De acordo com os resultados ofi ciais, o MPLA obteve a maioria 
absoluta (com 51,17 por cento dos votos), dando assim mais um man-
dato ao presidente João Lourenço. Em particular, o MPLA teve um 
desempenho signifi cativamente superior, especialmente na capital 
Luanda e em outras cidades maiores – um desenvolvimento notável 
devido às suas raízes historicamente fortes nestes centros urbanos. O 
resultado foi, no entanto, rejeitado pela UNITA porque a contagem 
agregada parecia difícil de ser conciliada com as numerosas atas das 
mesas de voto que indicariam resultado contrário. Uma queixa formal 
da oposição foi indeferida pelo Tribunal Constitucional de Angola; en-
quanto isso, o Exército foi colocado preventivamente em “prontidão 
de combate aumentada”. 

A posse de Lourenço para um segundo mandato acabou ocorren-
do em meio a rígidas medidas de segurança. Protestos subsequentes 
foram cancelados pela liderança da oposição devido ao temor de pre-
cipitar uma escalada de violência. Mas a tensão na sociedade continua 
palpável. O próximo ciclo eleitoral será abordado como um referendo 
pela continuidade do MPLA no poder. 
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Conclusão

Os casos de Moçambique e Angola mostram como o debate sobre 
avanços e recuos deve ser superado quando analisamos o processo de 
democratização na África. Moçambique, outrora apontado como um 
modelo de paz e democracia, tem evoluído perigosamente em direção 
à centralização do regime em torno do partido incumbente e, possivel-
mente, de uma liderança com amplos poderes. Angola tem seguido o 
caminho contrário, partindo de um regime hipercentralizado nos anos 
subsequentes à guerra civil para, mais recentemente, avançar na dire-
ção de uma democracia multipartidária competitiva. 

Embora a dinâmica da democratização seja diferente nos dois países 
lusófonos, existem elementos em comum que são parte da problemática 
africana. A literatura mostra que a polarização partidária é importante 
para a competição política. No entanto, quando ela é instrumentalizada 
e aplicada a todos os elementos da sociedade, pode devorar as próprias 
instituições democráticas. Nos dois casos, a polarização entre partidos 
ganhou importantes contornos regionais, étnicos e culturais. Em Ango-
la, a vitória decisiva na guerra deu uma vantagem inicial ao MPLA sobre 
a UNITA, que agora vem sendo reduzida com as mudanças geracionais 
e o desgaste no poder. Já no caso de Moçambique, a RENAMO saiu 
da guerra em condições de disputar o poder, mas acabou vencida pelas 
contradições entre a luta armada e a política institucional. Isso permi-
tiu à FRELIMO ampliar o seu controle do Estado, numa tendência que 
deve se acentuar nos próximos anos. Em ambos os casos, a prioridade 
deve ser desenhar e implementar um arcabouço institucional que orga-
nize a polarização nos melhores termos possíveis. Por isso, é importante 
os observadores irem além do processo eleitoral e tentarem entender em 
profundidade as novas dinâmicas políticas. 

Por fi m, uma questão a ter em conta é o aumento da violência polí-
tica no norte de Moçambique e no leste de Angola durante os últimos 
mandatos presidenciais. Essas províncias extrativistas, onde se concen-
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tram os recursos naturais, são sempre consideradas lugares de exceção. 
A democratização historicamente passou ao largo delas. 

Angola e Moçambique têm alguma chance de mitigar a combinação 
mortífera de crescente autoritarismo e confl ito violento, mas não será ape-
nas pelo desempenho dos partidos políticos dominantes e instituições es-
tatais fortemente politizadas, como o Poder Judiciário, os órgãos eleitorais 
e as Forças Armadas. A verdadeira esperança de paz e democracia nesses 
dois países de grande relevância para o continente reside em ativistas co-
rajosos da sociedade civil e em uma imprensa independente. Em ambos 
os casos, sua integridade e determinação oferecem um modelo para mo-
vimentos sociais e atores da sociedade civil em outros países africanos.
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em coautoria com Samuel Charap.

A guerra infame da Rússia na Ucrânia é um evento geopolítico su-
perpropagador. Compreensivelmente, a cobertura no Ocidente tem se 
concentrado nos efeitos da guerra no exterior. Mas o que a guerra re-
presentou dentro da Ucrânia e da Rússia e quais são as implicações 
para seus respectivos regimes políticos?

Há uma extensa literatura acadêmica buscando associar os confl itos 
internacionais à governança interna dos países envolvidos. A guerra, 
diz o famoso adágio, é benéfi ca para a constituição e para o aprofunda-
mento da democracia. A cientista política Elizabeth Kier classifi ca os 
argumentos em três tipos: a guerra cultiva a solidariedade e a inclusão 
de grupos sub-representados na política; a guerra aprimora o Estado e 
sua capacidade de realizar reformas; e a guerra obriga as autoridades 
a oferecer “compensação” à sociedade por participar desse esforço 
comunitário1.  Vis-à-vis regimes autoritários, uma afi rmação frequente 
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é que a guerra pode desencadear uma revolução. A Primeira Guerra 
Mundial foi fatal para impérios dinásticos em toda a Europa; as exten-
sas guerras coloniais minaram a autocracia corporativista de Portugal 
na década de 1970; e o aventureirismo desastrado no Chipre e nas 
Ilhas Malvinas, respectivamente, fi zeram o mesmo na Grécia em 1967 
e na Argentina em 1982.

Infelizmente, o conhecimento acumulado pode oferecer poucos en-
sinamentos em relação à Ucrânia e à Rússia. Normalmente, a variá-
vel dependente na literatura é a ordem política depois que as armas se 
calam. No entanto, não é possível afi rmar quando e como essa guerra 
cessará, ou em meio a que constelação de forças. Além disso, “os laços 
entre a guerra e a democracia”, escreve Kier, “são complexos demais 
para se esperar uma relação direta entre as duas”2.  As expectativas de 
avanço democrático por meio da inclusão, do aprimoramento do Esta-
do e da compensação não são corroboradas de maneira uniforme. As 
autocracias podem ser consumidas pela guerra ou amparadas por ela 
(como a URSS na Segunda Guerra Mundial), e a guerra pode ser irrele-
vante para o seu destino. No estudo minucioso de Edward Mansfi eld e 
Jack Snyder sobre o tema, os testes estatísticos não “revelaram nenhum 
padrão forte e sistemático segundo o qual a guerra leva à democrati-
zação”. Fatores contextuais, como desenvolvimento socioeconômico, 
entorno geográfi co e composição institucional foram, “quase sempre, 
muito mais importantes para a democratização do que qualquer proces-
so desencadeado pela guerra”3.  Um estudo sobre a Ucrânia e a Rússia, 
portanto, se benefi ciará da receptividade a comparações, mas não da 
noção de uma ligação umbilical entre a guerra e o regime.

Guerra total assimétrica

A ação militar ordenada por Vladimir Putin em 24 de fevereiro 
de 2022 é multidimensional e devastadora. A batalha avança por uma 
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frente irregular, com as baixas ultrapassando a casa das dezenas de mi-
lhares, e há ofensivas por todo o espaço econômico e informacional. 
Dito isso, essa “guerra total” é desordenada e ainda limitada em seu 
escopo. As táticas de terra arrasada da Rússia devem-se mais à arti-
lharia obsolescente e à vontade de intimidar e conquistar território do 
que a uma sede de extermínio. Nenhum dos beligerantes encarcerou 
civis do país inimigo em seu território, expulsou-os ou fechou suas 
fronteiras para eles. Nenhum deles empregou sistematicamente armas 
cibernéticas. A Rússia agita o sabre nuclear sem, no entanto, usá-lo.

O encontro também é defi nido pela assimetria. A Rússia iniciou uma 
guerra por iniciativa própria, com base em alegações a respeito da ar-
tifi cialidade do Estado adversário. Para a Ucrânia, a luta é existencial. 
O indicador mais gritante de impacto no país são os voos comerciais. 
Cerca de 5,7 milhões de ucranianos fugiram para o exterior, “a maior 
crise de deslocamento humano do mundo atualmente”4 e, até julho de 
2022, outros 6,3 milhões estavam deslocados internamente e muitas ve-
zes desabrigados, o que signifi ca que 30% da população pré-guerra são 
refugiados ou deslocados internos (IDP, na sigla em inglês).

Também é possível observar uma assimetria crucial no cenário inter-
nacional. Moscou luta sozinho, tendo como únicos companheiros de ba-
talha dois satélites não reconhecidos (“repúblicas populares”) na região 
de Donbass, no leste da Ucrânia. A Belarus permite que a Rússia use 
bases lá para atacar a Ucrânia, mas não enviou tropas. O fardo de Kiev, 
em contraste, foi compartilhado, uma vez que o esforço de guerra é efe-
tivamente fi nanciado pelo G7, pela União Europeia e por trinta e poucos 
outros países. Os compromissos de ajuda à Ucrânia de 24 de janeiro a 
3 de agosto totalizaram 89,7 bilhões de dólares, excluindo os custos 
com refugiados.5  Desse montante, os Estados Unidos prometeram 47,4 
bilhões de dólares, com 26,6 bilhões de dólares previstos para assistên-
cia militar. É uma injeção impressionante de recursos, considerando o 
orçamento de defesa (5,9 bilhões de dólares nominais em 2021) e o PIB 
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(200,1 bilhões de dólares) da Ucrânia. Sem isso, recentes vitórias da 
Ucrânia no campo de batalha não teriam sido possíveis. O outro lado da 
moeda é uma enxurrada de medidas punitivas contra a Rússia — “san-
ções sem precedentes”, afi rmou a Casa Branca, “para responsabilizar o 
presidente Putin por sua guerra contra a Ucrânia, restringir o acesso da 
Rússia à tecnologia crítica de que precisa para fi nanciar sua máquina de 
guerra e transformar a Rússia em um pária fi nanceiro global”. A Rússia 
contra-ataca o melhor que pode.

Um projeto em construção

O que quer que se pense sobre conduta da Rússia desde a Guerra 
Fria, a agressão e o irredentismo de Moscou em 2022 haveriam de 
provocar uma resposta contundente do Ocidente. Como na invasão do 
Kuwait por Saddam Hussein em outra era, o dilema era como, e não 
se, oferecer ajuda.

A Ucrânia e seus aliados, no entanto, também adotaram uma outra 
lógica: defender a democracia enquanto sistema de governo. A fala 
aparece em inúmeros dis-
cursos, pronunciamentos e 
coletivas de imprensa. Wa-
shington, disse o presiden-
te Joseph Biden em 26 de 
março, vê a guerra como 
um capítulo de “uma bata-
lha entre democracia e au-
tocracia, entre liberdade e 
repressão, entre uma ordem 
baseada em regras e uma governada pela força bruta”. O argumento 
poderia talvez ser considerado um chamariz, o Ocidente se preparando 
emocionalmente para um confronto “com linhas claras entre o bem e 

Antes da guerra, o regime da 
Ucrânia era um projeto em 

construção, não um modelo 
de democracia. Isso não 

implica que não seja digna 
de apoio ocidental, mas 

deve-se levar em conta como 
o país realmente funciona.
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o mal”, ao contrário das complexas divisões políticas internas.6 Na 
Ucrânia, os políticos apreciam não apenas o fascínio ideológico da 
democracia, mas também sua utilidade em conquistar o apoio inter-
nacional.

A crescente retórica e a visão de fora nem sempre se misturam com 
as realidades locais. O sistema político ucraniano é, sem dúvida, mais 
aberto e competitivo que o russo. No entanto, na véspera da guerra, o 
regime da Ucrânia era um projeto em construção e, de modo algum, um 
modelo de democracia. O relatório Freedom in the World 2021 [A liber-
dade no mundo 2021] da Freedom House classifi cou a Ucrânia como 
“parcialmente livre”, com um regime “de transição ou híbrido”. O rela-
tório Nations in transit [Nações em transição] da mesma organização, 
que mede a governança democrática em 29 países pós-comunistas, es-
timou a “porcentagem de democracia” da Ucrânia em 39,29% (colo-
cando-a na 16ª posição). A Ucrânia estava acima da média em termos 
de processo eleitoral e de sociedade civil, mas abaixo dela em termos 
de governança democrática nacional, mídia independente, governança 
democrática local, Judiciário e corrupção. O projeto Variedades da De-
mocracia (V-Dem) chega a resultados similares em 2021 em seus cinco 
“princípios da democracia”. Em uma escala entre 0 e 1, a Ucrânia ob-
teve uma nota de 0,54 para a democracia eleitoral (86º dos 179 países 
avaliados), sua única pontuação acima da média. Para a democracia de-
liberativa, obteve 0,44 (70º); para a democracia igualitária, 0,39 (75º); 
para democracia participativa, 0,35 (78º); e, para a democracia liberal, 
0,35 (92º). Por qualquer indicador, a democracia ucraniana tinha quali-
dade pior em 2021 do que sob o presidente Viktor Yushchenko por meia 
década após a Revolução Laranja de 2004.

A nota da Ucrânia em tais índices tem se mantido praticamente 
inalterada desde 2014, o ano divisor de águas do Euromaidan e das 
incursões russas na Crimeia e na região de Donbass, e desde a eleição 
do comediante profi ssional Volodimir Zelenski como presidente, em 



Journal of Democracy em Português76

2019. A campanha de Zelenski acusou o então presidente Petro Poro-
shenko (2014-19) de ser a personifi cação da não democracia ucrania-
na. A Ucrânia havia sido sequestrada, afi rmava Zelenski, por bandidos 
“que transitam entre governo e oposição e entre partidos, constante-
mente acumulando vantagens para si, enquanto se escondem atrás da 
imunidade [parlamentar e presidencial]”. Atualmente, ironicamente, 
Zelenski promove seu país como um bastião da democracia.

Isso não implica que a Ucrânia, vítima de agressão e de apropriação 
de território ilegais, não seja digna do apoio ocidental. Mas qualquer 
validação do regime deve ter em conta o modo como o país realmente 
funciona. Na Ucrânia, pesquisas em massa mostraram que apenas uma 
pequena minoria considera o sistema político do país uma democra-
cia funcional. Na onda 7 da World Values Survey, realizada em 2020, 
apenas 26% dos entrevistados classifi caram-na assim, e apenas 13% 
expressaram satisfação com o sistema existente.7 Em termos de pre-
ferências, 67% concordavam com a democracia em termos abstratos. 
No entanto, proporção quase similar, 58%, avaliavam positivamente 
“ter um líder forte que não precise se preocupar com o parlamento 
e com eleições” — o que signifi ca que muitos ucranianos apoiavam 
ambos simultaneamente.

O relatório Freedom in the World 2021 enfatizou que a Ucrânia 
“ainda sofre com a falta de Estado de direito”, e que a “vontade de 
pessoas ou grupos” importa mais do que “instituições estáveis e prá-
ticas democráticas”. O relatório destacou o papel crescente do Con-
selho de Segurança e Defesa Nacional (NSDC, na sigla em inglês), 
presidido e nomeado por Zelenski, que excedeu suas funções consul-
tivas “concentrando poderes de Ministério Público e do Judiciário, e, 
sem qualquer supervisão independente, mostrou-se seletivo e opaco 
em seu processo de tomada de decisão”. Em 2021, em uma manobra 
amplamente criticada, o governo sancionou, pela primeira vez, “uma 
ampla gama de alvos domésticos” por motivos políticos, alguns deles 
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empresas de comunicação e pessoas nunca condenadas por um crime. 
Um estatuto malfeito permitiu que o NSDC identifi casse “oligarcas” 
e os banisse de eleições, da vida partidária e de participar de leilões 
de privatização. Dois terços dos ucranianos atribuíram a ação ao po-
pulismo, a um toma lá dá cá político e a um desejo de Zelenski e sua 
comitiva de “redistribuir a propriedade e se tornarem, eles próprios, 
oligarcas”.8 O Índice de Percepção da Corrupção 2021 da Transparên-
cia Internacional (TI) colocou a Ucrânia no mesmo nível de 2018  (32 
pontos de 100) devido à falta de avanço em medidas críticas anticor-
rupção.9  Em uma ação sem precedentes, considerada por muitos como 
politicamente motivada, o ex-presidente Poroshenko foi acusado de 
traição em dezembro de 2021 por sua suposta participação em um 
esquema suspeito de compra de carvão de Donbass para apoiar mili-
tantes da região contrários a Kiev.

Um país de coturnos

Saltando para 2022, quando a Ucrânia, como disse Zelenski, tor-
nou-se “um país de coturnos” da noite para o dia. Isso desencadeou 
uma mudança de regime para mais democracia ou mais autocracia? 
Não foi surpresa quando as liberdades civis foram reduzidas à medida 
que a Ucrânia entrava em modo de guerra. A declaração de “estado de 
emergência” (nadzvichainii stan) via decreto presidencial em 24 de fe-
vereiro endureceu os controles de fronteira, autorizou abordagens ale-
atórias de cidadãos para checagem de documentos pessoais, proibiu 
greves e reuniões em locais públicos e autorizou toques de recolher 
locais. Uma norma sobre efetivo militar determinou que homens de 18 
a 60 anos se submetam a exames médicos e não deixem a Ucrânia ou 
mudem de residência sem a aprovação da polícia.

A equipe de Zelenski rapidamente passou a mirar em atores políti-
cos que considerava serem inadmissivelmente pró-Rússia. Em março, 
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o NSDC instruiu o Ministério da Justiça a suspender onze partidos po-
líticos que, segundo Zelenski, “buscavam a divisão ou o conluio” com 
a Rússia. O principal partido, Plataforma de Oposição – Pela Vida, 
conquistou 13% dos votos nas eleições parlamentares de 2019 e termi-
nou em primeiro lugar nas seções controladas por Kiev em Donbass. 
O líder do partido, Viktor Medvedchuk, um parlamentar, empresário e 
ex-chefe de gabinete do presidente Leonid Kuchma, estava em prisão 
domiciliar desde maio de 2021, indiciado por alta traição no caso que 
posteriormente também implicaria Poroshenko. Medvedchuk fugiu 
logo após a invasão, foi preso novamente, e agora está atrás das gra-
des, aguardando julgamento. Essas não são as únicas prisões.

Independentemente da culpa ou inocência dos indiciados, é impor-
tante destacar a tendência de judicialização e criminalização. Questões 
que antes poderiam ter sido debatidas e negociadas são agora reimagi-
nadas como um risco à própria existência do país e, portanto, exigem 
um remédio extraordinário.

As restrições não têm sido menos duras na esfera das comunicações. 
Um breve artigo do decreto de 24 de fevereiro proibia “a produção e 
distribuição de materiais informativos que possam desestabilizar a si-
tuação”. Detalhes de operações militares e baixas tornaram-se uma in-
formação estritamente sigilosa. O partido político de Zelenski, o Servo 
do Povo, faz lobby desde 2019 por uma lei abrangente com um único 
órgão fi scalizador da aplicação desse artigo para conteúdo jornalístico. 
O Comitê para a Proteção de Jornalistas, com sede em Nova York, o 
Sindicato Nacional dos Jornalistas da Ucrânia e outros grupos alertaram 
que a proposta é uma ameaça à liberdade de imprensa. Nesse meio tem-
po, o governo tem se utilizado de fechamento de veículos de imprensa 
(três canais de tevê ligados a Poroshenko foram fechados em abril de 
2022), fi scais de redações e “autorregulação”, algo difícil de distinguir 
de autocensura. Por exemplo, um apresentador de televisão admitiu ter 
relatado “apenas […] informações que foram confi rmadas pelas auto-
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ridades”, apesar de ter acesso a outras informações.10  A Comissão de 
Ética Jornalística da Ucrânia criticou o “assédio online a jornalistas, a 
disseminação de acusações infundadas contra representantes da mídia 
por supostamente […] divulgarem dados que ajudam o inimigo […]. 
Acusações e declarações infundadas minam a confi ança em todos os 
meios de comunicação e difi cultam o trabalho dos jornalistas na linha 
de frente”.11  O ranking de 2022 do Índice de Liberdade de Imprensa da 
Repórteres Sem Fronteiras (RSF) classifi cou a Ucrânia em 106º entre 
os 180 países pesquisados, uma queda de nove colocações desde 2021.

A imprensa russa e a cultura popular na Ucrânia já haviam sido 
alvo de restrições antes da guerra: a maioria dos fi lmes e estações 
de televisão russas havia sido embargada em 2014, assim como as 
redes sociais russas em 2017 (era possível contornar o bloqueio via 
VPN). Essas proibições foram controversas, vistas em alguns casos 
mais como um meio de silenciar críticas ao governo do que como 
uma resposta a questões de segurança nacional.12  Novos protocolos 
colocados em prática desde o início da invasão proíbem músicas com-
postas ou executadas por cidadãos russos, a impressão de livros por 
autores russos e a importação de livros da Rússia ou Belarus. Reações 
a isso são inevitáveis, dado que o russo é a língua nativa de cerca de 
um terço da população.

A maioria dos ucranianos aceitou essas mudanças, algo evidencia-
do pela renovação da fortuna política de Zelenski. Pesquisas nacionais 
de opinião realizadas no segundo semestre de 2021 mostravam uma 
desilusão generalizada com o presidente, estimulada pela revelação 
feita pelos Pandora Papers de que ele possuía contas clandestinas no 
exterior e por seu embate com o presidente do parlamento (Rada), 
Dmitrо Razumkоv, em torno da “lei dos oligarcas” e das ambições do 
NSDC.13  Pesquisas realizadas após a invasão mostraram uma revi-
ravolta. De maio a junho de 2022, 88% dos entrevistados afi rmaram 
gostar do presidente; 55% confi avam bastante nele e 29% confi avam 
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um pouco; 57% avaliaram seu desempenho desde fevereiro como 
muito bom e 31% como bom.14 

Na Ucrânia, portanto, um líder eleito reuniu a maioria do país em torno 
da bandeira em uma cruzada contra um invasor estrangeiro. Os atos de 
censura e redução de direitos são apenas parte do pacote de Zelenski e, 
aparentemente, a maioria dos ucranianos vê isso como um recurso tem-
porário. É possível que os direitos dos cidadãos sejam eventualmente res-
taurados e a guerra pareça, em retrospectiva, uma pedra no caminho para 
a democracia. Isso dependerá em grande medida de Zelenski.

E quanto aos potenciais catalisadores dos avanços democráticos 
identifi cados por Elizabeth Kier: solidariedade e inclusão, capacida-
de estatal e compensação? Começando pelo segundo, a capacidade 
estatal da Ucrânia é algo incerto. Em abril, Zelenski teorizou sobre 
uma futura Ucrânia como “um ‘grande Israel’ com cara própria”. Essa 
visão de democracia armada não poderá se tornar realidade sem um 
domínio westfaliano de suas fronteiras. Ainda não se sabe como seria 
a Ucrânia como um Estado dividido ou um país encravado, se chegar a 
este ponto. Embora o exército tenha lutado obstinada e inventivamen-
te — noite e dia, desde a rendição da Crimeia, em 2014 —, ele tem 
contato com a generosidade internacional para obter recursos, treina-
mento e inteligência. De fato, Zelenski às vezes pode parecer tanto 
o comandante-chefe quanto o captador-de-recursos-chefe, à mercê 
de generosos — embora autointeressados — apoiadores. Não foi por 
acaso que seu discurso do Dia da Independência, em agosto de 2022, 
foi dirigido ao público internacional tanto como aos ucranianos. Se e 
quando a paz voltar, os ucranianos podem se sentir em dívida tanto 
com os patronos externos quanto com seu próprio governo (que pode 
não dispor dos recursos para pagar os cidadãos por sua lealdade em 
tempo de guerra), elevando o entendimento tradicional das relações 
entre Estado e sociedade.

Em relação à solidariedade e inclusão de Kier, ambas parecem ter 
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aumentado, à medida que as pessoas se uniram e demonstraram uma 
coesão cívica e transversal como não se via desde 1991. O volunta-
rismo patriótico também tem sido impressionante e pode ter reper-
cussões positivas em tempos de paz. Três em cada quatro ucranianos 
entrevistados em meados de 2022 disseram que tinham feito doações 
aos militares, metade havia apoiado refugiados ou deslocados internos 
e metade havia hasteado a bandeira amarela e azul em casa ou no tra-
balho. Por outro lado, apenas 17% disseram ter se alistado voluntaria-
mente no serviço militar, e 34% estavam dispostos a fazer “grandes” 
sacrifícios fi nanceiros à causa (44%, a fazer pequenos sacrifícios e 
14%, nenhum sacrifício). Deve ser motivo de preocupação que, em-
bora muitos membros de minorias étnicas (russos, húngaros e outros) 
tenham corrido em defesa da pátria-mãe, houve episódios de intole-
rância em relação às suas línguas e culturas por parte dos etnonacio-
nalistas ucranianos.

O principal ato de inclusão até o momento foi em relação a uma 
comunidade externa — a União Europeia (UE). Em 23 de junho, Bru-
xelas, ansiosa para demonstrar solidariedade à Ucrânia, concedeu-a 
status de “candidata à adesão” ao bloco, juntando-a a outros seis pa-
íses na lista de espera. Embora em grande medida simbólico, o sta-
tus de candidato não é sem valor. Os critérios de Copenhague da UE 
consideram as práticas democráticas um pré-requisito para ingressar 
no clube e têm exercido uma contínua pressão liberalizante sobre os 
candidatos à adesão. A opinião pública ucraniana superou a ambiva-
lência e abraçou a adesão à UE, a ponto de as expectativas infl adas 
acabarem se tornando um problema. A maioria dos cidadãos prevê que 
isso aconteça em até cinco anos, enquanto, realisticamente, a Ucrânia 
terá tido sorte caso isso aconteça em dez ou até vinte anos. No entanto, 
os ucranianos também querem que seus diplomatas negociem pesado 
e não façam concessões apenas para acelerar o processo de admis-
são. O comunicado de junho da Comissão Europeia explicitou que os 
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problemas crônicos de governança — relacionados ao Judiciário, à 
corrupção e à lavagem de dinheiro, aos cartéis empresariais, à impren-
sa e às minorias nacionais — precisavam ser enfrentados para que as 
negociações avançassem.

É um bom sinal o fato de que mais de 90% dos ucranianos atual-
mente queiram ser governados democraticamente e que a confi ança nas 
instituições políticas tenha aumentado de maneira generalizada. Mas as 
instituições com maior grau de confi ança não são as estruturas com uma 
missão democrática, mas os órgãos de controle e defesa do Estado. As 
maiores pontuações de confi ança em uma pesquisa de opinião pública 
de maio de 2022 foram das Forças Armadas ucranianas (97%) e do Ser-
viço de Emergência do Estado (87%). No fi nal da lista estavam o go-
verno local (56%) e a Rada (40%). O padrão foi mantido na subcatego-
ria “total confi ança”: liderando o grupo estavam os militares (63%) e o 
presidente Zelenski (45%), enquanto o governo local fi cou com apenas 
11% e a Rada, 4%. Os partidos políticos não foram mencionados; um 
item sobre as características associadas a uma democracia plena classifi -
cou um sistema partidário saudável (“partidos políticos que representem 
os interesses dos cidadãos”) em último lugar, em 6%.15 

Um projeto em desconstrução

Se, do ponto de vista da democratização, a Ucrânia, antes da guer-
ra, tinha sido um projeto em construção, a Rússia era o inverso: um 
projeto em desconstrução. Reformas desarticuladas de processos e 
instituições importantes durante os anos da perestroika e os anos Ielt-
sin fi zeram da Rússia uma semidemocracia classifi cada como “par-
cialmente livre”, como a Ucrânia é hoje. Posteriormente, os caminhos 
dos dois países divergiram.

Vladimir Putin assumiu a presidência em maio de 2000. Em 2005, 
depois de ter marginalizado adversários políticos e construído sua “verti-
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cal de poder” burocrática, a Freedom House reclassifi cou a Rússia como 
uma autocracia “não livre”. Manteve-se assim até os dias atuais, com 
indicadores se deteriorando ano após ano. No indicador “percentual de 
democracia” do relatório Nations in transit de 2021, a Rússia obteve 
meros 5%, à frente apenas de Azerbaijão, Tajiquistão, Turquemenistão 
e Uzbequistão na Ásia Central. O V-Dem não foi mais generoso. Em sua 
escala dos cinco princípios da democracia, a Rússia obteve, em 2021, 
mínimos históricos em 
todos os indicadores 
exceto de democracia 
participativa: 0,26 no 
de democracia eleitoral, 
0,12 no de democracia 
deliberativa, 0,20 no de 
democracia igualitária, 
0,18 no de democracia 
participativa e 0,10 no 
de democracia liberal. 
A Rússia fi cou em 148º lugar entre 180 países no Índice de Liberdade 
de Imprensa de 2021 da RSF e em 136º de 180 no Índice de Percepção 
de Corrupção da TI.

A disseminação de práticas autoritárias entre as instituições políticas 
russas é um fato evidente. No entanto, generalizações sobre como elas 
têm funcionado devem ser feitas com alguma sutileza. Uma caracterís-
tica intrigante da evolução do regime russo é o tempo que ele levou para 
se desenrolar. Putin começou seu mandato sem um plano de governo. A 
recessão democrática veio em câmera lenta, a cada pequena oportunida-
de que surgia. A carreira de Putin como silovik soviético (um ofi cial dos 
serviços de segurança) e sua coleção de ressentimentos pessoais ajudam 
a explicar o retrocesso da Rússia, mas contingências e eventos exógenos 
também desempenharam um papel. Quando ele reassumiu a presidên-
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cia, em março de 2012, após um hiato de quatro anos*, a desdemocrati-
zação ganhou impulso. Ela se encaixava na personalização crescente 
da autoridade soberana, o que ajuda a explicar a deterioração da qua-
lidade da liderança de Putin, e uma absorção da política identitária 
que transformou aos poucos o nacionalismo em civilizacionismo. A 
Rússia, afi rmou Putin em 2020, “não é apenas um país, é de fato uma 
civilização distinta”. O mantra da civilização como destino manifes-
to, com vertentes neoimperiais e neossoviéticas, é promovido com a 
cumplicidade da Igreja Ortodoxa Russa, dos siloviki, da inteligência 
conservadora e de clãs empresariais.

Há não muito tempo atrás, alguns especialistas russos ainda con-
sideravam o país como “um tipo de regime híbrido, um sistema que 
combina, de certo modo, elementos importantes da democracia e da 
autocracia”.16  Um legado de “vozes alternativas, debates e desacor-
dos” foi considerado um fator atenuante da autocracia.17 Outros ele-
mentos citados foram o respeito pelas liberdades pessoais; o emprego 
da gestão e da manipulação de informações em vez do Estado policial; 
um mínimo de competição eleitoral; a persistência, nos círculos polí-
ticos, de grupos liberais e centristas; duas mil organizações da socie-
dade civil, a maioria apartidária, gerando capital social; a valorização 
das pesquisas de opinião e da opinião pública pelo Kremlin; e a explo-
são da internet e das redes sociais a partir de 2010.

Durante todo esse tempo, a reputação de Putin entre a população era 
alta enquanto ele promovia um contrato social pregando prosperidade e 
estabilidade. A euforia com a anexação da Crimeia em 2014 aumentou 
seus índices de popularidade, mas, quando eles caíram, Putin ainda es-
tava à tona em um amálgama atitudinal de apoio, renúncia e medo. Na 
Onda 7 da World Values Survey, realizada na Rússia em 2017 e na Ucrâ-

* Nota do editor brasileiro: Como não podia concorrer a um terceiro mandato consecutivo, em 2008 
Vladimir Putin indicou o pouco conhecido Dmitri Medvedev para disputar o cargo de presidente. 
Eleito, Medvedev convidou Putin para ser seu primeiro-ministro, garantindo assim sua infl uência 
sobre os rumos do país. Em 2012, Putin voltou à Presidência e, em 2018, foi reeleito para um quarto 
mandato, atualmente em curso.
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nia em 2020, russos e ucranianos valorizavam a democracia como um 
sistema de governo em igual proporção (67%); uma proporção menor de 
russos (50% contra 58%) aprovava um líder forte que não precisasse se 
preocupar com o parlamento e com eleições. Contraintuitivamente, uma 
proporção maior de russos do que de ucranianos considerava seu regime 
democrático (34% contra 26%) e o nível de satisfação com o sistema po-
lítico, baixo em termos absolutos, era duas vezes maior do que na Ucrânia 
(30% contra 13%).

Nos últimos tempos, essa ambivalência passou a fazer muito menos 
sentido analiticamente para os estudiosos da Rússia. Tem sido possível 
falar de sobrevivências pluralistas, mas apenas enquanto partes de um 
todo tendente ao polo autoritário do espectro e imbuídas de uma fi losofi a 
obsessiva pela segurança. Táticas coercitivas fl oresceram primeiro no 
campo da informação, com uma internet livre migrando para uma internet 
com restrições durante o terceiro mandato de Putin. A Rússia obteve 
49 pontos de 100 no índice Freedom on the net [Liberdade na rede] da 
Freedom House em 2009; em 2021, sua nota caiu para 30 (a pontuação da 
Ucrânia foi de 62 e a da China, 10).

A situação apertou ainda mais no quarto mandato de Putin, com 
início em 2018. Em 2019, os candidatos reformistas foram eliminados 
das eleições locais e uma nova Rosgvardiya (Guarda Nacional Russa) 
dispersou protestos liderados por estudantes e jovens trabalhadores. O 
destaque da repressão em 2020 foi uma série de emendas constitucio-
nais, ratifi cadas via plebiscito. Algumas restringiam a manifestação po-
lítica, outras promoviam uma agenda civilizacional, e uma praticamente 
tornou Putin presidente vitalício.18  Em meados de 2020, o principal 
oposicionista russo, Alexei Navalny, foi envenenado na Sibéria com 
uma substância neurotóxica. Homens à paisana do Serviço Federal de 
Segurança (FSB) o seguiam, tornando difícil acreditar que não estavam 
envolvidos. Após um atendimento de emergência em uma clínica de 
Berlim, Navalny retornou à Rússia e foi preso sob acusações infundadas 
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que se converteram em uma sentença de vários anos. A lei de “agentes 
estrangeiros” de 2012 pode servir como um barômetro da época: inicial-
mente, a lei impingiu essa letra escarlate (acompanhada de auditorias e 
papelada) em ONGs que lidam com temas políticos ou quase políticos 
e recebem qualquer fi nanciamento estrangeiro. Mas, em 2017, a lista 
negra foi estendida a jornalistas e blogueiros e, em 2020, a outros indi-
víduos a critério do Ministério da Justiça.

Fortaleza

Dada a forma como a Rússia é governada, as ramifi cações iniciais 
da guerra total foram sombrias do ponto de vista democrático. Alguns 
dos truques do Kremlin são novos. A maioria são extensões e refi -
namentos de ferramentas bem aprimoradas e não inovações radicais. 
Na Ucrânia, são os indivíduos que calçam os coturnos. Na Rússia, a 
ênfase é no coletivo, uma Fortaleza russa.

Desde o primeiro dia da guerra, propagandistas russos promo-
viam a falsa narrativa de uma “operação militar especial” para salvar 
a Ucrânia do jugo nazista. Fizeram-no para mostrar quem estava no 
comando da esfera pública e para silenciar dissidentes. Nas ruas, onde 
multidões nos centros da cidade se reuniram sob o slogan Net voine! 
(Não à guerra!), a Rosgvardiya reprimia impiedosamente. Em 8 de 
agosto, o projeto de direitos humanos OVD-Info havia contabilizado 
16.347 detenções nos termos do artigo 20.2 do Código de Crimes Ad-
ministrativos. O artigo, em vigor desde 2004, proíbe reuniões não au-
torizadas e tornou-se mais rigorosa em 2018.19  Infrações administra-
tivas (contravenções) geralmente resultam em 24 horas em uma cela 
e uma multa em dinheiro. A reincidência pode levar à prisão e a um 
processo criminal. Como receita de dissuasão via ameaça de punição 
gradual testada pelo tempo, tem sido bastante efi ciente: apenas 199 
detenções registradas desde 24 de abril.
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O regime rapidamente focou na comunicação política e na socia-
lização, afundando a Rússia no Índice de Liberdade de Imprensa de 
2022 da RSF até o triste posto de 155º de 180. A Rússia proibiu pro-
dutos informativos “desacreditando as Forças Armadas da Federação 
Russa” ou espalhando “notícias falsas” relacionadas à guerra, confor-
me determinado pelas autoridades. O procurador-geral divulgou em 
agosto que 138 mil websites haviam sido “desligados ou bloqueados”. 
As queixas de contravenção por desacreditar as Forças Armadas so-
mavam 3.807. E 224 russos foram investigados criminalmente por 
“fake news” (90 casos), “vandalismo” (34), “terrorismo telefônico” 
(16) e uma variedade de transgressões. O primeiro a ser condenado, 
um vereador de São Petersburgo, foi condenado a sete anos de prisão 
em julho. Diversos veículos independentes — entre eles a rádio Ekho 
Moskvy, a Dozhd TV, o jornal Novaya Gazeta (cujo editor, Dmitri 
Muratov, foi um dos ganhadores do Prêmio Nobel da Paz em 2021), e 
o site de notícias bilíngue Meduza, cessaram as operações entre mar-
ço e abril, temendo serem obrigados a “fazer reportagens sobre belos 
programas de arte e fogos de artifício”.20 

Para preparar as gerações futuras, em julho de 2022, Putin assinou 
uma lei criando uma versão atualizada dos Jovens Pioneiros da URSS, 
encarregados de desenvolver “uma visão de mundo para crianças baseada 
em valores tradicionais”. A nostalgia das atividades de escotismo e rituais 
reconfortantes do passado soviético da organização tem o apoio de 80% 
dos entrevistados pela pesquisa. Relacionado a isso está a previsão de 
nomeação de “conselheiros patrióticos” dos diretores de todas as escolas 
russas e o fornecimento de materiais pedagógicos e de comunicação.

Se a guerra ajudou a construir pontes entre a Ucrânia e o Ocidente, 
ateou fogo às pontes entre a Rússia e o Ocidente. A paranoia russa, 
somada à resposta do Ocidente à invasão, causou um rápido afasta-
mento entre ambos. O mais politicamente signifi cativo foi a saída da 
Rússia, em 15 de março, do Conselho da Europa (COE), o grupo de 
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direitos humanos preeminente do continente, ao qual a Rússia se uniu 
em 1996, de acordo com a política de aproximação de Ieltsin. Em ju-
nho, a Rússia rompeu com o Tribunal Europeu de Direitos Humanos 
(ECHR), um desdobramento do COE que analisava queixas de milha-
res de russos anualmente. O presidente da Duma da Rússia (a câmara 
baixa do parlamento), Viacheslav Volodin, queixou-se sobre as deci-
sões da ECHR, que estariam “em contradição direta com a constitui-
ção russa, nossos valores e nossas tradições”, citando como exemplo 
o casamento entre pessoas do mesmo sexo.21  A base para esses des-
ligamentos foi uma emenda constitucional de 2020 que consagra a 
supremacia da Rússia sobre o direito internacional.

Com a popularidade em alta dos siloviki e de seus aliados linha-
-dura, o isolacionismo se espalhou por todos os tipos de áreas fun-
cionais. Uma lista de ONG estrangeiras “indesejáveis”, lançada em 
2015, foi ampliada e agora inclui a Anistia Internacional, o Carnegie 
Endowment for International Peace, a Chatham House, a Fundação 
Aga Khan, o Organized Crime and Corruption Reporting Project 
[Projeto de denúncia de corrupção e crime organizado] e o Congress 
of Ukrainian-Canadians [Associação dos canadenses ucranianos]. O 
Ministério da Justiça também anunciou planos de fechar a fi lial de 
Moscou da Agência Judaica para Israel.

Em abril, a Rússia retirou-se do Processo de Bolonha, que padroniza os 
currículos do Ensino Superior em toda a Europa. O Ministério da Educa-
ção denunciou o não reconhecimento dos diplomas russos, o desprezo pe-
los modos russos e o aliciamento ilegal de talentos russos. De todo modo, 
a Rússia teria sido expulsa assim que surgiram notícias de que a União dos 
Reitores havia assinado uma carta elogiando a invasão. Em maio, houve 
a notícia da possível retirada da Rússia da Organização Mundial do Co-
mércio e da Organização Mundial da Saúde, em represália contra decisões 
desfavoráveis nesses órgãos. Em junho, Moscou deixou a Organização 
Mundial de Turismo da ONU e, em julho, disse que abandonaria a Estação 
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Espacial Internacional em algum momento após 2024. Enquanto isso, a 
cooperação com organizações multilaterais dominadas pela China, como 
o Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) e a Organização para Coope-
ração de Xangai (SCO), avançou. Putin encontrou-se com o líder chinês 
Xi Jinping em uma cúpula da SCO em setembro, e os dois aceleraram o 
trabalho em uma Estação Internacional de Pesquisa Lunar para competir 
com a estação espacial Lunar Gateway [Portal lunar] da NASA.

Diversas medidas similares soam a paranoia. A Duma aprovou uma 
lei em junho que amplia a defi nição de agentes estrangeiros proibidos 
de receber fundos, incluindo os que estão sujeitos à “infl uência estran-
geira” de qualquer tipo. Esses agentes estão agora proibidos de se co-
municar com a população em geral, de organizar reuniões públicas, de 
ensinar menores de idade ou de lecionar em uma universidade estadual, 
de aconselhar o governo, de solicitar subsídios estatais ou de partici-
par de licitações. Volodin elogiou o projeto de lei, dizendo ser o troco 
“àqueles que cantam a música de outra pessoa e são pagos por isso” 
e, em uma frase sem sentido, equiparou-o à salvação da nação: “Sem 
essas decisões […] não haverá Estado [russo]”. 22  Um projeto de lei a 
ser votado em breve forçaria as pessoas “afi liadas” de alguma forma a 
esses agentes a se declararem cúmplices e se sujeitarem às penalidades.

Essas medidas podem parecer estranhas, mas, de modo geral, os rus-
sos vêm consentindo com a guerra e com o modo pelo qual o governo 
vem lidando com as consequências internas. O Levada Center é um 
instituto de pesquisa não governamental confi ável e não alinhado ao 
governo Putin (foi classifi cado como um agente estrangeiro devido a 
contratos com clientes ocidentais). Uma pesquisa do Levada realizada 
em julho estimou em 83% a taxa de aprovação a Putin, a mais alta desde 
2015.23  E a proporção dos que achavam que a Rússia estava caminhan-
do na direção certa atingiu a alta histórica de 68%. Sobre a operação 
na Ucrânia em si, 48% apoiavam incondicionalmente e 28% apoiavam 
parcialmente; 18% eram completamente ou parcialmente contrários.
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Obviamente, não existe unanimidade na guerra. Das clivagens na 
opinião pública, a mais interessante é pela coorte etária. A pesquisa do 
Levada constatou que, entre os jovens de 18 a 24 anos, apenas 26% a 
apoiavam incondicionalmente e 31% a apoiavam parcialmente; entre 
aqueles com 55 anos ou mais, o apoio era muito maior, com 61% 
apoiando incondicionalmente e 23%, parcialmente. Uma pesquisa si-
gilosa realizada para funcionários do Kremlin pela empresa apoiadora 
do governo VTsIOM no fi nal de junho perguntou mais abertamente se 
a operação deveria ser encerrada “o mais rápido possível”. De acordo 
com dados vazados, 30% concordaram e 57% discordaram. Mas, entre 
os entrevistados de 18 a 24 anos, 56% queriam o fi m imediato e 19% 
não queriam. Entre aqueles com 60 anos ou mais, apenas 20% eram 
favoráveis ao fi m imediato da guerra, enquanto 72% não eram.24 

Nada disso sugere um impulso em direção à democracia. Pelo con-
trário, o impulso tem sido na direção oposta, o que não quer necessa-
riamente dizer que a guerra tenha sido o motor da autocratização. A 
medida mais extrema para silenciar a oposição nos últimos anos — o 
plano de assassinato contra Alexei Navalny, seguido por sua prisão 
por tempo indefi nido — tomou forma em agosto de 2020, um ano e 
meio antes de os tanques aparecerem. A iniciativa comparativamente 
inofensiva dos Pioneiros é uma ideia há muito defendida pelos tradi-
cionalistas. Putin aprovou-a pela primeira vez em 2015, perdeu o fi o 
da meada e a reviveu agora em um clima mais oportuno. O projeto é 
parte de uma ideia anterior, que incluía o Movimento Escolar Russo 
(criado em 2015), os cadetes do Exército da Juventude sob as asas 
do Ministério da Defesa (2016), os “campos de reeducação militar-
-patrióticos” para jovens infratores (2019), e leis obrigando a inclusão 
de aulas de patriotismo e história militar no currículo escolar (2020).

Há sinais de esperança na hipótese de Kier de que a inclusão, a ca-
pacidade estatal e a compensação podem levar à democracia? A capaci-
dade do governo de gerenciar a economia e as sanções podem ter me-
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lhorado, mas um Estado russo poderoso pode atropelar os direitos civis 
tanto quanto promovê-los. Quanto à inclusão e à perspectiva de com-
pensação, as outras variáveis na análise de Kier, estas são as paradas in-
termediárias para um destino desconhecido e, portanto, indesejadas pelo 
governante, que olha as pesquisas com preocupação e foge de decisões 
que podem despertar a opinião pública. A insistência de que a guerra é 
uma operação mundana, sem relação com a vida cotidiana, refl ete esse 
pensamento. Um corolário é a recusa em remediar a escassez de com-
batentes no campo de batalha convocando reservistas ou impulsionando 
o alistamento, passos que contradizem a linha partidária. Como medida 
paliativa, foi elevado o limite de idade para o serviço voluntário, e os 
generais acomodaram os mercenários do Wagner Group, a quem des-
prezam, e recrutam mercenários estrangeiros, homens pobres de outros 
grupos étnicos e presos perdoados em troca do alistamento.

Putin “implementa uma estratégia interna visando proteger os rus-
sos das adversidades da guerra — sem alistamento obrigatório, sem 
funerais em massa, sem sentimento de perda ou confl ito. Grande parte 
do esforço da Rússia no campo de batalha não foi como o Sr. Putin 
havia planejado, mas, internamente, ele conseguiu fazer a vida russa 
parecer o mais normal possível”.25  Zelenski saúda a mobilização e 
o apego apaixonado à causa. O comando no topo das muralhas da 
Fortaleza russa quer a desmobilização e o desapego, e, por enquan-
to, conseguiu. Uma minoria dos russos rejeita a farsa e tomou uma 
decisão dramática — sair do país. Estatísticas incompletas estimam 
que mais de meio milhão de pessoas emigraram — uma parcela mui-
to menor da população do que os refugiados e IDP da Ucrânia, mas 
longe de ser trivial. Os destinos favoritos são a Armênia, a Geórgia 
e a Letônia na Eurásia pós-soviética; a Turquia; os Emirados Árabes 
Unidos, um paraíso perene para o dinheiro russo; Israel; e Alemanha. 
Também estimativa, os jovens, os bem-educados e os trabalhadores da 
tecnologia são super-representados na diáspora. Entre os emigrantes 
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mais famosos estão Aleksandr Cherkasov, Pavel Chikov e Lev Pono-
marev (ativistas de direitos humanos); Ilya Azar, Yuri Dud, Aleksan-
dr Nevzorov e Sergei Parkhomenko (jornalistas e personalidades da 
mídia);26  Kirill Serebrennikov (diretor de teatro e de cinema); Alla 
Pugacheva (lendária diva pop); Oxxxymiron (rapper); Viktor Shende-
rovich (humorista); Anatoly Chubais (orquestrador das privatizações 
russas na década de 1990); e Pinchas Goldschmidt (rabino-chefe da 
cidade de Moscou). Olga Smirnova, a principal bailarina russa do Tea-
tro Bolshoi, que agora dança com o Balé Nacional Holandês, articulou 
em uma carta aberta o que muitos pensavam: “Nunca pensei que teria 
vergonha da Rússia […] mas, agora, eu sinto que uma linha foi tra-
çada que separa o antes e o depois”.27  Os pragmáticos juntam-se aos 
moralistas: trabalhadores que não podem mais ganhar a vida na Rússia 
devido a sanções secundárias e indivíduos com elevado patrimônio, 
assustados com a instabilidade do país.

Esse êxodo funcionou como uma válvula de segurança, ajudando a 
restringir os custos do novo normal da Rússia. Os soviéticos geralmente 
impediam os descontentes de emigrar. Putin tolera isso e, de fato, até os 
encoraja com um discurso de “já vai tarde” e “quinta-coluna”, embora ele 
possa estar começando a se dar conta do problema da fuga de cérebros.

O estrato dominante não é monolítico, mas há um acordo implícito 
para evitar confrontos abertos sobre a estratégia de guerra. Nos basti-
dores, cortesãos e burocratas buscam o ouvido de Putin e culpam os 
outros, como descreveu Tatiana Stanovaya no boletim online r.politika. 
Putin absteve-se de purgar quadros céticos ou favoráveis à guerra, e 
liberais e tecnocratas se agarram a seus cargos. Na imprensa, algumas 
reportagens factuais sobre a guerra e as dores de cabeça que geravam 
são permitidas em veículos ofi ciais. O mercado de informações menos 
regulado continua sendo a internet. Embora os tribunais de conformi-
dade tenham banido o Facebook, o Instagram e o Twitter em março, as 
VPN permitem que os afi cionados contornem as restrições.
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Um par de canais online de informação e opinião, percebidos em to-
dos os lugares como politicamente neutros, destaca-se dos demais. Um 
deles é o YouTube, serviço de streaming de vídeo com sede nos EUA. 
O atrito com o Kremlin e as multas frequentes não o mantiveram fora 
do ar. O YouTube teve 85 milhões de espectadores únicos na Rússia em 
junho; o Rutube, chancelado pelo governo, teve 10 milhões.28  A Dozhd 
TV transmite seu conteúdo no YouTube dos novos estúdios na Letô-
nia, e dezenas de outras vozes ecoam para fora. O outro ativo singular 
é o aplicativo de bate-papo com criptografi a ponta a ponta Telegram, 
uma criação do empreendedor de tecnologia russo Pavel Durov, com 
sede em Dubai. Em meados de 2022, o Telegram possuía entre 40 a 50 
milhões de assinantes russos (as estimativas variam) e mantinha 426 
mil canais e 39,6 mil salas de bate-papo, a maior parte delas apolítica.29  
Na política, o Telegram é conhecido por abrigar jornalistas críticos ex-
pulsos da mídia tradicional (o Meduza original pode estar fora do ar, 
mas o Meduza-LIVE, no Telegram desde 2016, resiste com mais de um 
milhão de fãs); por suas postagens irrestritas sobre todos os aspectos da 
guerra; e por abrigar falcões de guerra que querem que o exército seja 
mais agressivo no campo de batalha e que têm falado abertamente sobre 
como as forças russas têm falhado.

O Telegram é curioso por outras três razões: primeiro, houve uma 
tentativa silovik de bani-lo em 2018, que fracassou e foi repudiada em 
2020. Em segundo lugar, o Telegram, como o YouTube da web aberta, 
provou ser tão valioso para os informantes e publicitários do regime 
quanto para os estrangeiros. Entre os nomes da lista de proprietários 
de canais conhecidos estão os pesos pesados do setor, incluindo o ex-
-presidente Dmitri Medvedev (agora número dois no Conselho de Segu-
rança), o presidente da Duma Volodin, Sergei Kiriyenko (supervisor de 
política doméstica do governo do Kremlin), Dmitri Peskov (secretário 
de imprensa da Presidência), Ramzan Kadyrov (governador da Chechê-
nia) e Vladimir Solovyov (apresentador de talk show ultranacionalista). 
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Há, surpreendentemente, uma terceira anomalia: o principal impulsio-
nador de conteúdo dos 46 mil canais e das 6,1 mil salas de bate-papo do 
Telegram na Ucrânia é ninguém menos que Volodimir Zelenski; em 1º 
de setembro, seu canal ofi cial tinha 1.022.290 inscritos.

E agora?

Em setembro de 2022, os militares ucranianos organizaram uma 
impressionante contraofensiva no nordeste do país. Expulsando as tro-
pas russas de áreas de milhares de quilômetros quadrados, a manobra 
fez o gambito de Putin soar cada vez mais como arrogância e tornou 
sua posição no mundo mais solitária do que nunca. Ainda assim, em 
uma guerra onde nenhum dos lados claramente nocauteia, o outro pro-
vavelmente se manterá vivo por algum tempo. Assumindo que a luta 
e, possivelmente, negociações em torno de um acordo, arrastem-se até 
o próximo ano, elas coincidirão com os calendários políticos internos. 
Um teste decisivo viria em 2024: as eleições nacionais. Há duas agen-
dadas na Ucrânia, para presidente, em março, e para o parlamento, em 
outubro; e uma na Rússia, para presidente, em março.

Na Ucrânia, o eleitorado tem um pavio notoriamente curto e re-
elegeu um presidente apenas uma vez desde a independência. Ze-
lenski, tendo prometido em 2019 limitar-se a um mandato, parece 
empenhado em disputar um segundo. Caso seu exército vença a 
guerra, a reeleição deve ser fácil e haverá uma oportunidade de reto-
mar o processo de democratização. Fora isso, nada se sabe. A perda 
de terreno, a destruição da infraestrutura e a fuga de civis podem 
tornar a logística eleitoral inviável? Zelenski fi caria tentado a cance-
lar as eleições e usurpar poderes ditatoriais, seja como libertador da 
nação ou como o homem forte que pode se dar ao luxo de assinar um 
acordo com a Rússia? Se ele tentar, enfrentaria um “Maidan redux”?

Na Rússia, não há oposição organizada a um presidente desde 
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2000. No entanto, eleições com um verniz de credibilidade, embora 
suave, conferiram legitimidade ao sistema. Alguns apoiadores farão 
quase de tudo para preservar a hegemonia em 2024. Mas poderia 
um deles se arriscar a desertar e remodelar o jogo, como Mikhail 
Gorbachev, Boris Yeltsin e Vladimir Putin fi zeram, cada um à sua 
maneira? Há a possibilidade de um rompimento com o status quo por 
meios mais radicais? A resposta provisória para ambas as perguntas 
só pode ser “sim”.

Putin, o pai da guerra total, tem opções de escalada — entre elas, 
a mobilização de reservistas e recrutas em grande número (o que, se-
gundo a lei russa, exigiria uma declaração de guerra) e, no limite, ar-
mas nucleares — que ele até agora evitou. Em teoria, ele sempre pode 
declarar vitória e tentar negociar uma saída. Caso sua derrota seja ine-
quívoca, porém, ele não pode se dar ao luxo de atribuir responsabili-
dade a outra pessoa. Investigações internacionais sobre as atrocidades 
e os crimes de guerra cometidos não lhe dariam descanso. Pior do que 
isso, ele sabe perfeitamente que a própria sociedade russa não tem sido 
gentil com czares, secretários gerais e presidentes que acabam do lado 
perdedor de uma grande guerra que deu errado — basta lembrar da 
Crimeia nos anos 1850, da Guerra Russo-Japonesa de 1904-1905, da 
Primeira Guerra Mundial, do Afeganistão nos anos 1980 e da vizinha 
Chechênia nos anos 1990. Sendo essas as lições da história, perma-
nece ainda em aberto se um desastre na Ucrânia levaria a Rússia à 
tirania, a um regime mais moderno e representativo, ou ao caos.
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A Ucrânia tem sido há muito um prenúncio de uma estratégia avançada 
de desinformação e propaganda: seus cidadãos têm enfrentado campa-
nhas sistemáticas de infl uência nas redes sociais durante a maior parte 
do século 21. Esses esforços são difíceis de detectar e envolvem um 
aparentemente interminável vai-e-vem entre os novos meios de comuni-
cação e os veículos tradicionais, um incansável e cansativo ciclo vicioso 
de teorias da conspiração e confusão nas plataformas de rede social e em 
canais de rádio e televisão. A Ucrânia tem sido um alvo constante de es-
forços de propaganda híbrida, computacional e em rede, que empregam 
cada vez mais tecnologias e estratégias inovadoras.1 

A Rússia é indiscutivelmente o instigador de grande parte da ma-
nipulação de informação na Ucrânia. Inúmeros estudos já mostraram 
como o Kremlin, sob a direção astuta do presidente Vladimir Putin e 
seu exército de propagandistas, tem travado uma ofensiva informacio-

*Publicado originalmente como “Digital Propaganda: the power of infl uencers”, Journal of 
Democracy, July 2022, Volume 33, Number 3 © 2022 National Endowment for Democracy and 
The Johns Hopkins University Press.
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nal da Rússia contra seu vizinho a sudoeste, com consequências reais 
e devastadoras:2  a Ucrânia viu um aumento do extremismo violento e 
ampliação do separatismo russo, especialmente na região fronteiriça 
de Donbass.3  Em resposta, o país desenvolveu inúmeros e inovadores 
esforços para verifi car, desmentir e combater falsidades online. 

A invasão do país por Putin trouxe à tona essa dinâmica. Por um 
lado, as redes sociais e as tecnologias de assistência são centrais para 
as campanhas hostis de desinformação transfronteiriça. Por outro 
lado, essas inovações são cruciais para a comunicação e a organização 
entre os ucranianos, que lutam para expulsar aqueles que invadiram 
seu país. Os ucranianos fi zeram intenso uso de aplicativos de mensa-
gens instantâneas criptografadas, incluindo Viber, Telegram, Signal e 
WhatsApp, para compartilhar de forma mais efi caz, privada e segura 
notícias e informações críticas. Também utilizaram plataformas digi-
tais mais públicas, como Facebook, Twitter e YouTube, para dissemi-
nar histórias, vídeos e imagens de atrocidades russas para audiências 
estrangeiras e internas, a fi m de angariar apoio para a resistência.

De maneira trágica e inevitável, a guerra na Ucrânia levou a terríveis 
perdas de vida humana e a uma série de violações dos direitos humanos. 
Também acentuou a preocupação quanto aos perigos relacionados à po-
litização das mentiras digitais. É claro que tais preocupações têm sido 
parte importante do Zeitgeist global desde bem antes dos escândalos da 
Cambridge Analytica e da Rússia nas eleições norte-americanas de 2016. 
De fato, a crescente onda de manobras de infl uência online começou a 
circular em plataformas de rede social já em 2004.4  E muitos regimes au-
toritários vêm aprimorando seus modelos particulares de controle digital 
desde a chegada da internet em suas fronteiras. Os regimes da Arábia Sau-
dita, China, Cingapura, Cuba, Egito, Emirados Árabes Unidos, Myanmar, 
Rússia, Vietnã e outros vêm desenvolvendo sistemas online sob medida 
para reforçar seu poder por décadas.5 A propaganda online não é novida-
de, mas certamente vem se transformando e se espalhando.
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Muitas democracias promissoras já foram vítimas de campanhas 
de infl uência e de desinformação virulenta. No Brasil, o chamado “ga-
binete do ódio” do presidente Jair Bolsonaro (uma fábrica clandestina 
de trolls da internet supostamente administrada por seus familiares 
e equipe de assessores) coordenou campanhas de ódio patrocinadas 
pelo Estado, bots (robôs) ou contas automatizadas nas redes sociais 
e mentiras digitais contra jornalistas, líderes da sociedade civil e o 
público mais amplo.6 Hungria, Índia, Mali, Filipinas e Turquia têm 
experimentado retrocessos em direção ao iliberalismo impulsionados 
em parte pelo nítido controle de seus líderes sobre seus ambientes in-
formacionais. Ao mesmo tempo, democracias consolidadas como o 
Reino Unido e os Estados Unidos foram abaladas pela disseminação 
desenfreada de falsidade institucionalizada — particularmente em tor-
no do referendo do Brexit de 2016 e das tentativas infundadas de Do-
nald Trump de anular as eleições presidenciais de 2020.

Por que a desinformação e a propaganda surgiram com força renova-
da em todo o mundo na última década? Como Larry Diamond apontou 
nestas páginas*, a democracia passou de ressurgente, na década de 1990, 
para uma situação de perigo, atualmente.7  A guinada recente em direção 
ao autoritarismo está indissociavelmente ligada ao surgimento da desin-
formação digital. Mas pode ser difícil saber onde uma dinâmica começa 
e a outra termina — ou qual gerou a outra. As duas se alimentam uma da 
outra, e os fatores interconectados que proporcionam sua ascensão são 
culturais, políticos e econômicos. Essas dinâmicas também são afeta-
das por fatores regionais e globais. O recrudescimento do autoritarismo 
e da desinformação tem ocorrido devido a complexas transformações 
tecnossociais causadas não apenas pela mudança de governantes e no 
ambiente de mídia global, mas também por efeitos de segunda e de ter-
ceira ordem difíceis de se detectar de operações de infl uência online.8 

* Nota do editor brasileiro: o artigo “O arco da democracia: do renascimento à ameaça”, de 
Larry Diamond, foi publicado no Journal of Democracy em Português em junho de 2022 (Vol. 
11, Nº 1).
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Ao mesmo tempo, organizações e indivíduos poderosos em todo o 
mundo normalizaram o uso de redes sociais e de tecnologias de comu-
nicação online para seus próprios fi ns nefastos. A dinâmica das redes 
sociais e o ecossistema descentralizado da internet, que antes eram 
vistos por muitos 
como ferramentas 
aparentemente inevi-
táveis de liberdade e 
de democracia, pas-
saram a ser usados 
para a manipulação 
da opinião pública. 
Plataformas como 
Facebook e Google, 
apesar das tentativas de se apresentarem como neutras, foram progra-
madas com os vieses do Vale do Silício.9 E seus algoritmos de tomada 
de decisão e ecossistemas de comunicação continuam sendo regu-
larmente cooptados para a manipulação política e psicológica, assim 
como as ferramentas de mídia antes deles.

Isso não signifi ca que a organização e o ativismo democráticos não 
sejam mais proporcionados pela internet, mas, sim, que foram profun-
damente afetados na maioria dos espaços de comunicação digital. Mui-
tos pesquisadores, jornalistas e especialistas têm argumentado que as 
mesmas tecnologias e táticas destinadas a manipular a opinião públi-
ca online para causas autoritárias podem — e até mesmo devem —ser 
adotadas para as causas mais democráticas. Para tanto, os analistas da 
RAND Corporation afi rmam que a “metralhadora de mentiras” digital 
da Rússia não pode ser combatida com a “pistola d’água da verdade”. 
Eles defendem vários meios de combater esse dilúvio de desinforma-
ção, que vai desde a exposição dos usuários de internet ao conteúdo 
“correto” até “manobras de guerra eletrônica ou ciberguerra”.10  Pesqui-

As redes sociais e os mecanismos 
de busca da internet oferecem, 

de maneira sistemática, 
desinformação e hipérbole em 

lugar de fatos e bom senso, e o 
fazem em uma escala impensável 

nos tempos de Gutenberg
ou de Gilgamesh.
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sadores de educação e comunicação digital apontam que os chatbots 
(muitas vezes associados às atuais campanhas de propaganda nas re-
des sociais) podem se tornar verdadeiros andaimes cívicos automati-
zados para melhorar e personalizar o aprendizado e têm sido usados 
em contextos reais.11

Mas há muitas desvantagens potenciais de combater o fogo com 
fogo (ou automação com automação) online. Esforços amplifi cados 
para difundir a democracia ou conter o autoritarismo, por mais bem in-
tencionados que sejam, correm o risco de alienar e irritar ainda mais as 
pessoas já exaustas do frenético mundo online, do spam e da mentira. 
Isso é especialmente verdadeiro caso essas campanhas de propaganda 
democrática não forem transparentes sobre suas origens. Confi ança é 
um recurso escasso e precioso na internet e os usuários não gostam de 
ser enganados ou bombardeados, não importa a fonte.

Como a desinformação e a propaganda se tornaram mais difundidas 
e poderosas do que eram durante a era da televisão e do rádio? Sem 
dúvida, a internet permitiu que aqueles que queriam manipular o fl uxo 
de informações pudessem fazê-lo em uma escala transnacional massiva. 
Esses propagandistas empregam tecnologias caracterizadas pela auto-
mação e pela amplifi cação. Devemos também reconhecer, no entanto, 
que a Alphabet (controladora do Google e do YouTube), a Meta (contro-
ladora do Facebook) e outros conglomerados multinacionais projetaram 
seus ecossistemas de redes sociais para manter as pessoas engajadas 
a todo custo. Assim, o Facebook e o YouTube foram construídos para 
priorizar a venda de anúncios e de dados pessoais dos usuários e não a 
proteção da democracia e dos direitos humanos. Isso signifi ca que seus 
destaques e recomendações —exibidos diariamente para bilhões de pes-
soas — promovem sensacionalismo e teorias conspiratórias. 

Obviamente, esses são tipos de narrativas que venderam e se espa-
lharam desde a introdução da imprensa e, sem dúvida, desde o alvore-
cer da civilização. Mas as redes sociais e os mecanismos de busca da 
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internet oferecem, de maneira sistemática, desinformação e hipérbole 
em lugar de fatos e bom senso, e o fazem em uma escala impensável 
nos tempos de Gutenberg ou de Gilgamesh. A propaganda de hoje é 
diferente de tudo o que o mundo já viu e, muitas vezes, é impossível 
saber quem está por trás disso. O conteúdo propagandístico é anoni-
mizado por meio de uma criptografi a inquebrável e amplifi cado por 
intermediários difíceis de monitorar até mesmo na mais pública das 
plataformas de rede social.

A evolução da infl uência online: três dinâmicas

Como as táticas e as tecnologias da desinformação e da propagan-
da de hoje estão mudando de forma a tornar as operações de infl uência 
online mais dinâmicas e poderosas? Embora tenha havido pouca mu-
dança em larga escala nas ferramentas de mídia digital na última dé-
cada, os propagandistas continuaram a inovar. De fato, muitos desses 
avanços foram estimulados pelas tentativas frenéticas e fragmentadas 
das grandes plataformas de rede social de controlar o que eram, até 
recentemente, espaços online não regulamentados repletos de bots e 
contas inautênticas que semeiam mentiras perniciosas e outros con-
teúdos nocivos. Os propagandistas trabalham para se manter à frente 
da regulamentação que tenta conter seus esforços e buscam tirar pro-
veito de quaisquer brechas em sua implementação. Eles são pragmá-
ticos, usando as ferramentas mais baratas e prontamente disponíveis. 
Quando possível, por exemplo, optam por tecnologias relativamente 
simples, como um software caseiro de edição de vídeo, para editar de 
maneira bastante seletiva um clipe de seus opositores em vez de usar 
um software complexo de “deep fake” para criar um conteúdo falso.12 

Desde 2019, a equipe que lidero no Laboratório de Pesquisa de 
Propaganda, um projeto do Center for Media Engagement da Uni-
versidade do Texas em Austin, vem estudando como os produtores de 
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campanhas de manipulação de informação na internet estão se adap-
tando para evitar a detecção por reguladores, moderadores e verifi -
cadores de conteúdo.13 Essas adaptações foram estimuladas em parte 
pelos esforços tímidos das plataformas de rede social para reprimir 
ferramentas mais simples, como contas de bots. Com isso em mente, 
minha equipe e eu nos concentramos em analisar como a propaganda 
se espalha usando novas ferramentas de mídia digital pouco estudadas 
e cada vez mais importantes politicamente. 

Entre elas estão aplicativos de mensagens instantâneas que ofere-
cem várias formas de comunicação criptografada, como o WhatsApp 
da Meta, bem como o Viber, o LINE, o KakaoTalk e o Telegram; es-
paços privados, como mensagens ponta a ponta e mensagens priva-
das; clones especializados de plataformas populares de rede social, 
incluindo Gab, Gettr, Parler e Rumble;14  mercados de dados, disposi-
tivos de geolocalização e tecnologias de vigilância; e inteligência arti-
fi cial (IA) e tecnologias de realidade estendida (na medida em que se 
relacionam com o fl uxo de informações). Analisamos as pessoas que 
fazem e monitoram desinformação e propaganda usando essas tecno-
logias — o que signifi ca que conversamos e estudamos operadores de 
fábricas de trolls, bem como grupos de fi scalização e controle que bus-
cam reprimi-las. Nossa preocupação são as novas táticas e estratégias 
que estão sendo adotadas para manipular a opinião pública online.

Nossa pesquisa é internacional no escopo e focamos principalmen-
te em monitorar propaganda durante eleições, crises de segurança e 
outros eventos cruciais — estudos anteriores sugerem que os esforços 
de infl uência online são particularmente prevalentes nesses tempos.15  
Nossos estudos de caso exploram novos esforços de manipulação 
política online em doze países: Brasil, Egito, Eritreia, Estados Uni-
dos, Etiópia, Filipinas, Índia, Indonésia, México, Myanmar, Turquia e 
Ucrânia. Entrevistamos mais de setenta pessoas com relevante experi-
ência nesses países para comparar casos. Com isso, identifi camos três 
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dinâmicas primárias e interrelacionadas na evolução da propaganda e 
desinformação online e outras formas de operações coordenadas de 
infl uência digital em todo o mundo:

Em primeiro lugar, as operações de infl uência online estão trocan-
do as ferramentas e estratégias “inorgânicas” por outras “semiorgâni-
cas”. Em outras palavras, quando possível, os propagandistas agora 
implementam exércitos organizados de pessoas reais ou de contas se-
miautomatizadas de redes sociais, em vez de bots totalmente automa-
tizados (que não usam IA).

Em segundo lugar, e de maneira fortemente relacionada à primeira 
dinâmica, os propagandistas estão agora contratando infl uenciadores 
de redes sociais para impulsionar seus ataques políticos online. En-
trevistamos funcionários de inúmeras empresas de marketing de rede 
social que organizam e alugam listas de usuários populares como pro-
motores online para campanhas de informação (ou de desinformação). 
Essas empresas gostam particularmente de alavancar “nanoinfl uencia-
dores”, que têm menos de dez mil seguidores cada. Nossos entrevis-
tados relatam que os nanoinfl uenciadores produzem um efeito mais 
localizado, mas potente entre seus seguidores.

Em terceiro lugar, os aplicativos de mensagens criptografadas 
(EMA, em inglês) populares e os aplicativos de mensagens priva-
das estão desempenhando um papel cada vez mais importante nos 
esforços globais de infl uência. A segurança dessas plataformas torna 
a propaganda e a desinformação muito mais difíceis de se monitorar. 
Uma dessas plataformas, o WhatsApp, oferece espaços para mensa-
gens mais íntimas, onde as pessoas geralmente se comunicam com 
amigos, familiares ou comunidades de interesse. Assim, semelhante 
ao conteúdo de nanoinfl uenciadores, as operações de infl uência no 
WhatsApp e similares são mais convincentes porque a propaganda 
se espalha por meio dos relacionamentos comuns dos usuários entre 
si e com propagandistas.
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De campanhas inorgânicas a semiorgânicas

As contas de bots políticos ainda desempenham, sem dúvida, um 
papel crucial na propaganda automatizada (ou “computacional”),16 

mas, agora, são mais frequentemente usadas de maneira suplementar 
a ferramentas e estratégias mais naturais e mais difíceis de se detec-
tar. Campanhas de infl uência online que datam de 2010 têm contado 
com grandes grupos de contas automatizadas de redes sociais, com 
usuários falsos ou identidades roubadas, para espalhar conteúdo de 
propaganda, fazendo com que pareçam muito mais populares do que 
realmente são.17  Assim, os propagandistas enganam os algoritmos das 
redes sociais, que impulsionam essas postagens aparentemente “em 
alta” ou virais. Essas operações visam transformar a desinformação 
(disinformation, disseminação proposital de conteúdo falso) na disse-
minação acidental de informações falsas (misinformation), à medida 
que as postagens virais são captadas e compartilhadas por usuários 
desavisados em um efeito adesão (bandwagon effect).

Os esforços de pesquisadores e jornalistas para revelar amplas cam-
panhas de propaganda envolvendo bots e as tentativas das empresas de 
rede social de combater essa automação maliciosa têm atrapalhado as 
campanhas políticas mais óbvias. Por isso, em vez de basear totalmen-
te suas campanhas em operações de automação — inorgânicas, não 
humanas e rigorosamente coordenadas —, aqueles que manipulam o 
sentimento público online e os fl uxos de comunicação política estão 
combinando o trabalho humano e de bots de maneira mais efetiva.

Muitos dos propagandistas profi ssionais que minha equipe entre-
vistou disseram que alterações relativamente simples em seus proce-
dimentos operacionais os ajudaram a enganar os mecanismos de de-
tecção. Por exemplo, em vez de usar apenas software automatizado 
pré-programado para acessar plataformas de rede social e produzir 
postagens, eles agora empregam grupos de pessoas para acessar es-
poradicamente cada uma de suas contas de rede social manualmente 
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e postar ao longo da semana. Nossos entrevistados não descartaram 
completamente a automação porque ela continua sendo útil para am-
plifi cação e escala, mas a atividade humana periódica em suas contas 
falsas pode despistar algoritmos de detecção de atividades inorgâni-
cas. Frequentemente, quando as contas de propaganda caem na área 
cinzenta por serem semiautomatizadas (ou semiorgânicas), elas evi-
tam o temido banimento.

A automação também pode ser combinada com humanos. Um en-
trevistado, dono de vários grandes sites para a geração de memes (tipo 
de conteúdo online facilmente compartilhado e disseminado), expli-
cou como ele usa bots do Telegram para coordenar seu grupo de mais 
de mil propagandistas humanos pagos. Quando ele quer que as pesso-
as compartilhem um meme para um cliente, tudo o que tem que fazer é 
deixá-lo com um bot que o compartilha com cada um de seus mil chats 
do Telegram — um para cada propagandista, poupando-os de ter que 
fazer login em cada chat manualmente. Cada propagandista pago tem 
contas de memes altamente populares nas redes sociais (conhecidas 
como “páginas de memes”), onde compartilham seu conteúdo — seja 
humorístico, político ou de outro tipo —, ampliando sua exposição. 
Ele afi rma ter divulgado mais de setenta mil posts patrocinados em 
dez países diferentes nos últimos dois anos, gerando cinco bilhões de 
visualizações (ou “impressões”) por usuários de rede social. Em ou-
tras palavras, ele conclui: “É realmente impressionante a escala do que 
alguém consegue fazer por meio de páginas de meme.”

Os dias em que as empresas de propaganda digital precisam manter 
dezenas de milhares de contas próprias, sejam elas baseadas ou não 
em bots, estão contados. Em vez disso, eles empregam cada vez mais 
estratégias de compartilhamento semiorgânico, contando com redes 
distribuídas que combinam suas próprias contas, contas contratadas 
e contas (involuntárias) de outros usuários. Em muitos casos, as em-
presas empregam um quadro menor de perfi s bem-posicionados para 
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postar mensagens provocativas nos lugares certos. Eles semeiam in-
formações onde usuários “reais” gastam seu tempo, circulando memes 
políticos em grupos populares do Facebook, em coleções específi cas 
de chats do Telegram ou com uma hashtag específi ca do TikTok. As 
empresas buscam fazer com que os usuários comuns peguem as infor-
mações e compartilhem-nas por conta própria.

Por meio de tais mecanismos semiorgânicos é possível ser dissemi-
nado mais do que conteúdo falso — hipoteticamente, essa tática pode-
ria espalhar uma grande variedade de tipos de mensagens, desde que 
o conteúdo seja persuasivo o sufi ciente para fazer com que as pessoas 
queiram compartilhá-lo. O CEO de uma empresa de marketing digital 
afi rmou que sua organização “poderia gerar centenas de milhões de 
impressões sobre as vacinas contra a Covid-19, dizendo às pessoas por 
que elas deveriam tomá-la”. Ele nos disse que a principal razão pela 
qual ele ainda não tinha feito isso foi não ter um cliente interessado.

Governos, corporações, ONGs, grupos extremistas e partidos po-
líticos em todo o mundo agora usam campanhas de propaganda on-
line meio-humanas e meio-bot. Entrevistados no Egito descreveram 
campanhas de rede social iniciadas pelo governo que fi zeram uso de 
táticas semiorgânicas para atacar e difamar adversários estrangeiros. 
Eles nos disseram que empresas profi ssionais de marketing online fo-
ram contratadas para empregar estratégias semiorgânicas em coorde-
nação com grupos nos Emirados Árabes Unidos e na Arábia Saudita 
para disseminar, por meio das redes sociais, alegações de que o Irã, a 
Turquia e o Catar patrocinam o terrorismo, são moralmente corruptos 
e cometem violações dos direitos humanos. 

Um ex-congressista fi lipino e especialista em segurança nos dis-
se que, em 2019, a propaganda online nas Filipinas havia migrado 
de campanhas majoritariamente impulsionadas por bots para grupos 
coordenados de pequenos infl uenciadores humanos e bots. Grupos 
políticos nas Filipinas pagaram “atraentes infl uenciadores de estilo 
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de vida” para postar seu conteúdo, a fi m de torná-lo mais autêntico. 
Muitos desses infl uenciadores contavam com bots para infl ar artifi -
cialmente seu número de seguidores.

Esses nanoinfl uenciadores são componentes cruciais das operações 
de propaganda semiorgânica. Esta é outra dinâmica global que minha 
equipe tem observado nos últimos três anos: a ascensão do nanoinfl uen-
ciador político ou partidário. Um entrevistado chamou os infl uenciadores 
de pequena escala de “organizadores de comunidades de base de hoje” 
e de “mensageiros de confi ança” online. Enquanto os megainfl uencia-
dores (cujo número de seguidores excede cem mil) eram bons em obter 
muitas visualizações para uma mensagem específi ca, os nanoinfl uencia-
dores eram muito melhores em gerar confi ança e engajamento genuíno 
com usuários comuns. Assim como em contas semiautomatizadas, os 
propagandistas implantam grupos de nanoinfl uenciadores patrocinados 
para dar a ilusão de autenticidade — da comunicação online orgânica. 
Quando alavancado por grupos políticos organizados, no entanto, o uso 
de nanoinfl uenciadores é mais semelhante ao astroturfi ng*  partidário 
do que à verdadeira organização de base.

A ascensão dos infl uenciadores políticos

Muitas campanhas políticas e outras organizações politicamente 
motivadas nas Filipinas, no México, nos Estados Unidos e em vários 
dos outros países que estudamos nos disseram que trabalham com in-
fl uenciadores de redes sociais para espalhar mensagens sobre um tema 
ou candidato específi co. Um entrevistado que dirige uma empresa de 
marketing de infl uenciadores políticos nos Estados Unidos disse que 
sua empresa vê o uso de infl uenciadores humanos reais como um con-

* N.T. Astroturfi ng é a prática de mascarar os patrocinadores de uma mensagem ou organização, 
fazendo-a parecer ter se originado em movimentos populares espontâneos. O nome deriva de 
uma marca de grama sintética, fazendo um trocadilho com grassroots (“de base” ou “de raiz” ou, 
literalmente, “raízes de grama”). 



Samuel C. Woolley 111

traponto aos bots, trolls e campanhas de desinformação de seus oposi-
tores políticos. A maioria dos cerca de três milhões de infl uenciadores 
(a maioria dos quais são nanoinfl uenciadores) que ele disponibiliza 
para aluguel em seu portfólio só concordam em espalhar mensagens, 
endossar pontos de vista ou apoiar candidatos em que eles já acredi-
tam. O problema, no entanto, é que isso aparentemente está longe de 
ser a regra. Muitos infl uenciadores em todo o mundo estão espalhando 
conteúdo político simplesmente porque são pagos para fazê-lo — às 
vezes, com dinheiro real, mas também com prestígio político, brindes 
de campanha ou acesso direto a um poderoso representante eleito. 

Além disso, não é incomum que infl uenciadores políticos evitem 
afi rmar claramente que uma determinada postagem é patrocinada por 
um grupo político. Dependendo de quem está pagando, um infl uencia-
dor também pode espalhar conteúdo político sensacionalista ou enga-
noso. Nesses casos — e em muitos outros —, o uso de infl uenciado-
res políticos pagos equivale à propaganda computacional por outros 
meios que não os bots, as contas inautênticas e as fábricas de trolls.

O uso pelas organizações de infl uenciadores políticos pagos e co-
ordenados é uma progressão lógica da manipulação digital — ele afas-
ta aqueles que buscam manipular a opinião pública do emprego de 
bots políticos. Os propagandistas não precisam mais contar com bots 
para ampliar os esforços de encontrar e se comunicar com usuários 
humanos. Na verdade, mesmo os bots de hoje são bastante fáceis de 
detectar em conversas online. Por causa disso, robôs mais rudimen-
tares nunca foram particularmente capazes de conquistar corações e 
mentes. Frequentemente, o objetivo daqueles que implantam exércitos 
de bots é enganar os algoritmos de recomendação, fazendo-os enten-
der algo como popular devido à grande quantidade de tráfego gerado. 
Grupos de bots coordenados que espalham mensagens (mesmo que 
repetitivas) também podem ser efetivos para atacar ou trollar usuários 
específi cos, o que pode fazer com que se silenciem sobre um determi-
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nado assunto ou até mesmo que saiam de uma plataforma de rede so-
cial. Infl uenciadores políticos, por outro lado, podem ser persuasivos e 
atrair públicos específi cos.

Em última análise, pagar infl uenciadores políticos para espalhar uma 
mensagem partidária ou endossar um candidato oferece aos propagan-
distas uma nova maneira de camufl ar seus esforços de manipulação e 
evitar detecção: Mensagens disseminadas por usuários humanos são 
incrivelmente difíceis de serem classifi cadas como orgânicas ou inor-
gânicas. Infl uenciadores pagos também dão a campanhas políticas e 
a outros atores uma alternativa aos painéis publicitários tradicionais. 
Como os pagamentos a infl uenciadores políticos geralmente ocorrem 
fora da plataforma de rede 
social onde o conteúdo pa-
trocinado é postado, pode ser 
muito difícil para as empre-
sas de rede social aplicarem 
suas próprias regras para que 
o conteúdo patrocinado seja 
identifi cado. A falta de trans-
parência dos infl uenciadores sobre as postagens políticas pagas também 
traz implicações para as leis de fi nanciamento de campanha.

Os nanoinfl uenciadores são especialmente úteis para entes políti-
cos porque oferecem uma forma de relacionamento localizada e de 
base comunitária. Eles são mais efetivos em permitir uma organização 
política relacional, boca a boca, que soa para os usuários comuns como 
mais genuína e confi ável do que a propaganda política tradicional nas 
redes sociais ou (obviamente) a desinformação baseada em bots. Um 
estrategista digital que entrevistamos explicou a capacidade relacional 
dos nanoinfl uenciadores de espalhar mensagens sobre questões rela-
cionadas à Covid-19:

Os nanoinfl uenciadores são 
especialmente úteis para 
os entes políticos porque 

oferecem uma forma de 
relacionamento localizada e 

de base comunitária.
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Estamos recrutando trabalhadores da linha de frente, que são criadores 
de conteúdo e infl uenciadores sociais, para contar suas histórias pessoais. 
Assim, temos subconjuntos de microinfl uenciadores que estão comparti-
lhando suas interações pessoais e experiências com esses trabalhadores da 
linha de frente. Pense nisso como anéis concêntricos. […] Isso mostra a 
especifi cidade com que você pode criar narrativas poderosas, emocionais, 
pessoais e muitas vezes locais para responder ou se adiantar a algo além 

do que está no seu horizonte.

Em outros casos, nanoinfl uenciadores políticos são contratados 
para impulsionar candidatos políticos com visões extremas. Um fun-
cionário de uma empresa de infl uenciadores políticos creditou a as-
censão de políticos de extrema-direita habilidosos nas redes sociais, 
nos Estados Unidos e em outras democracias, a “infl uenciadores que 
os exaltaram e construíram seu perfi l online”. Nesses casos, os can-
didatos não precisavam ser amplamente conhecidos ou ter o apoio de 
entidades conhecidas — eles poderiam contar com a tração online ge-
rada por infl uenciadores para ganhar a eleição. Além disso, os infl uen-
ciadores que ele alugou para esses e outros candidatos e causas gera-
ram mais engajamento e custaram menos do que outras estratégias de 
marketing online, como anúncios tradicionais ou bots.

Minha equipe e eu catalogamos até agora quatro importantes ma-
neiras pelas quais os grupos alavancam os infl uenciadores políticos: 1) 
cooptando e redirecionando discussões políticas orgânicas, por exem-
plo, infl amando e manipulando conversas em grupos do Facebook 
ou do WhatsApp; 2) apoiando movimentos sobre temas específi cos 
[como em torno da mudança climática]; 3) promovendo posições po-
líticas específi cas, incluindo as mais extremas; e 4) endossando can-
didatos políticos específi cos. Identifi camos exemplos desses métodos 
em diversos países no nível local, regional e nacional.

Essencialmente, notamos algumas lacunas na lógica por trás da 
utilização de infl uenciadores políticos. Alguns dos estrategistas políti-
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cos e profi ssionais de marketing relataram enfrentar sérios desafi os na 
medição da efi ciência ou efi cácia dos infl uenciadores — embora nos-
sos entrevistados estivessem convencidos de que os infl uenciadores 
humanos eram mais potentes do que bots ou outras ferramentas. Mas 
muitas das empresas e indivíduos que entrevistamos disseram que ti-
veram difi culdade em construir, manter e gerenciar grandes redes de 
infl uenciadores. No entanto, vários deles, incluindo o diretor de uma 
grande empresa de infl uenciadores com sede nos EUA mencionada 
anteriormente, alegaram administrar redes de infl uenciadores políti-
cos de milhões de pessoas. Em outros casos, observamos grupos de 
infl uenciadores políticos espalhando mensagens idênticas — tal qual 
os bots. É possível que seus empregadores lhes tenham enviado um 
roteiro que eles precisavam personalizar, e eles simplesmente não o fi -
zeram. Seja qual for a razão, essa repetição é algo fácil de as empresas 
de rede social identifi carem e controlarem. Muitos infl uenciadores po-
líticos coordenados também usaram as mesmas hashtags personaliza-
das — tanto quando divulgaram conteúdo político patrocinado como 
quando não o fi zeram. Este pode ser outro meio de rastrear campanhas 
pagas não declaradas e prevenir o tráfego inorgânico.

Manipulação criptografada

Devido à natureza criptografada de muitos aplicativos de mensagens 
— e à relutância das empresas de rede social em compartilhar dados com 
pesquisadores independentes —, ainda estamos desenvolvendo nossa 
compreensão de como a propaganda e a desinformação se desenvolvem 
no Facebook e no YouTube. Os aplicativos de mensagens criptografadas 
(EMA) e os aplicativos de mensagens privadas são ainda mais difíceis de 
se estudar. Embora o Twitter tenha historicamente permitido aos usuários 
acessar uma quantidade defi nida de dados sobre um determinado tópico e 
o Facebook facilite o compartilhamento limitado de dados com pesquisa-
dores selecionados, plataformas com criptografi a de ponta a ponta, como 
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WhatsApp e Viber, não permitem esse tipo de acesso.18 Essas plataformas 
são especifi camente projetadas para permitir que os usuários se comuni-
quem de forma segura e privada. Por um lado, ativistas de todo o mundo, 
particularmente em países cuja imprensa é limitada ou reprimida, depen-
dem de tais aplicações para uma comunicação segura. Por outro lado, os 
EMA e os aplicativos de mensagens privadas estão despontando como 
vetores importantes de manipulação política em todo o mundo.19 

Em todos os doze países estudados, essas aplicações desempenham 
um papel importante na comunicação do dia a dia. Os indianos, em par-
ticular, usam muito o WhatsApp: em 2021, havia quase meio bilhão de 
usuários ativos na Índia*. O WhatsApp é indiscutivelmente o principal 
vetor de campanhas de manipulação digital na Índia e é cada vez mais 
importante em todos os países discutidos neste ensaio. Na Ucrânia, o 
Viber e o Telegram são extremamente populares e hospedam uma gran-
de quantidade de desinformação da Rússia e de outras fontes. No Egito, 
México, Filipinas e Estados Unidos, os EMA e os aplicativos de mensa-
gens privadas são fortemente utilizados, embora em uma escala muito 
menor do que em países como Brasil e Índia. A popularidade desses 
aplicativos continua crescendo: só o WhatsApp adicionou mais de um 
bilhão de usuários em todo o mundo de 2016 a 2020,20  e o Messenger 
da Meta, o WeChat, o KakaoTalk, o Signal e o LINE são cada vez mais 
usados para manipulação política.

Mas a falta de acesso dos pesquisadores aos dados, particularmen-
te aos grandes conjuntos de dados úteis para análises quantitativas e 
computacionais, difi culta o estudo desses espaços. Com isso em men-
te, minha equipe se concentrou em entrevistas para entender como os 
EMA e os aplicativos de mensagens privadas são usados para semear 
conteúdo político falso e coercitivo. Identifi camos três importantes te-
mas comparativos nos países que estudamos.

* Nota do editor brasileiro: pesquisa realizada pelo Datafolha em março de 2022 junto a um 
universo de 1.918 internautas revelou que 92% dos brasileiros utilizam o WhatsApp. Segundo 
pesquisa Digital Media 2022, cerca de 165 milhões de brasileiros utilizam o serviço de mensagens.  
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Primeiro, os EMA e os aplicativos de mensagens privadas — assim 
como os nanoinfl uenciadores — são particularmente efetivos na disse-
minação de conteúdo manipulador por meio da organização relacional 
e das conexões pessoais mais próximas. No WhatsApp, por exemplo, 
os grupos — até recentemente limitados a 256 participantes, mas agora 
limitados a 512 — geralmente são compostos por amigos, familiares 
ou indivíduos que compartilham um interesse comum. A intimidade 
do WhatsApp signifi ca que as informações espalhadas na plataforma 
podem ser particularmente convincentes para quem as recebe.

À primeira vista, pode parecer difícil para propagandistas invadir 
espaços tão íntimos. No entanto, entrevistados em vários países e, par-
ticularmente, no Brasil e na Índia, afi rmaram que não é este o caso. Na 
verdade, muitos propagandistas passaram a confi ar na velocidade com 
que a desinformação se transforma em disseminação não intencio-
nal de informações falsas em grupos de WhatsApp. Em outros casos, 
organizações políticas poderosas afi rmam ter uma vantagem sobre a 
concorrência porque seus grupos foram agraciados por plataformas 
como o WhatsApp pelo princípio da anterioridade e, portanto, não es-
tão sujeitos a regras (como as relacionadas ao recrutamento e criação 
e comunicação em grupo) implementadas após a criação dos grupos. 

Entrevistados que espalharam propaganda pelo WhatsApp em 
nome do Partido do Povo Indiano (BJP) da Índia, por exemplo, disse-
ram-nos que grupos mais antigos permitiram que eles escapassem de 
muitas das novas regras na plataforma. De acordo com um analista de 
dados do BJP, os partidos políticos indianos que aderiram ao WhatsA-
pp em meados dos anos 2010 retiveram “milhões” desses grupos mais 
antigos. Mas os partidos que estão apenas começando na plataforma 
ou que possuem contas mais novas, que estão sujeitas às novas regras, 
não possuem o mesmo alcance. A plataforma, segundo ele, “construiu 
uma vantagem competitiva no processo político”.

Em segundo lugar, em vários países, há um processo de retroali-
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mentação entre os EMA, os aplicativos de mensagens privadas e as 
plataformas de rede social mais públicas, incluindo Twitter, Facebook 
e YouTube. Na Índia e nos Estados Unidos, por exemplo, representan-
tes eleitos nos mais altos níveis têm usado suas posições e popularida-
de nessas plataformas para incentivar a disseminação pelos EMA de 
propaganda e de desinformação — e até mesmo mencionando e cele-
brando conspirações populares que circulam pelos EMA em seus per-
fi s públicos. Em outros casos, os EMA e os aplicativos de mensagens 
privadas servem como espaços de incubação para grupos que esperam 
levar suas campanhas de manipulação para mais espaços digitais pú-
blicos. Um entrevistado lembrou que, após o tiroteio em 2018 em Pa-
rkland, na Flórida, um pequeno grupo de supremacistas brancos usou 
o Discord e o Telegram para criar e depois espalhar desinformação 
na internet e até na televisão e no rádio. O grupo de ódio conseguiu 
que os principais meios de comunicação relatassem uma mentira que 
cultivavam nesses espaços privados — que o atirador era um membro 
de sua organização. Entrevistados no Brasil e no Egito descreveram a 
natureza circular da desinformação espalhada do WhatsApp ao Face-
book para os meios de comunicação tradicionais. Entrevistados ucra-
nianos disseram coisas semelhantes sobre os fl uxos de propaganda do 
Telegram e do Viber.

Em terceiro lugar, grupos que usam os EMA para espalhar propa-
ganda e desinformação estão cada vez mais organizados e sofi sticados 
em seus esforços. O BJP da Índia vem trabalhando para construir uma 
infraestrutura política digital centrada em torno do WhatsApp há qua-
se uma década e, agora, tem uma enorme rede de “células de TI” ope-
rando em determinadas regiões para semear ativamente propaganda 
partidária, ódio organizado e desinformação. Essas células possuem 
uma estrutura de liderança de cima para baixo, e “é de conhecimento 
público que essas células muitas vezes compartilham em massa con-
teúdo planejado que foi aprovado pelo líder digital do [BJP]”.21  No 
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México, cartéis usam o WhatsApp para monitorar e atacar vítimas — 
mesmo fora das fronteiras do país. Nos Estados Unidos, grupos extre-
mistas cada vez mais empregam o Telegram e o Signal para coordenar 
e organizar tanto a propaganda online quanto ações offl ine. Na Ucrâ-
nia, tanto grupos pró-Ucrânia quanto pró-Rússia usam o Telegram, o 
Viber e o WhatsApp para executar campanhas complexas de propa-
ganda — e com uma ferocidade crescente durante o confl ito atual.

Parando a circulação

Os propagandistas mais efi cazes são especialistas em fi car um pas-
so à frente das tentativas de conter suas operações de infl uência. Es-
tão constantemente elaborando novos mecanismos para manipular a 
opinião pública. Sempre procuram expandir-se para novos espaços de 
comunicação — especialmente se as populações vulneráveis passam 
tempo nelas. Na próxima década, grupos de propaganda continuarão 
a desenvolver e crescer seus programas tanto em plataformas de rede 
social mais tradicionais, como Facebook, Twitter e YouTube, quanto 
em espaços de comunicação digital cada vez mais populares, incluin-
do Telegram, Viber, TikTok, Clubhouse, Discord e Twitch. É crucial 
que aqueles que combatem a desinformação monitorem vários canais 
de mídia e prestem particular atenção aos espaços informacionais 
emergentes. A mídia emergente é, afi nal, mais maleável, para o bem e 
para o mal — e pode ser mais efetivamente protegida das formas mais 
prejudiciais de propaganda antes que elas se apoderem completamente 
de sua plataforma.

Qualquer solução que vise combater a propaganda online está re-
pleta de julgamentos de valor daqueles que as implementam. Dito de 
outra forma, é quase impossível ser neutro na implementação de con-
tramedidas contra a desinformação política. Afi nal, a própria demo-
cracia é uma forma de governo idealmente construída em torno dos 



Samuel C. Woolley 119

valores de justiça, liberdade e igualdade. Governos e outras institui-
ções que lutam contra o mar de falsidade digital, mentiras e manipula-
ções devem ser claros sobre os valores que movem essas campanhas, 
especialmente quando os autocratas estão por trás delas.

Embora seja verdade que os EMA são agora ferramentas populares 
em todo o mundo para a propaganda organizada, também é verdade 
que eles continuam a ser ferramentas cruciais para ativistas democrá-
ticos e aqueles que trabalham para derrubar regimes autoritários. Por 
isso, os defensores da democracia devem elaborar métodos para com-
bater a desinformação e outros problemas informacionais nesses espa-
ços que não envolvam o desmantelamento da criptografi a. Por exem-
plo, como o WhatsApp pode criar políticas que reduzam o poder dos 
incontáveis grupos de propaganda na Índia, preservando os milhões 
de grupos que permitem todos os tipos de outras formas de comunica-
ção? Além disso, como pesquisadores independentes e grupos de fi s-
calização e controle podem trabalhar com empresas para criar formas 
éticas de acesso a dados necessários para operações de propaganda 
e desinformação em EMA e aplicativos de mensagens privadas? A 
análise de espaços criptografados está atualmente limitada a estudos 
qualitativos, como o da minha equipe; outras coletas de dados exigem 
que os pesquisadores ingressem e monitorem grupos manualmente. 
Precisamos de mais métodos para analisar em larga escala as informa-
ções prejudiciais desses aplicativos de mensagens secretas.

Há uma aparente demanda por melhores regras para o gerenciamento 
de operações de infl uência semiorgânicas e o uso crescente de infl uen-
ciadores políticos. Aqueles que monitoram a desinformação e outras 
formas de propaganda online podem procurar pontos transitórios onde 
os bots e o trabalho humano se encontram, pois isso geralmente indica o 
início de campanhas de propaganda. As plataformas de rede social tam-
bém devem permanecer atentas e construir meios mais sofi sticados para 
analisar mensagens repetitivas (particularmente o compartilhamento de 



Journal of Democracy em Português120

links), detectar o sincronismo da atividade de múltiplas contas e identi-
fi car outras evidências de coordenação ilícita online.

Uma das formas mais rápidas para chegarmos a uma internet mais 
democrática é as empresas de rede social se comunicarem diretamente 
com os infl uenciadores políticos, que estão cada vez mais na vanguar-
da das campanhas de propaganda online e de lavagem de informações. 
Muitos dos infl uenciadores que entrevistamos, e até mesmo muitas 
das empresas que coordenam e vendem seus serviços, têm uma vi-
são pouco clara de quais atividades políticas são permitidas nas re-
des sociais. Os infl uenciadores se benefi ciariam muito de diretrizes 
claras de plataformas de rede social e de reguladores governamentais 
sobre os tipos de conteúdo que eles podem compartilhar e sobre as 
penalidades por violar as regras. As penalidades devem ser exequíveis 
e mais robustas. Os formuladores de políticas e as empresas de tec-
nologia precisam trabalhar juntos para determinar meios efi cazes de 
prevenção do uso coordenado e pouco transparente de infl uenciadores 
políticos pagos em todos os níveis. As organizações políticas que em-
pregam infl uenciadores pagos devem tornar essas atividades públicas 
e facilmente rastreáveis por grupos de fi scalização e controle. Cursos 
de educação midiática devem ser fornecidos a qualquer usuário que se 
envolva em postagens patrocinadas.

A resiliência da Ucrânia diante da artilharia avançada de propagan-
da pode fornecer novas ideias sobre como usar ferramentas e táticas 
online para resistir ao autoritarismo e à violência. O povo da Ucrânia 
faz uso de uma infi nidade de aplicativos e de tecnologias de rede so-
cial para lutar contra as campanhas de manipulação do Kremlin, ao 
mesmo tempo em que avança a resistência no país e no exterior. Pla-
taformas relativamente novas, como o TikTok, estão desempenhando 
papéis cruciais na disseminação de informações.22  E os ucranianos 
estão usando smartphones com recursos de gravação de vídeo e captu-
ra de imagens de alta qualidade para catalogar as atrocidades ao lado 
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de jornalistas profi ssionais.23  Embora seja evidente que esse empenho 
para lançar luz sobre as transgressões da Rússia exista em paralelo 
com inúmeras tentativas de desinformação, tais esforços podem forne-
cer insights sobre o uso efetivo e honesto das tecnologias digitais em 
benefício da democracia, dos direitos humanos e do Estado de direito.
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Ao redor do mundo, teorias conspiratórias parecem ter tomado de 
assalto a política. Em países como Índia, Indonésia, Brasil, Tanzânia e 
Estados Unidos, tornaram-se amplamente aceitas alegações de que há 
conspirações em andamento, como um plano internacional para tomar 
a Floresta Amazônica, um complô secreto de homens muçulmanos 
para converter mulheres hindus casando-se com elas, uma infi ltração 
chinesa na polícia nacional para suprimir protestos pós-eleitorais, um 
plano estrangeiro para pagar cientistas para exagerar a gravidade da 
Covid-19, e um esquema do “Estado profundo” para privar Donald 
Trump da vitória nas eleições presidenciais dos EUA em 2020, para 
citar apenas alguns exemplos.1 

Uma teoria da conspiração, por defi nição, é a crença de que indi-
víduos ou grupos estão “agindo secretamente para alcançar algum fi m 
*Publicado originalmente como “Why Democracy Fuels Conspiracy Theories”, Journal of 
Democracy, April 2022, Volume 33, Number 2 © 2022 National Endowment for Democracy and 
The Johns Hopkins University Press.



Journal of Democracy em Português126

Journal of Democracy em Português, Volume 11, Número 2, Novembro de 2022 
© 2022 National Endowment for Democracy and The Johns Hopkins University Press

nefasto”.2  Como os exemplos acima indicam, esses relatos de eventos 
e de realidade social estiveram implicados em episódios recentes que 
incluem rejeição de vacinas contra a Covid-19, violência interétnica 
e insurreição. Um acúmulo crescente de evidências sugere que tais 
crenças surgem de um poço profundo de desconfi ança social, cinismo, 
polarização e sentimento de alienação.3  Assim, a proeminência das 
teorias conspiratórias em uma sociedade é um sintoma, mais do que 
uma causa, de ataques recentes à democracia. No entanto, além de 
expressar a imaginação popular sobre graves abusos de poder, as teo-
rias conspiratórias servem a propósitos que as tornam úteis enquanto 
retórica política. Embora o surgimento e a crescente popularidade das 
teorias da conspiração possam, por si só, ser mais sintomáticas que 
causais, uma vez que elas emergem — e quando a crença nelas se 
espalha e intensifi ca —, podem causar danos à democracia, agravando 
clivagens sociais, degradando a confi ança nas instituições democráti-
cas e exacerbando as fragilidades da democracia.

Na tentativa de explicar a retórica da conspiração, um elemento 
que merece mais atenção é a presença de competição política. Embora 
seja comum classifi car essa retórica como uma marca de ditaduras, 
é importante compreender as maneiras pelas quais sistemas políticos 
relativamente abertos — ou seja, com eleições ao menos parcialmente 
livres e justas e algum grau de liberdade de imprensa — oferecem aos 
políticos incentivos para fazer acusações conspiratórias contra seus 
inimigos. Até recentemente, era comum associar o uso estratégico de 
teorias conspiratórias na política com os piores ditadores da história. 
Desde a adoção por Adolf Hitler do mito do Dolchstoss (“punhalada 
pelas costas”), usado pelo Exército Imperial Alemão para explicar a 
derrota na Primeira Guerra Mundial, aos alertas sombrios de Josef 
Stalin sobre o “cerco capitalista” à União Soviética, conspirações fo-
ram invocadas por líderes cujos regimes tinham total controle da mí-
dia, e a retórica conspiratória foi usada como pretexto para campanhas 
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de violência e repressão em massa. Críticas contra inimigos internos 
e externos eram feitas para manter populações inteiras em um estado 
constante de medo e redirecionar suas frustrações com os governantes 
para grupos marginalizados.

Recentemente, o mundo testemunhou o uso de teorias conspirató-
rias pelo presidente russo Vladimir Putin para produzir o casus belli* 
da invasão da Ucrânia. Às vésperas da guerra, ele alegou que a ex-
pansão da OTAN ameaçava a existência da Rússia e que a Ucrânia 
era governada por nazistas e praticava o “genocídio” da população de 
etnia russa, entre outras alegações. Essas afi rmações fantasiosas de si-
tuações nefastas vieram depois de anos de propaganda do Kremlin re-
tratando o Ocidente como ardiloso e determinado a subjugar a Rússia.

No entanto, a visão das teorias da conspiração como um monopólio 
de autocratas está obsoleta. No século 21, as teorias conspiratórias 
foram democratizadas. As normas que impediam autoridades públicas 
de promover teorias conspiratórias foram enfraquecidas nas demo-
cracias a tal ponto que as conspirações às vezes trazem recompensas 
eleitorais em vez de ostracismo. A marca da política democrática, a 
competição eleitoral, vem contribuindo para a retórica conspiratória, e 
mesmo os países semidemocráticos (onde a competição, embora limi-
tada, ainda faz parte do jogo político) estão assistindo ao surgimento 
do “conspiracionismo”. Trata-se de um fenômeno global, e sua as-
censão ameaça aumentar a desilusão dos cidadãos com a democracia 
e diminuir a capacidade dos governos de enfrentar desafi os como as 
mudanças climáticas e a disseminação de doenças infecciosas. No li-
mite, abre as portas para demagogos eleitos, cuja resposta preferida às 
conspirações imaginadas é pôr fi m à própria democracia*.

* N.T. Do latim, “caso de guerra”. Ato que dá origem à guerra entre países.
** Nota do editor brasileiro: leia o artigo “Teorias conspiratórias e democracia”, de Bernardo Sorj, 
publicando em junho de 2022 no Journal of Democracy em Português (Vol. 11, Nº 1).
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O benefício político de inimigos ocultos

Teorias conspiratórias podem ser consideradas uma variante da 
propaganda: uma mentira deliberada empregada por pessoas no po-
der para moldar percepções e induzir comportamentos que favoreçam 
seus interesses.4  Teorias conspiratórias postulam a prática de ações 
que trazem grandes prejuízos ao público, mas não fornecem evidên-
cias críveis que subsidiem essas alegações. Trata-se de um tipo perigo-
so de formação de agenda: a 
atenção se volta a um proble-
ma e alguém é culpabilizado 
sem que se atenda ao princí-
pio do ônus da prova.

Os líderes políticos nor-
malmente constroem sua re-
tórica a partir de um menu de opções, dependendo do contexto e do 
público. A forma narrativa das teorias conspiratórias tem a vantagem, 
na perspectiva do orador, de aprofundar as divisões sociais ou políti-
cas. Criar um enredo e um culpado pode aumentar o senso de identida-
de intragrupo com base em sentimentos de vitimização, como quando 
pessoas perdem seu poder econômico ou temem perder status para 
outro grupo.5  Pessoas que normalmente não se identifi cam como um 
grupo podem mudar de ideia diante de uma ameaça comum, enten-
dendo que compartilham de um destino comum. Em uma cartada fi -
nal, líderes que promovem teorias conspiratórias podem se apresentar 
como aliados dos grupos vitimados. Isso lhes permite minimizar seu 
status de elite ao afi rmar representarem os interesses do grupo. Donald 
Trump é um empresário rico e Jair Bolsonaro, um político veterano, 
mas ambos se apresentaram com sucesso como vítimas de um sistema 
injusto e, assim, reuniram apoiadores dispostos a se organizar, a espa-
lhar desinformação, a votar e a se abster de criticar aquele que parece 
defender seus interesses.

Essa visão das teorias 
da conspiração como um 
monopólio de autocratas 

está obsoleta. No século 21, 
as teorias conspiratórias 

foram democratizadas.
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Outro incentivo ao uso político de teorias conspiratórias envolve 
a sinalização, na qual os atores fornecem indiretamente informações 
sobre si mesmos por meio de suas palavras ou ações. As autoridades 
públicas têm acesso a informações exclusivas por meio de informan-
tes, agências de inteligência e tecnologia. Essa inteligência lhes dá 
mais insights sobre eventos que ocorrem no país do que qualquer in-
divíduo comum é capaz de perceber. Quando os políticos dão voz às 
teorias da conspiração, usando seu acesso à mídia, sua demonstração 
de conhecimento de uma trama secreta sinaliza sua autoridade e lem-
bra o público de seu poder sobre potenciais adversários.6  As alegações 
conspiratórias baseadas no acesso a segredos de Estado também os 
protege de refutação pelos céticos. Essa foi a base plausível usada 
pelo senador Joseph McCarthy para afi rmar que havia comunistas 
no Departamento de Estado dos EUA em 1950, bem como pelo ex-
-presidente Trump para alertar, em um tuíte, que havia “criminosos e 
pessoas desconhecidas oriundas do Oriente Médio” em uma caravana 
de migrantes que atravessava o México.7

Teorias conspiratórias também podem ser empregadas para sinali-
zar transgressão, uma manobra que vem sendo usada com maior su-
cesso em democracias avançadas. Normalmente, políticos democrá-
ticos buscam atrair cada grupo de eleitores por meio de promessas 
baseadas em políticas públicas, fazendo afi rmações empiricamente 
fundamentadas que são, ao menos em teoria, passíveis de verifi cação. 
No entanto, esse estilo pode se esgotar quando boa parte dos eleitores 
considera o sistema corrupto e os políticos, mentirosos. O cinismo 
popular cria uma oportunidade para que políticos engenhosos ganhem 
atenção violando essas expectativas. Teorias conspiratórias podem ser 
usadas para atrair cidadãos descontentes, mas são especialmente efeti-
vas em um contexto competitivo. Elas permitem que os transgressores 
sinalizem suas credenciais não convencionais e ostentem sua “autenti-
cidade”, em contraste com os políticos “tradicionais”.8 
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Não é surpresa, portanto, que as teorias da conspiração sejam pre-
feridas por políticos populistas, que alegam representar uma manifes-
tação genuína do “povo” contra uma elite sem rosto. Encaixam-se nes-
se modelo teorias conspiratórias que postulam a existência de alianças 
escusas entre as elites intelectuais ou culturais e os imigrantes (à di-
reita), entre políticos neoliberais e o capital fi nanceiro (à esquerda) ou 
entre qualquer adversário político e os judeus (em ambos) contra uma 
maioria nacional vulnerável. O enquadramento conspiratório clássico, 
de um grupo ameaçado por outro, mais organizado e aparentemen-
te incontrolável, alinha-se à tendência das pessoas de simpatizar com 
Davis virtuosos contra Golias traiçoeiros, mesmo quando os Davis 
objetivamente detêm mais poder.9 

Competição e conspiracionismo

Apesar das vantagens intrínsecas das teorias da conspiração, cla-
ramente nem todos os políticos fazem uso delas. Como em qualquer 
forma de retórica política, a frequência com que são expressas e seu 
conteúdo dependem de uma variedade de fatores, como cultura políti-
ca, memória histórica, confi ança social e força institucional.

A associação entre teorias conspiratórias e o grau de abertura de uma 
sociedade pode parecer contraintuitiva, até observarmos como os go-
vernantes que tentam permanecer no poder em diferentes sistemas em-
pregam a propaganda. Os regimes autoritários de hoje são às vezes cha-
mados de autocracias “informacionais”. Isso ocorre porque usam seu 
controle sobre a mídia para moldar a opinião pública e angariar apoio, 
evitando a coerção explícita.10  Regimes com a capacidade de censurar 
narrativas alternativas — como na China de Xi Jinping ou nas monar-
quias do Golfo Pérsico — normalmente preferem comunicações públi-
cas que exaltem sua competência, seu heroísmo e suas credenciais na-
cionalistas. Alguns regimes, como a Rússia de Putin, lançam um fl uxo 
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constante de propaganda positiva para consolidar o apoio ao mandatário 
e de teorias conspiratórias para criar uma imagem de inimigos estran-
geiros implacáveis. Os regimes autocráticos mais isolados e controlados 
de maneira mais rígida renunciam a teorias conspiratórias em favor de 
uma propaganda “caricaturesca” que vangloria seus feitos — um exem-
plo infame é o presidente do Turquemenistão, retratado na televisão es-
tatal como um atirador perito, um músico, um montador de cavalo e um 
intrépido motorista off-road11  —, atestando seu poder avassalador e a 
ausência de uma oposição viável.12 

Em contraste, quando os mandatários enfrentam uma disputa insti-
tucionalizada e os adversários têm acesso à mídia — condições típicas 
de regimes semidemocráticos ou híbridos —, estão sujeitos à crítica pú-
blica. As mensagens da oposição não precisam fazer alegações conspi-
racionistas. Em muitos sistemas políticos, em especial, em autocracias 
e quase-autocracias, a corrupção e a malversação do dinheiro público 
são, infelizmente, muito comuns. A oposição só precisa divulgar fatos 
sobre as falhas e omissões do governo. Nos últimos anos, os erros come-
tidos pelos governos tornaram-se mais conhecidos pelo público graças 
às mídias sociais e ao jornalismo investigativo. As contribuições das 
vozes independentes para o discurso público fornecem os meios para 
responsabilizar os políticos, ao mesmo tempo em que, ironicamente, 
aumentam a possibilidade de degradação desse discurso.

Os líderes que são alvos de críticas, legítimas ou não, lutarão para defi -
nir a narrativa pública em seus próprios termos. Teorias conspiratórias são 
úteis para líderes que buscam maneiras de contra-atacar seus críticos. Em 
vez de responder diretamente às acusações— especialmente as bem fun-
damentadas —, os governantes podem atacar o mensageiro. Assim, um 
veículo de imprensa que exponha a corrupção em uma contratação públi-
ca será acusado de ser testa-de-ferro da CIA. Um legislador da oposição 
que quer investigar uma política desastrosa deve estar tentando desviar a 
atenção de suas ligações com terroristas ou trafi cantes de drogas.
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Em todos os regimes, mas especialmente nos competitivos, os líde-
res que se sentem cercados por percepções de que seu governo é inep-
to podem valer-se de conspirações para sinalizar sua força e, com isso 
(assim esperam), contrapor essas impressões. Em abril de 2020, po-
líticos indianos próximos ao governo do primeiro-ministro Narendra 
Modi reagiram a um surto de Covid-19 em uma instituição muçulma-
na em Nova Déli chamando-o publicamente de “corona-terrorismo”.13  
Em maio de 2021, o presidente brasileiro Jair Bolsonaro especulou 
que o vírus era resultado de uma “guerra biológica”.14  Se um governo 
diz estar se esforçando para proteger o público contra poderosas for-
ças do mal, os cidadãos não poderiam fi car tentados a conceder-lhe o 
benefício da dúvida?

Protestos em massa contra o governo frequentemente provocam 
acusações conspiratórias porque representam contestações visíveis e 
potencialmente ameaçadoras ao regime. Teorias conspiratórias que in-
sinuam um apoio nefasto, muitas vezes externo, aos protestos visam 
deslegitimar os manifestantes e sinalizar força, lembrando o público 
da capacidade do governo de acessar informações sobre eventos apa-
rentemente obscuros. Assim, em vez de aceitar os protestos de 2013 
na Praça Taksim, em Istambul, como expressão da discordância popu-
lar com os planos de desenvolvimento urbano do governo de Recep 
Tayyip Erdogan, alegou-se um complô dos EUA e de sionistas para 
impedir o progresso da Turquia.15  De maneira similar, segundo a Re-
pública Islâmica do Irã, cidadãos que, entre o fi nal de 2019 e o início 
de 2020, protestaram contra o aumento dos preços dos combustíveis 
durante uma contração econômica só poderiam ter sido treinados, fi -
nanciados e organizados pelos Estados Unidos.16 

Em regimes competitivos, durante os períodos eleitorais, as acu-
sações conspiracionistas podem vir de várias direções. As campanhas 
políticas muitas vezes se tornam pessoais, envolvendo táticas como 
difamações, rumores, insinuações, exageros e mentiras. Em demo-
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cracias consolidadas, com importantes exceções, os candidatos nor-
malmente tentam fazer acusações que sejam factualmente precisas, ou 
pelo menos difíceis de refutar. Políticos fl agrados fazendo afi rmações 
patentemente falsas geralmente temem a cobertura negativa da mídia 
e a queda de popularidade. As pesquisas têm mostrado, no entanto, 
que as pessoas são atraídas por informações que confi rmem opiniões 
pré-existentes e resistem a informações em contrário, especialmente 
quando seus amigos e vizinhos pensam da mesma maneira. Os elei-
tores, portanto, podem não punir os políticos por exagerar os fatos, e 
podem estar programados para acreditar nas alegações mais grosseiras 
sobre políticos de quem já desconfi am. Nessas circunstâncias, as teo-
rias conspiratórias podem ser uma tática de campanha atraente.

Em regimes híbridos, onde a mídia é muitas vezes partidária e as 
instituições de controle são fracas, as teorias conspiratórias proliferam 
durante campanhas políticas. As eleições dão à oposição uma atenção 
incomum e uma plataforma para tecer críticas públicas aos manda-
tários. Estes, geralmente, não têm material factual no mesmo nível 
para desacreditar os adversários, que não detêm o poder e passaram 
menos tempo sob os holofotes. Os mandatários podem, portanto, ver 
utilidade nas teorias da conspiração, como uma maneira de associar 
seus rivais a agendas veladas, a histórias pessoais inventadas ou a ou-
tras fi guras estrangeiras ou internas impopulares. As teorias podem ser 
disseminadas por terceiros, possibilitando aos mandatários negar seu 
envolvimento. Se há alegações de que informações ofi ciais secretas 
fundamentam as acusações, tanto melhor do ponto de vista dos man-
datários, pois isso lembra os eleitores de seu poder e autoridade.

O papel transgressor das teorias da conspiração funciona melhor 
quando um adversário enfrenta alguém que representa as normas polí-
ticas convencionais. Nos Estados Unidos e na Europa, a confi ança no 
governo vem diminuindo há anos, e uma parcela do eleitorado passou 
a rejeitar políticos de centro-esquerda e de centro-direita por conside-
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rá-los egoístas e alienados em relação à realidade dos cidadãos.17  Em 
tais circunstâncias, os oportunistas políticos podem recorrer a cons-
pirações para sinalizar seu status de outsider. Tentativas de políticos 
tradicionais, fi guras da imprensa e agências de checagem de fatos de 
refutar os oportunistas e suas teorias conspiratórias podem sair pela 
culatra e reforçar a atração por teorias conspiratórias entre pessoas que 
(recordemos) já desdenham do establishment e de seu apelo à autori-
dade. Essa lógica aponta para uma conclusão inquietante de que ins-
tituições produtoras de conhecimento robustas e uma estigmatização 
generalizada da retórica da conspiração podem ajudar os candidatos 
conspiracionistas a posar, ainda mais vigorosamente, de defensores 
dos eleitores descontentes.

O emprego de teorias conspiratórias para atrair cidadãos cínicos 
geralmente não é uma estratégia efi caz para conquistar uma maioria 
democrática. Em países com instituições eleitorais contramajoritárias 
(Estados Unidos) ou regras proporcionais tendenciosas (Hungria), no 
entanto, uma estratégia de reunir e mobilizar sua base pode ser algo 
poderoso, abrindo o caminho para o poder sem a mesma preocupação 
de políticos convencionais com a “conquista” da ampla fatia do elei-
torado mediano. Também pode ser sufi ciente para garantir uma base 
parlamentar (em um sistema de voto proporcional com baixo quocien-
te eleitoral) e, com isso, talvez a capacidade de infl uenciar a cons-
trução de uma coalizão governista. Partidos populistas de direita na 
França, Alemanha, Itália e Países Baixos adotaram essa abordagem, 
promovendo narrativas que associam as elites aos imigrantes vindos 
de países muçulmanos.18  Essas alegações vão além das discordâncias 
políticas convencionais, afi rmando haver um plano nefasto das elites 
liberais e centristas para minar os valores tradicionais ou diluir a popu-
lação nativa. Embora esses partidos difi cilmente conquistem mais de 
20% dos votos, eles fazem com que os partidos de centro-direita, que, 
ao contrário dos partidos periféricos, por vezes detêm o poder, mo-



Scott Radnitz 135

vam-se mais à direita por medo de perder seus eleitores mais conser-
vadores e normalizem ideias conspiratórias como discurso político.19 

Na Polônia e na Hun-
gria, os partidos têm difun-
dido teorias conspiratórias 
para conquistar maiorias em 
vários ciclos eleitorais. O 
partido Lei e Justiça (PiS) 
na Polônia concorreu em 
oposição ao establishment 
pós-comunista, criticando 
a desigualdade resultante de reformas neoliberais e a disposição dos 
antigos líderes comunistas de lucrar com a transição. Ele abraçou as 
teorias conspiratórias como ferramenta política depois que um aciden-
te de avião em abril de 2010 matou o presidente Lech Kaczynski, que 
voava para a Rússia para um evento de reconciliação. Embora inves-
tigações independentes tenham determinado que a queda tenha sido 
causada pelo fato de Kaczynski ter pressionado o piloto (um ofi cial da 
Força Aérea da Polônia) a pousar em Smolensk sob uma densa nebli-
na, o irmão sobrevivente do falecido presidente, Jaroslaw Kaczynski, 
deu início a uma narrativa consistente de que o Kremlin — e os rivais 
políticos do PiS — haviam sabotado o avião e cometido um assassina-
to. Essa teoria da conspiração serviu para fazer de Lech Kaczynski um 
mártir político e para lembrar o público das credenciais nacionalistas 
de seu partido.20 

Na Hungria, o primeiro-ministro Viktor Orban usou teorias cons-
piratórias para acumular poder com base na defesa contra diversas 
supostas ameaças. Como outros populistas de direita após a crise fi -
nanceira global de 2008, Orban capitalizou as ansiedades econômicas 
e culturais, culpando atores externos pelos problemas de seu país: a 
UE, George Soros e os migrantes (muçulmanos) a quem supostamente 
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ajudaram. Embora poucos dos migrantes que fugiram do Oriente Mé-
dio para a Europa em 2015 tenham entrado na Hungria, Orban explo-
rou imagens de muçulmanos saqueadores para se passar por um justo 
defensor da nação húngara e da civilização cristã.21

As teorias da conspiração predominantes entre os populistas de di-
reita na Europa assumem diversas formas, mas um elo comum é a in-
citação do nacionalismo étnico, mirando alvos impopulares, às vezes 
uma entidade distante como Bruxelas, em outras ocasiões bodes ex-
piatórios internos, como minorias. As alegações de uma aliança entre 
as duas entidades atraíram eleitores descontentes sensíveis à presença 
de novos imigrantes e apreensivos com mudanças culturais. E, uma 
vez que a narrativa conspiracionista ecoa em um país, ela pode ser co-
piada e adaptada por outros países onde haja um eleitorado receptivo 
à política do “nós contra eles”.

Um caso notável de conspiracionismo como sinal de transgressão 
em democracias consolidadas é a ascensão de Donald Trump e a refor-
mulação do Partido Republicano. Em 2016, as abundantes alegações 
conspiracionistas do candidato Trump — sobre o chamado Estado 
profundo, os imigrantes, o local de nascimento de Barack Obama e 
a Fundação Clinton, entre outros — ajudaram a estabelecer sua repu-
tação como alguém de fora da política, disposto a sacudir a política 
tradicional. Teorias conspiratórias foram fundamentais para o posicio-
namento de Trump como um defensor dos eleitores que se sentiam 
abandonados ou explorados pelo que ele chamou de um sistema “cor-
rompido”. A transgressão das normas da retórica política provocou 
críticas de instituições e atores tradicionais, incluindo companheiros 
de partido, o que o tornou ainda mais admirado pelos eleitores descon-
tentes, que passaram a ver Trump como a sua “voz”.

Embora Trump, tanto em sua retórica como em suas ações como 
presidente, tenha sido comparado por muitos de seus detratores a líde-
res autoritários, foi precisamente a natureza hipercompetitiva da de-
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mocracia dos EUA que permitiu que o gambito de Trump funcionasse. 
A oposição dos democratas no Congresso e nas ruas e a investigação 
do Departamento de Justiça sobre o conluio com a Rússia alinhavam-
-se à narrativa de Trump como vítima de um sistema injusto. Uma 
mídia independente e robusta, fascinada pelo espetáculo de Trump e 
seduzida por altas audiências, deu a Trump e a suas teorias conspira-
tórias uma plataforma e o acesso direto aos eleitores por meio de seus 
canais de televisão e feeds de rede social. Ao mesmo tempo, os freios 
institucionais informais que anteriormente limitavam a viabilidade 
política de demagogos não funcionaram como planejado. Em parti-
cular, os esforços de checagem de informações e as reportagens in-
vestigativas da imprensa não ecoaram entre os eleitores para os quais 
o estilo conspiratório de Trump era uma virtude e não um defeito.22  
Trump não obteve a maioria do voto popular (Hillary Clinton venceu 
por 48,2% a 46,1%), mas venceu no colégio eleitoral e, com isso, con-
quistou a Casa Branca.

A degradação do discurso político

A capacidade dos políticos de prosperar em meio a mentiras e xe-
nofobia nos Estados Unidos e em outras democracias foi possibilitada 
pela confi ança hesitante nas instituições, contribuindo para agravá-la 
ainda mais. Esses processos ocorrem como um movimento de pinça: 
os líderes contaminam deliberadamente o discurso público fazendo 
alegações infundadas, enquanto seus apoiadores trabalham para de-
sacreditar órgãos independentes que são projetados para expor alega-
ções falsas e responsabilizar seus autores. Campanhas caluniosas para 
minar a imprensa, as universidades, os juízes e o funcionalismo públi-
co neutro aumentam o impacto da retórica conspiratória dos políticos, 
enquanto ataques verbais conspiratórios permitem aos apoiadores dos 
líderes autoritários levantar dúvidas sobre esses órgãos.
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O que acontece com um sistema político quando teorias conspira-
tórias são consideradas uma estratégia eleitoral efi caz? Um cenário é 
o observado nos casos acima: teorias conspiratórias funcionam para 
alguns atores, introduzindo suas credenciais transgressoras, mas ou-
tros continuam a comunicar suas posições e valores de maneiras mais 
convencionais. Partidos que estabeleceram uma reputação de gover-
nança efi caz podem concluir que podem obter o maior número de vo-
tos com apelos tradicionais de políticas públicas. Ao fazê-lo, buscam 
(re)capturar o centro político, trazendo de volta um grupo de eleitores 
descontentes, mas que ainda possuem preocupações materiais.

De fato, essa tem sido a estratégia dos partidos de centro-direita e 
de centro-esquerda na Europa, bem como do Partido Democrata nos 
Estados Unidos. Na França e na Alemanha, os partidos de centro-
-direita avançaram mais para a direita para conter as deserções para 
a extrema direita, mas continuam a competir por votos baseados em 
posições políticas convencionais e táticas de campanha bem estabele-
cidas.23  Apelos gerais centrados na governança efi caz e no combate à 
corrupção também têm sido a estratégia das coalizões de oposição na 
Hungria, na Polônia e na Turquia.

Nos Estados Unidos, embora alguns democratas fl ertassem com o 
conspiracionismo para explicar o gosto intrigante de Trump pela Rússia 
e por Putin, as campanhas para as primárias presidenciais democratas de 
2020 giravam principalmente em torno de questões econômicas e sociais, 
à medida que os candidatos buscavam capitalizar a reação contra as ações 
de Trump como presidente. Enquanto concorria à Casa Branca e como 
presidente, Joseph Biden adotou uma estratégia de tentar manter e ex-
pandir a coalizão do Partido Democrata, abordando as causas básicas da 
alienação política que levou alguns eleitores a votar em Trump em 2016. 
Esses programas, projetados para expandir a rede de proteção social e 
reduzir a desigualdade, tinham como objetivo demonstrar a capacidade de 
resposta do governo e reduzir o potencial para futuros demagogos.
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Também pode se desenvolver um equilíbrio mais pernicioso, no qual 
os grandes partidos empregam teorias conspiratórias de maneira des-
controlada. Uma vez que a retórica conspiratória se torna prática cor-
rente, os esforços para refutar teorias da conspiração podem sair pela 
culatra, reforçando as alegações iniciais por meio da repetição. Os alvos 
de alegações conspiracionistas podem, portanto, ser incentivados a fa-
zer suas próprias alegações contra seus acusadores, tanto como ação 
preventiva quanto como distração. Cálculos políticos podem resultar 
em uma dinâmica autossustentada de alegações conspiracionistas mutu-
amente destrutivas que afastam retóricas baseadas em política pública. 
É mais provável que essa situação ocorra em sistemas com competição 
acirrada e instituições fracas ou com pouca confi ança.

Por exemplo, essa dinâmica era evidente na Ucrânia, uma nação 
politicamente dividida que também é objeto de disputa geopolítica. 
Em um episódio típico, em 2011, o presidente Viktor Yanukovych 
acusou a oposição de comprar armas e planejar uma revolução, en-
quanto seus opositores alegaram que Yanukovych estava espalhando 
desinformação como pretexto para reprimir e transformar a Ucrânia na 
Belarus.24  Durante os protestos Euromaidan de 2014, o presidente fez 
coro à Rússia, acusando seus inimigos políticos de serem conspirado-
res e agentes da OTAN. A oposição, por sua vez, acusou Yanukovych 
de receber ordens da Rússia e de planejar operações de bandeira falsa 
que visavam fazer os manifestantes parecerem violentos. A impren-
sa disseminou histórias que serviam aos interesses políticos de seus 
proprietários oligarcas, independentemente de seu conteúdo factual.25  
A camada geopolítica, na medida em que a Ucrânia hesitava entre o 
Oriente e o Ocidente, elevava as apostas e conferia às alegações cons-
piracionistas uma aura de plausibilidade.

Em 2019, Volodimir Zelenski — que não era um político profi s-
sional — tentou transcender a cultura política tóxica da Ucrânia ao 
concorrer à Presidência da Ucrânia sem retórica conspiratória ou 
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tribuna geopolítica. Como os principais fl agelos dos populistas dis-
cutidos acima, ele “baixou a temperatura” dando ênfase às políticas 
populares — no caso, as medidas anticorrupção — a fi m de construir 
uma ampla coalizão. E conseguiu, superando alegações de que ele era 
um fantoche russo e derrotando Petro Poroshenko com uma votação 
esmagadora de 73% dos votos.26

Antes de as normas jornalísticas se consolidarem no século 21, 
as teorias conspiratórias eram parte integrante da política nos EUA. 
Das supostas inclinações pró-Grã-Bretanha dos federalistas aos su-
postos planos dos abolicionistas antes da Guerra Civil, era comum 
que políticos eleitos e membros respeitados da sociedade apresen-
tassem alegações conspiratórias para obter vantagem política.27 Uma 
imprensa partidária e orientada pelo lucro circulava avidamente es-
sas ideias em uma democracia vigorosa — e frequentemente corrup-
ta. Uma propensão para teorias conspiratórias pode decorrer de uma 
desconfi ança do governo que persistiu de várias formas ao longo da 
história dos EUA, mas seu uso pelas elites se deve aos benefícios 
políticos percebidos. Não há exemplos maiores dessa inclinação do 
que dois praticantes das artes conspiratórias da era da Guerra Fria: 
o já citado senador McCarthy e Richard Nixon, que, como membro 
da Câmara dos Representantes dos EUA e, mais tarde, do Senado, 
avançou politicamente disseminando teorias conspiratórias sobre co-
munistas no governo federal.28

Hoje, teorias conspiratórias se espalharam pelo Partido Repu-
blicano, tanto entre a elite como entre a massa de apoiadores, con-
trariando as tendências de outras democracias avançadas. Quando 
Trump demonstrou os dividendos políticos do conspiracionismo, 
outros seguiram sua liderança, em particular na disseminação da ale-
gação de que os democratas “roubaram” a eleição de 2020. Assim, 
membros republicanos do Congresso, procuradores-gerais, legisla-
dores estaduais e potenciais funcionários de órgãos eleitorais têm 
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utilizado essa narrativa para sinalizar sua lealdade a Trump, apelar 
para a base partidária e fabricar o pretexto para criar restrições ao 
voto no nível estadual.29

Essa narrativa conspiratória, enquanto um sintoma de desconfi ança 
institucional à direita, também serve para promover uma causa — uma 
com consequências potencialmente terríveis para a democracia. Ela 
fornece uma base para os republicanos contestarem, e possivelmente 
anularem, eleições futuras. A imprensa se refere a essa manobra como 
a “Grande Mentira”, fazendo uma referência provocativa à Alemanha 
nazista e capturando com precisão seu poderoso momentum e as ma-
neiras pelas quais ela impõe conformidade àqueles que querem per-
manecer membros respeitados do partido.

Como o conspiracionismo pode ser combatido?

A forma como a retórica conspiratória aumenta e diminui sugere 
que nem todos os políticos veem a conspiração como uma tática ven-
cedora, e mesmo aqueles inclinados a espalhar teorias conspiratórias 
podem se conter às vezes. A observação da incidência variável da re-
tórica conspiracionista naturalmente levanta a questão de quais fatores 
militam contra o uso de teorias da conspiração na política.

Recentemente, em resposta a uma aparente onda de “notícias fal-
sas” e desinformação, especialistas demandaram uma variedade de 
contramedidas, como o letramento informacional, a verifi cação de in-
formações e o monitoramento minucioso e a rotulagem de desinforma-
ção pelas plataformas de rede social. Isso pode ajudar até certo ponto, 
mas onde a desinformação é onipresente e vista como politicamente 
útil, é improvável que isso faça muita diferença. Pesquisas sugerem 
que os partidários desmascaram de maneira mais efi caz as teorias da 
conspiração quando elas vêm de seu próprio campo ideológico,30  mas 
eles geralmente relutam em ser vistos como traidores de seu partido, 
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como evidenciado pela ampla aquiescência das elites republicanas à 
campanha patentemente falsa de “parem a fraude” (stop the steal).

Na medida em que as teorias da conspiração são empregadas por se-
rem vistas como politicamente úteis, a melhor esperança para o seu declí-
nio é que elas eventualmente colapsem sob o próprio peso. Em primeiro 
lugar, a retórica que está em desacordo com a realidade pode perder força 
ao confl itar com as experiências pessoais, como as alegações de que a 
Covid-19 não é mais mortal que a gripe, ou de que as vacinas contêm mi-
crochips. As pessoas certamente dispendem quantidades enormes de tem-
po assistindo à televisão e consu-
mindo as redes sociais dentro de 
câmaras de eco informacionais, 
mas elas também têm encontros 
não mediados com a realidade. 
Pode ser mais fácil acreditar em 
rumores não verifi cados sobre 
eventos distantes — sobre os 
quais as pessoas têm pouco co-
nhecimento — do que sobre as-
suntos que podem observar diretamente. As pessoas podem demonstrar 
fi delidade a teorias da conspiração populares que se conformem com suas 
identidades partidárias, mas inconscientemente se comportar de maneira 
consistente com as evidências observáveis, sem mencionar o bom senso. 
Por exemplo, muitos membros republicanos do Congresso e personalida-
des da Fox News que espalham desinformação sobre as vacinas contra a 
Covid-19 provavelmente foram vacinados.31

Essas contradições não necessariamente se traduzirão em mudanças 
no comportamento político, pois as pessoas continuarão a formar vín-
culos políticos com base em emoções e identidade, em vez de apenas 
em fatos. E as teorias da conspiração mais cintilantes das eleições na-
cionais (George Soros, serviços de inteligência estrangeiros, o “Estado 
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profundo”, a “Grande Substituição”) não estão sujeitas à verifi cação 
individual, tornando-as resistentes à refutação com base na experiên-
cia. Os promotores de teorias conspiratórias, no entanto, correm o risco 
de perder credibilidade se habitualmente preverem resultados terríveis 
que não se concretizam ou fi zerem alegações claramente em desacor-
do com a realidade. A perda de confi ança pode levantar dúvidas sobre 
as qualifi cações de um líder, especialmente se seu poder não repousar 
sobre a legitimidade eleitoral. A conversão de uma modesta proporção 
de crentes da conspiração que decidem começar a acreditar em seus 
“olhos mentirosos” pode bastar para diminuir as fortunas políticas de 
um fabulista raivoso.

Em segundo lugar, as teorias da conspiração podem perder sua ca-
pacidade de galvanizar os eleitores quando seu caráter de novidade 
passar. Teorias da conspiração causam impacto devido à sua natureza 
contrariadora e por estimular a ansiedade ou a raiva. Assim, elas ga-
nham mais atenção quando parecem chocantes para os defensores do 
status quo, mas isso as torna suscetíveis à lei dos rendimentos decres-
centes. Se os provocadores quiserem manter sua notoriedade, devem 
aumentar a estranheza de suas alegações, a fi m de se manter em des-
taque diante do barulho constante da televisão, das redes sociais, dos 
videogames e de outras distrações. Teorias da conspiração que ecoam 
no vácuo podem não valer a pena compartilhar, e alegações cada vez 
mais radicais, apocalípticas e rebuscadas, um produto da concorrência 
entre os promotores de conspirações, podem levar a um descrédito da 
mentalidade da teoria da conspiração ao fazer suposições cada vez 
mais fantasiosas e apontar para consequências improváveis.

Por fi m, políticos conspiracionistas podem perder popularidade se não 
atenderem às demandas da sociedade. Assim como os revolucionários 
normalmente não possuem as habilidades para governar, os teóricos da 
conspiração podem ter difi culdade para oferecer uma agenda positiva. 
Eles enfrentam o risco de que o aumento das percepções de ameaças crie 
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uma distração apenas temporária antes de o público passar a julgar seu 
governo por sua capacidade de resolver problemas reais. A resposta de 
Trump à Covid-19, culpando a China pela pandemia e não tomando as 
medidas tangíveis para reduzir a propagação do vírus, é um exemplo dis-
so. Bolsonaro, que fez uso com sucesso de teorias da conspiração tanto 
como candidato quanto como presidente, também privilegiou bravatas e 
arrogância em vez de medidas que poderiam mitigar a pandemia e, conse-
quentemente, viu sua popularidade despencar.32 

Embora essa aparente fraqueza possa parecer um calcanhar de 
Aquiles, há exceções a essa regra. Alguns partidos que apostaram em 
narrativas conspiratórias venceram consistentemente as eleições usan-
do outros instrumentos de governo para angariar votos. Por exemplo, 
sob o PiS, a Polônia paga às famílias uma pensão mensal para cada 
criança. Na Índia, o partido de Modi se benefi ciou de uma reputação 
de governo honesto e de apoiador dos negócios, ao mesmo tempo em 
que implementou políticas redistributivas que ajudaram os pobres. Os 
eleitores que acham os conspiradores inadequados ainda podem estar 
inclinados a votar neles se, diante das baixas expectativas, eles devol-
verem dinheiro ao povo em vez de roubá-lo. A fusão da retórica cons-
piratória, que atrai uma base indignada, com um aparato partidário que 
aborda as preocupações materiais cotidianas do eleitorado pode ser 
uma fórmula vencedora em uma era de cinismo e de privação material. 
Se os políticos se conscientizarem dessa estratégia e forem compe-
tentes em implementá-la — nunca uma conclusão inevitável —, esse 
modelo tem o potencial de se tornar mais difundido.

Em um futuro próximo, há razões para esperar que as teorias da 
conspiração persistam e até prosperem. Desafi os estruturais, como 
desigualdade e insegurança, dão a impressão de um jogo desigual, le-
vando os cidadãos a imaginar que agentes ocultos é que dão as cartas. 
Uma sensação de que as pessoas não têm qualquer capacidade de con-
duzir seus próprios destinos, muito menos a política ou a economia, 
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alimenta sua vontade de buscar culpados. Enquanto os cidadãos se 
afastarem das instituições para melhorar suas vidas, eles buscarão nar-
rativas alternativas que satisfaçam seu desejo de atribuir culpa.

A maré crescente do conspiracionismo não anuncia seu triunfo fi -
nal nem signifi ca o fi m do discurso político baseado em fatos — mas a 
política democrática pode começar a parecer diferente. Considerando 
que a democracia se baseia em uma concordância sobre fatos, mas 
discordâncias sobre políticas, podemos estar entrando em um período 
em que os atores políticos não concordam nem com realidades ele-
mentares — ou, mais precisamente, em que alguns atores deliberada-
mente negam fatos conhecidos. Dependendo das regras institucionais, 
essa forma de política pode persistir enquanto os partidos entenderem 
que suas táticas são efi cazes. É claro que mesmo esse cenário requer a 
manutenção da competição eleitoral e uma imprensa sufi cientemente 
independente para que os cidadãos possam ter acesso aos fatos, se 
quiserem. O perigo é que um vencedor conspiracionista, levando os 
agouros conspiratórios à sua conclusão lógica e atendendo aos dese-
jos dos eleitores conspiracionistas, decida que a democracia não serve 
mais aos interesses do vencedor.
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De todos os países do mundo, o que possui a maior parcela de ca-
deiras do parlamento ocupada por mulheres é Ruanda. Os assentos 
reservados para as mulheres foram introduzidos pela Constituição de 
2003. Desde sua adoção, a representação feminina na Câmara dos De-
putados cresceu muito além das duas dúzias de assentos originalmente 
reservados a elas (de um total de 80), alcançando 49 assentos (61%) 
após a eleição de 2018. Em 2007 e, novamente, em 2016, o presidente 
de Ruanda, Paul Kagame, ganhou prêmios de igualdade de gênero por 
promover a inclusão de mulheres no sistema político de seu país.1  Em 
Dakar, Senegal, ele recebeu o African Gender Award [prêmio africano 
de gênero] e, nove anos depois, na capital de seu país, Kigali, recebeu 
o Gender Champion Award [prêmio pela defesa de gênero].

Ruanda é uma autocracia. Kagame dominou a política do país 
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desde o fi m do genocídio e da guerra civil, no início dos anos 1990, e 
foi presidente por mais de vinte anos. Durante esse tempo, a Freedom 
House sempre classifi cou o país como “não livre”, e vários analistas 
descreveram em detalhes a busca do poder pelo regime de Kagame 
por meio de fraude eleitoral, repressão de opositores e abusos dos 
direitos humanos. As reformas de igualdade de gênero de Ruanda 
são parte de uma estratégia mais ampla para desviar a atenção 
das práticas antidemocráticas de seu governo.2  Ao intensifi car 
drasticamente a representação política das mulheres, observa um 
estudioso, o regime de Kagame “vestiu sua governança cada vez 
mais autoritária em roupas democráticas”.3

Ruanda não é o único país autoritário que fez progressos notáveis 
no que diz respeito à inclusão política das mulheres. Embora, histori-
camente, as desigualdades de gênero tenham sido uma marca dos Es-
tados autoritários, as três décadas desde o fi m da Guerra Fria testemu-
nharam uma mudança dramática em termos de legislação relacionada 
aos direitos das mulheres. Protocolos internacionais, como a Declara-
ção de Pequim (Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência 
Mundial sobre a Mulher), de 1995; os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio; a Resolução 1325 do Conselho de Segurança da ONU 
sobre mulheres, paz e segurança; e os Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável, têm pressionado os países a tomar medidas concretas 
para aumentar o acesso das mulheres a cargos de gestão, bem como 
à educação, ao trabalho remunerado e à saúde. Em parte, em resposta 
a esses esforços, países em todo o mundo vêm adotando um número 
crescente de reformas de igualdade de gênero desde meados da década 
de 1990. Embora o movimento pela igualdade de gênero tenha sido 
global, as autocracias têm, surpreendentemente, adotado a maioria 
dessas reformas.4 Por exemplo, dos 75 países que adotaram leis de 
cotas baseadas em gênero para representação parlamentar,5  cerca de 
dois terços (51) têm sido governados por líderes não democráticos.
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Por que os autocratas parecem apoiar a inclusão política das mu-
lheres? Eles podem ter razões ideológicas para fazê-lo (por exemplo, 
em estados socialistas), mas considerações estratégicas também po-
dem pesar. Autocratas fazem uso da vigilância, da manipulação de 
eleições e da repressão para se manter no poder, mas alguns também 
buscam maior legitimidade para conquistar, se não a aprovação, pelo 
menos a obediência passiva ou a tolerância. Autocratas modernos são 
mais propensos do que seus antecessores a adotar reformas de igual-
dade de gênero para aumentar a legitimidade do regime, desviando a 
atenção das violações da integridade eleitoral e dos direitos humanos.

Em outras palavras, estamos assistindo à “lavagem de gênero (gen-
derwashing) autocrática”. Ao receber os créditos pelos avanços na 
igualdade de gênero, os governos autocráticos voltam os holofotes para 
uma área amplamente vista como ligada à democracia, tirando o foco 
das contínuas práticas autoritárias. Mais especifi camente, levar crédito 
pelo progresso da igualdade de gênero permite aos autocratas elaborar 
estratégias de legitimação voltadas para grupos específi cos: a oposição 
política, atores internacionais e a sociedade civil e os cidadãos.

Para entender o uso efetivo que as autocracias fazem das reformas 
que promovem os direitos das mulheres, precisamos situar esse fenô-
meno no contexto da ascensão da ordem mundial liberal pós-Guerra 
Fria. Antes da década de 1990, a inclusão política das mulheres e o 
empoderamento geral pouco apareciam na promoção da democracia. 
À medida que a igualdade de gênero entrava na agenda internacional, 
no entanto, o repertório de ações para o desenvolvimento da demo-
cracia expandiu-se gradualmente e passou a enfatizar a representa-
tividade dos sistemas políticos.6  Com isso, a ideia de inclusão das 
mulheres tornou-se um aspecto integral dos esforços de promoção da 
democracia, a ponto de a igualdade de gênero e a democracia serem 
agora amplamente vistas como intimamente conectadas e terem sido 
descritas como “normas casadas” inseparáveis.7
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Assim, a comunidade internacional tem abraçado cada vez mais 
essa união entre democracia e gênero, ao passo que a promoção da 
democracia ganhou importância e infl uenciou o comportamento e as 
estratégias dos autocratas. Na era pós-Guerra Fria, Estados autoritá-
rios, particularmente aqueles com ligações com democracias ociden-
tais, responderam à demanda por democracia desenvolvendo institui-
ções democráticas formais e abrindo-se para eleições.8 No entanto, 
esses não são países em transição democrática. São, sim, autocracias 
eleitorais ou regimes autoritários competitivos que permitem eleições 
multipartidárias, mas apenas de forma distorcida e manipulada. Assim 
como os autocratas aprenderam a explorar o instituto da eleição mul-
tipartidária, a fi m de sinalizar a presença de uma democracia que não 
existe de fato, esses governantes também aprenderam a usar a igual-
dade de gênero de forma semelhante. Ao anunciar a adoção de uma 
cota de gênero no parlamento, por exemplo, um regime autoritário 
pode mostrar-se comprome-
tido com o valor democrá-
tico da inclusão, ao mesmo 
tempo em que deixa de lado 
as pressões por eleições par-
lamentares livres e justas.

Assim, a lavagem de gê-
nero autocrática equivale à 
promoção da igualdade de gênero com segundas intenções. A ideia 
por trás disso é ajudar um regime a parecer progressista, liberal e de-
mocrático, desviando a atenção de suas contínuas práticas autoritárias. 
Pode ser de forma calculada, como quando um regime segue um plano 
de marketing político que defi ne o escopo e o momento de suas refor-
mas de igualdade de gênero, ou de forma oportunista, como quando 
muitos autocratas pularam na onda e adotaram cotas eleitorais de gê-
nero após a IV Conferência Mundial sobre a Mulher realizada pelas 

A ideia por trás da lavagem 
de gênero é ajudar 

um regime a parecer 
progressista, liberal e 

democrático, desviando a 
atenção de suas contínuas 

práticas autoritárias.
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Nações Unidas em Pequim, em 1995. Seja planejada ou ad hoc (ou 
um pouco de ambos), a lavagem de gênero autocrática envolve uma 
avaliação de risco-benefício. Como as normas democráticas e de gê-
nero estão fi rmemente ligadas, os benefícios, em termos de sinalizar 
democracia e aumentar as perspectivas de sobrevivência do regime, 
provavelmente serão altos.

A associação entre democracia e igualdade de gênero muitas vezes 
se baseia em uma suposição acrítica, em vez de em uma análise mais 
profunda. A disposição excessiva de equiparar até mesmo reformas 
superfi ciais de igualdade de gênero com a democracia aumenta a pos-
sibilidade de os autocratas se benefi ciarem dessas reformas. Os auto-
cratas podem imaginar que o aumento da representação das mulheres 
nas instituições políticas seja visto como uma marca de progresso de-
mocrático, ainda que as instituições nas quais mais mulheres foram 
agora incluídas tenham pouco poder.9  Ao mesmo tempo, as reformas 
de igualdade de gênero tendem a envolver pouco risco para o regime 
em comparação com mudanças que possam fortalecer a oposição ou 
levar a uma competição eleitoral justa. 

Em muitas autocracias, as mulheres legisladoras tendem a ser mais 
leais aos seus respectivos partidos do que os homens.10  As mulheres 
são muitas vezes mais dependentes das hierarquias partidárias e das 
lideranças porque têm acesso limitado a outros caminhos para a polí-
tica, como redes clientelistas locais.11  Em um ambiente autoritário, a 
lealdade das mulheres pode ser até uma condição para a sua inclusão. 
Assim, trazer para o parlamento mais mulheres com fi liações partidá-
rias pode solidifi car em vez de ameaçar o apoio ao regime. Melhorar 
a inclusão política das mulheres, em outras palavras, pode ser uma es-
tratégia efi caz de cooptação que traz pouco risco para a sobrevivência 
de uma autocracia.

Do ponto de vista normativo, portanto, agrupar a igualdade de gê-
nero e a democracia é problemático. Esse agrupamento dá aos auto-
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cratas uma oportunidade de usar a inclusão (das mulheres) como uma 
manobra para evitar uma disputa mais justa entre governo e oposição. 
Em qualquer defi nição de democracia, a competição justa é funda-
mental. A menos que as reformas que promovam a inclusão das mu-
lheres tornem a concorrência mais justa, elas não constituem, por si 
só, melhorias democráticas. Na ausência de uma competição justa, os 
autocratas podem transformar até mesmo reformas aparentemente in-
clusivas em instrumentos de um regime autoritário.

O escudo de legitimidade

A questão torna-se, então, como os autocratas usam as reformas 
de igualdade de gênero para promover a sobrevivência do regime. 
Embora tenha havido um forte foco no uso de estratégias coercitivas 
pelos autocratas para permanecer no poder, as reformas de igualdade 
de gênero fazem parte de outro tipo de estratégia autocrática: a busca 
de legitimidade.12  Pode ser possível governar apenas por coerção, mas 
esse é um curso arriscado em comparação com fazer com que o poder 
pareça legítimo. Os autocratas têm a imprensa e as escolas públicas 
para disseminar propaganda, e também podem buscar legitimidade e 
prestígio sediando diversos eventos internacionais.13  Diferentes estra-
tégias de legitimação podem ser direcionadas a diferentes atores, e as 
estratégias nem sempre precisam efetivamente angariar apoio ao regi-
me, já que, em muitos casos, o consentimento passivo ou a tolerância 
podem ser sufi cientes para os objetivos autoritários.

Algumas estratégias de legitimação estão relacionadas à identidade 
do regime. Por exemplo, há partidos governistas que justifi cam seu 
direito de governar fazendo referências a conquistas históricas, como 
um papel fundador no processo de construção do Estado. Movimentos 
de libertação anticolonial que viraram partidos no poder — o FRE-
LIMO de Moçambique é um exemplo, entre muitos — muitas vezes 



Elin Bjarnegård e Pär Zetterberg 155

vangloriam-se de suas ações na luta pela independência nacional. Ou-
tra estratégia de legitimação baseada na identidade é reivindicar uma 
ideologia nacional comum. Regimes autocráticos às vezes elegem um 
sistema de crenças ofi cial, baseado no nacionalismo ou — como no 
caso do Irã — em uma religião específi ca. Uma terceira estratégia 
de legitimação que se baseia na identidade do regime é o personalis-
mo. Ao longo da história, houve muitos regimes autocráticos — como 
a ditadura de Rafael Trujillo de 1930-61 na República Dominicana 
— que têm procurado justifi car seu direito de governar focando em 
características específi cas do líder. Elogios frequentes ao governante 
como uma fi gura carismática, abençoada por qualidades inatas únicas 
e encarregada de uma missão histórica de liderar o país.

Quadro. Estratégias de legitimação e alvos da lavagem de gênero 
autocrática.

Estratégia de 
legitimação

Público-alvo
Exemplo de reforma 

de igualdade de gênero

Baseada em 
procedimentos

Oposição política Mudança de regras 
eleitorais afetando direta ou 
indiretamente a representação 
das mulheres

Baseada em 
prestígio

Comunidade 
internacional

Melhorias simbólicas, mas 
bastante visíveis, do status das 
mulheres

Baseada em 
desempenho

Cidadãos Garantia de direitos ou 
prestação de serviços focados 
em parte do eleitorado
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As reformas de igualdade de gênero fazem parte de outro conjunto 
de estratégias de legitimação que são orientadas a resultado, em vez de 
baseadas em identidade. Compreender isso signifi ca focar mais aten-
tamente nas ações do regime autocrático. Com base no trabalho de 
Christian von Soest e Julia Grauvogel, identifi camos três maneiras pe-
las quais os autocratas usam a igualdade de gênero para buscar legiti-
midade.14  Cada estratégia pode servir ao regime como um escudo con-
tra diferentes tipos de ameaça à sua estabilidade. Elas podem basear-se 
em procedimentos, prestígio e desempenho. Quando combinadas com 
uma reforma específi ca de igualdade de gênero, elas constituem estra-
tégias de legitimação, visando diferentes atores, dependendo de quem 
o autocrata está buscando impressionar e de onde vêm as ameaças.15 

O quadro analítico é sintetizado no quadro acima. Ele sugere, em 
primeiro lugar, que regimes autocráticos enxergam nas reformas de 
igualdade de gênero um meio de manter o domínio sobre a oposi-
ção política. Em segundo lugar, os regimes também recorrem a tais 
reformas a fi m de ganhar prestígio internacional — uma coisa boa a 
se ter quando os governantes tentam resistir às pressões externas por 
democratização. Terceiro e último, os autocratas buscam legitimidade 
baseada em desempenho de cidadãs ou de organizações de mulheres 
para satisfazer a massa. Quando essas estratégias de legitimação tam-
bém são usadas para garantir a estabilidade do regime e adiar a de-
mocratização (normalmente preservando limites estritos à competição 
política), elas equivalem à lavagem de gênero autocrática.

Na prática, a mesma reforma da igualdade de gênero pode ser usa-
da em várias estratégias de legitimação ao mesmo tempo, visando 
mais de um tipo de público. Por exemplo, a ratifi cação de um trata-
do internacional pode, sob certas circunstâncias, atingir um público 
tanto externo quanto interno. Como os autocratas precisam lidar com 
ameaças potenciais provenientes de várias direções, é útil distinguir 
entre as diferentes estratégias de legitimação utilizadas nos vários ca-
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sos. Constituem partes distintas, porém integradas, de uma abordagem 
multifacetada com um único objetivo: ajudar os autocratas a usar as 
reformas de igualdade de gênero para evitar a democratização.

Para ser efetiva, toda estratégia de legitimação precisa ser cuida-
dosamente adaptada ao cenário político em que é empregada. A estra-
tégia deve “contar” aos olhos dos atores relevantes — deve moldar 
a forma como veem o regime e afetar sua escolha de apoiar (ou ao 
menos tolerar) o regime em vez de retirar seu apoio.

Manipulando a representação

Quando os autocratas decidem realizar eleições, o objetivo, nor-
malmente, é poder alegar uma legitimidade procedimental sem perder 
o controle das regras do jogo. Ao invocar fontes procedimentais de 
legitimidade, os autocratas vinculam explicitamente seu direito de go-
vernar aos resultados eleitorais ou ao arcabouço legal em vigor. Res-
saltam que seguiram as regras, sem mencionar que são eles que estabe-
lecem as regras e que decidem como são aplicadas. Regras elaboradas 
por autocratas tendem, não surpreendentemente, a favorecê-los. Seus 
oponentes fi cam em desvantagem. Estratégias de legitimação proce-
dimental envolvem as instituições políticas existentes; partidos go-
vernistas frequentemente fazem uso delas para controlar a oposição. 
O controle procedimental da oposição é efi ciente justamente porque 
permite e até incentiva a oposição a aderir ao jogo político. Quando os 
partidos de oposição optam por “investir” nas instituições existentes, 
competindo em seu âmbito e aderindo aos procedimentos do regime, 
oferecem um endosso implícito da confi guração institucional do regi-
me. Sua derrota, quando ocorre, parece procedimentalmente legítima: 
eles concordaram em competir pelas regras do regime e perderam.

Esse jogo procedimental tende a se repetir continuamente em auto-
cracias competitivas, e pode tomar muitas formas diferentes. As refor-
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mas de igualdade de gênero são um elemento relativamente novo no 
jogo. Quando uma reforma eleitoral é projetada para favorecer o parti-
do do governo, a redução da competição eleitoral pode ser disfarçada 
de avanço na inclusão se as mulheres forem colocadas nas “cadeiras 
garantidas” criadas pela reforma. Quando a oposição perde a eleição 
da qual optou por participar, mesmo que o partido do governo esteja 
disputando com mais candidatas mulheres, qualquer cadeira adicional 
que o governo ganhe pode ser caracterizada como um ganho para a in-
clusão democrática. Assim, a lavagem de gênero autocrática torna-se 
parte do jogo de legitimidade procedimental. A igualdade de gênero 
pode ser aplicada estrategicamente para tornar mais palatáveis os efei-
tos antidemocráticos de uma reforma específi ca, mas novas reformas 
de igualdade de gênero também podem ser introduzidas para desviar a 
atenção de outras táticas autoritárias.

Estratégias de legitimação procedimental que dependem de refor-
mas de igualdade de gênero tendem a envolver a presença das mulhe-
res no parlamento. A adoção de cotas eleitorais de gênero constitui 
uma forma cada vez mais comum de rever as regras do jogo eleitoral 
em uma direção mais inclusiva. Nas últimas três décadas, as leis de 
cotas de gênero tornaram-se uma das reformas eleitorais mais abran-
gentes do mundo. Cotas eleitorais de gênero muitas vezes melhoram 
de fato a representação das mulheres. Países com cadeiras reservadas 
têm signifi cativamente mais mulheres em seus parlamentos do que pa-
íses que não adotaram cota.16  A proporção média de cadeiras no par-
lamento reservadas para mulheres deputadas é de 24%. No entanto, as 
cotas de gênero podem ser usadas como instrumentos de lavagem de 
gênero autocrática. Isso acontece especialmente quando as cotas aca-
bam limitando, na prática, a oposição política. O método mais comum 
usado por um partido no poder é organizar a cota de gênero para que 
ela benefi cie principalmente as apoiadoras fi éis do governo, deixando 
as mulheres da oposição de fora.
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É difícil quantifi car exatamente quantas cadeiras “extras” os parti-
dos no poder em países autoritários em todo o mundo obtiveram por 
meio de cotas de gênero. Uma das razões é que, globalmente, há pou-
cos dados de representação desagregados de acordo com o partido e 
o gênero.17  Outra razão é que “cotas de gênero” é um termo guarda-
-chuva para uma série de reformas eleitorais diferentes que visam 
aumentar a representação das mulheres. Um dos principais tipos de 
cotas — as cotas para registro de candidatura — aplica-se ao proces-
so regular de seleção de candidatos, especifi cando que um percentual 
mínimo de candidatos de cada partido deve ser de mulheres. Nestes 
casos, não há assentos “extras” a preencher e, portanto, não podemos 
avaliar facilmente o ganho para os partidos autocráticos.

O outro tipo comum de quota de gênero — a reserva de cadeiras no 
parlamento — é de particular interesse aqui, pois tem sido adotado ex-
clusivamente por não democracias. Hoje, ele é usado em cerca de vin-
te países. Esse tipo de cota utiliza diferentes mecanismos para destinar 
cadeiras no parlamento para as mulheres. Esses mecanismos podem 
ser projetados de modo a benefi ciar partidos do governo ou partidos 
de oposição, e uma análise do formato preferido pelos autocratas pode 
nos dar uma pista. Até o ano 2000, as mulheres eram, com poucas ex-
ceções, indiretamente selecionadas para as cadeiras reservadas.18  Por 
exemplo, as cadeiras eram preenchidas após a eleição parlamentar, de 
maneira proporcional ao resultado eleitoral, ou nomeadas pelo Execu-
tivo. Essa seleção indireta benefi ciou claramente os partidos do gover-
no em relação aos de oposição. Nos últimos vinte anos, tornou-se mais 
comum eleger mulheres diretamente para cadeiras reservadas, sobre-
tudo introduzindo distritos especiais ou listas para mulheres. Essas 
eleições diretas de mulheres são incorporadas em processos eleitorais 
que já são distorcidos em favor dos partidos governistas.

Apenas em alguns sistemas do tipo “melhor perdedor”, adotado 
pela primeira vez no Afeganistão em 2004 por pressão de organiza-
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ções internacionais, é que as cadeiras reservadas são projetadas para 
tentar equilibrar as desigualdades entre os partidos do governo e da 
oposição (já que, nesse sistema, as cadeiras reservadas às mulheres 
são preenchidas por aquelas que concorreram contra os homens nas 
eleições gerais e receberam um número substancial de votos, embora 
não o sufi ciente para serem eleitas).

Um exemplo de viés governista pode ser encontrado em Singa-
pura, onde o partido do governo, o Partido de Ação Popular (PAP), 
há muito usa cálculos eleitorais estratégicos para manter sua hege-
monia. Os métodos do PAP incluem cotas étnicas e uma forma de 
redesenho de distritos eleitorais (gerrymandering) projetada para 
garantir que as minorias (sobretudo singapurenses etnicamente ma-
laios ou indianos) não formem maioria em nenhum distrito. O obje-
tivo do PAP é evitar a ascensão de partidos de oposição de base ét-
nica. As preocupações de gênero foram recentemente incorporadas 
a esse modelo. O PAP tem incorporado a igualdade de gênero em 
sua retórica e redesenhou os Círculos Eleitorais Representativos 
de Grupo (GRC), expandindo-os em tamanho e número, a fi m de 
permitir mais candidatas indicadas pelo PAP. Os GRC geralmente 
representam “cadeiras garantidas” para o PAP, que a oposição rara-
mente preenche. Essa expansão dos GRC ajudou o PAP a se posi-
cionar como um partido mais inclusivo, sem renunciar a nenhuma 
de suas forças eleitorais.19

Na Tanzânia, o partido autoritário que há muito governa o país 
engajou-se na aprendizagem autoritária, reformando ativamente e 
adaptando o sistema de cotas de gênero de “cadeiras especiais” para 
garantir que continue a ajudar o regime a vencer as eleições, apesar 
de alterar a dinâmica competitiva. Por exemplo, o regime aumentou 
repetidamente o número de cadeiras parlamentares destinadas às mu-
lheres, mantendo um sistema no qual essas cadeiras são preenchidas 
após a eleição de acordo com a proporção de votos que cada partido 
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recebeu. Este sistema claramente desfavorece o principal partido tra-
dicional de oposição, cujos apoiadores se concentram em um par de 
ilhas (Zanzibar e Pemba) fora do continente tanzaniano. No entanto, 
esse arranjo também tem benefi ciado outro partido de oposição, cujos 
eleitores estão mais geografi camente dispersos.

Mais uma vez, o partido no poder tem buscado maneiras de adaptar 
essa reforma. Ele tentou aprovar um projeto de emenda constitucio-
nal, interrompido em 2015 devido às tensões e críticas da oposição, 
para criar um sistema de representação ainda mais radical, que não 
só garantiria a paridade de gênero como também reforçaria o poder 
do partido do governo, alocando assentos tanto para homens quanto 
para mulheres com base em um sistema de maioria simples (fi rst-past-
-the-post).20  Isso demonstra que governos autoritários, assim como 
outros atores políticos, também passam por um processo interativo de 
aprendizagem. As reformas podem ter consequências intencionais e 
não intencionais. Para um governo autoritário, que controla o processo 
legislativo, isso muitas vezes signifi ca promover ajustes e adaptações 
das leis ao longo do tempo.

Em outros casos, as reformas procedimentais de igualdade de gê-
nero têm buscado desviar a atenção de mudanças antidemocráticas. 
Na Etiópia, em 2004, o partido do governo adotou uma cota de gênero 
voluntária (pelo menos 30% de seus candidatos tinham que ser mu-
lheres), declarando explicitamente que a representação das mulheres 
era um indicador de democracia autêntica. Nas eleições que se se-
guiram, no entanto, houve evidências de que os resultados das urnas 
haviam sido substancialmente manipulados, indicando que o partido 
no poder não tinha intenção de tornar as eleições democráticas. Mais 
mulheres acabaram eleitas para a legislatura controlada pelo regime, 
mas tinham laços muito fortes com o partido do governo. Além disso, 
um dos principais objetivos de todo esse processo tinha sido desviar a 
atenção das acusações de fraude eleitoral.21



Journal of Democracy em Português162

Em Bangladesh, a controversa 14ª Emenda (2004) à Constituição de 
1972 elevou a idade de aposentadoria dos juízes da Suprema Corte de 
65 para 67 anos. O dispositivo foi aprovado por 226 votos a 1 durante 
um boicote da oposição ao Parlamento. O objetivo da mudança era per-
mitir a continuidade no cargo do então presidente da Suprema Corte, 
KM Hasan, a quem o Partido Nacionalista de Bangladesh (BNP) queria 
manter no cargo por razões partidárias. Para tornar essa manobra mais 
palatável, o BNP acrescentou ao texto da emenda um dispositivo que 
destinaria mais cadeiras no parlamento às mulheres.22 

Os autocratas veem as cotas 
de gênero como úteis por várias 
razões. Bangladesh é um país 
pobre, que depende de ajuda ex-
terna; o BNP provavelmente via 
o aumento da cota de gênero no 
parlamento como uma manobra 
de baixo risco que teria poten-
cialmente um grande retorno na 
forma de aumentar o fi nancia-
mento externo. Embora o BNP não tenha conseguido se manter no po-
der, seu sucessor pouco democrático, a Liga Awami, manteve a cota de 
gênero. Em Singapura, o velho PAP pode ter percebido a necessidade de 
atrair um crescente eleitorado jovem e progressista.

Lavagem de reputação

Os autocratas podem realizar reformas de igualdade de gênero em 
busca de prestígio aos olhos da comunidade internacional, na tentativa 
de mitigar ameaças externas e, ao mesmo tempo, reforçar narrativas de 
legitimação do regime. Para compreender a estabilidade institucional, 
é preciso considerar as inter-relações internacionais.23  A igualdade de 

A lavagem de gênero 
pressupõe que as 

mulheres sejam 
colocadas em cargos 
simbólicos para que 

o regime possa se 
posicionar como 

moderno e progressista.
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gênero é um instrumento cada vez mais importante para garantir o apoio 
estrangeiro. A lavagem de gênero autocrática pressupõe que as mulheres 
sejam colocadas em cargos simbólicos e em posições de alto escalão, 
que sejam aprovadas leis de igualdade de gênero ou que os direitos das 
mulheres sejam fortalecidos — tudo para que um regime autoritário 
possa se posicionar como moderno e progressista e, assim, melhorar 
sua reputação internacional.

As autocracias têm motivos estratégicos particulares para buscar a 
melhora de sua reputação. Uma esperança é evitar críticas e pressões 
externas para que se democratize — em outras palavras, os regimes 
acreditam que a lavagem de gênero pode encorajar os países doadores a 
parar de pressionar por, digamos, reformas que ampliem a competição 
política. A necessidade de recursos econômicos, como investimentos es-
trangeiros diretos, empréstimos e fi nanciamento para o desenvolvimen-
to, também pode impulsionar reformas relacionadas a gênero.24 Os regi-
mes capazes de angariar tais recursos conseguem se proteger melhor de 
pressões por democratização, enquanto a suspensão ou a redução desses 
recursos pode trazer um grande problema para um sistema autoritário 
caso sua economia seja afetada.

A maioria dos exemplos de lavagem de gênero autocrática em busca 
de prestígio internacional diz respeito à adoção de cotas de gênero ou ao 
aumento da representação das mulheres. Organizações internacionais co-
meçaram a classifi car os países com base na presença das mulheres nos 
parlamentos. Ruanda, como observado, está no topo da lista, e Jennie Bur-
net afi rma que essas políticas “dão liberdade às missões diplomáticas em 
Kigali para ignorar o autoritarismo do regime e os abusos dos direitos hu-
manos”.25 Uma pesquisa de opinião pública recente sugere que as cotas de 
gênero realmente favorecem os regimes autoritários: cidadãos em países 
doadores percebiam as autocracias como mais democráticas e mostravam-
-se mais propensos a apoiar o envio de ajuda estrangeira aos países que 
haviam adotado cotas e aumentado a representação política das mulheres.26
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Há outras maneiras pelas quais a igualdade de gênero pode ser 
usada para melhorar a reputação internacional de um país ao mesmo 
tempo em que desvia a atenção de práticas antidemocráticas. Veja, 
por exemplo, os Camarões. O presidente Paul Biya está no poder 
desde 1982, tornando-o o chefe de Estado mais longevo do mundo 
(com exceção de monarcas coroados). Biya e seu partido seguiram 
muitas das recomendações da Declaração de Pequim de 1995. Foram 
reforçados mecanismos institucionais para o avanço das mulheres. 
Em 1997, os Camarões criaram o Ministério dos Assuntos da Mulher 
e o Comitê Consultivo para a Promoção das Mulheres. Esse pronto 
cumprimento das normas internacionais para a igualdade de gênero 
ajudou Biya a obter fi nanciamento signifi cativo tanto de países do-
adores individuais quanto de fontes multilaterais. Desde 1995, os 
Camarões receberam mais de US$ 19 bilhões em ajuda ofi cial e as-
sistência ao desenvolvimento.

O dinheiro e o prestígio adicionais saíram barato: Biya nunca deu 
ao novo ministério muito orçamento, e o comitê se reuniu apenas três 
vezes em doze anos. Na prática, essas instituições de fachada supos-
tamente favoráveis às mulheres prejudicaram as atividades das orga-
nizações de mulheres e dos funcionários progressistas do ministério.27  
O regime de Biya, por sua vez, continuou fraudando eleições, limitan-
do as atividades dos partidos de oposição e restringindo as liberdades 
de imprensa e de associação. Até hoje, os Camarões continuam sendo 
um Estado fortemente autoritário, classifi cado pela Freedom House 
como “não livre”. Assim, tanto organizações internacionais quanto pa-
íses doadores individuais têm contribuído para fortalecer a capacidade 
estatal de um regime autoritário que, por meio de declarações públicas 
e da criação de instituições públicas em apoio à igualdade de gêne-
ro, tem sido capaz de evitar ser responsabilizado, tanto internacional 
quanto domesticamente, pela falta de progresso democrático real.
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Cooptando a sociedade civil

Os autocratas também podem tentar mitigar as ameaças ao seu go-
verno vindas dos cidadãos, alegando um ótimo desempenho na área 
de igualdade de gênero. Isso geralmente envolve citar realizações re-
ais ou imaginárias para satisfazer as necessidades dos cidadãos. Em 
termos de igualdade de gênero, muitas vezes implica o Estado apoiar 
projetos de igualdade de gênero de grande visibilidade. Alegações 
de legitimidade de desempenho também podem contar com a apro-
vação de reformas legais relacionadas ao status ou ao bem-estar das 
mulheres. O principal interesse do autocrata é evitar qualquer tipo de 
mobilização em massa em torno dessas questões. Como é comum em 
regimes autoritários, os recursos estatais são usados para difundir no-
tícias sobre as realizações (reais ou imaginárias) do governo, enquan-
to os críticos têm o acesso à imprensa negado. As fronteiras entre o 
Estado e o partido no poder tornam-se deliberadamente confusas, e 
sobre as alegações de desempenho do governo são menos sujeitas a 
um escrutínio crítico.

Regimes autoritários são mais propensos a permitir ações da socie-
dade civil em áreas como a igualdade de gênero, que não são percebi-
das como diretamente ameaçadoras ao regime, e este ainda pode levar 
crédito por qualquer progresso alcançado. Existem várias razões para 
os partidos no poder colaborarem com a sociedade civil para buscar 
legitimidade sem deixar de exercer o controle. Permitir que a socie-
dade civil opere transmite a impressão de uma democracia funcional. 
Além disso, ao cumprir o rito burocrático para a realização dessas ati-
vidades, as organizações da sociedade civil reafi rmam a ordem autori-
tária. Os vínculos do regime autoritário com a sociedade civil podem 
ser uma fonte útil de informação para ele. Por fi m, as organizações de 
assistência social da sociedade civil, em particular, podem se mostrar 
úteis quando prestam serviços ou satisfazem necessidades sociais não 
atendidas pelo aparato estatal. Quando o regime coopta com sucesso 
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iniciativas da sociedade civil, os governantes podem levar crédito pe-
los serviços prestados e alegar legitimidade baseada em desempenho.28 

Há vários exemplos dessa estratégia de legitimação. Na Argélia, por 
exemplo, o presidente Abdelaziz Boutefl ika ampliou os direitos das mu-
lheres ao longo de sua presidência (1999-2019). Em 2005, época em 
que assinava um acordo de paz com combatentes islâmicos, ele alterou 
o Código de Família da Argélia de 1984. O original, por muito tempo 
alvo de críticas de grupos de mulheres, tinha incluído grandes conces-
sões aos fundamentalistas islâmicos. O novo código rompeu com algu-
mas interpretações islâmicas, por exemplo, elevando a idade mínima do 
casamento para dezenove anos para homens e mulheres, e declarando 
que apenas a própria mulher (e não outra pessoa por procuração) pode-
ria consentir com seu casamento. As alterações podem ter sido motiva-
das pela necessidade de Boutefl ika de angariar o apoio (ou pelo menos 
o consentimento silencioso) de forças progressistas da sociedade civil 
por seus esforços pela paz com os islâmicos após uma sangrenta guerra 
civil que eclodiu em 1992 (quando o exército suspendeu as eleições) e 
se estendeu por uma década, matando em torno de 150 mil argelinos.

Outras reformas de igualdade de gênero adotadas no governo Bou-
tefl ika concederam às mulheres direitos políticos mais amplos e mais 
recursos contra a violência de gênero. Grupos de mulheres tornaram-se 
mais ativos para pressionar por essas mudanças, mas também se encai-
xavam nos planos do regime de se apresentar como um “defensor dos 
direitos das mulheres”.29 Essa estratégia foi uma forma de Boutefl ika 
convencer o mundo de que seu regime se preocupava com a democracia 
e cultivar o apoio entre as mulheres e entre os segmentos mais liberais 
da sociedade argelina. Ainda que o regime adotasse partes da agenda de 
reformas da sociedade civil, no entanto, também impunha novas restri-
ções à própria sociedade civil. As organizações de mulheres não foram 
poupadas, pois tiveram restringido seu acesso a fi nanciamento externo. 
Algumas organizações da sociedade civil foram fechadas.
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A Arábia Saudita, que nunca recebeu outra classifi cação além de 
“não livre” pela Freedom House desde que sua pesquisa começou, há 
50 anos, adotou uma reforma relacionada a gênero de grande visibi-
lidade em junho de 2018. Virou manchete mundial quando a Arábia 
Saudita deixou de ser o único país do planeta que proibia as mulheres 
de dirigir. O príncipe herdeiro Mohammed bin Salman (MBS), que 
havia chegado ao poder um ano antes e começado a fazer mudanças de 
cima para baixo, queria (e ainda quer) angariar apoio entre os sauditas 
mais jovens. Ele procura retratar-se como progressista e reformista. 
Ações em temas ligados aos direitos das mulheres servem a esse pro-
pósito. O plano de modernização de MBS para o país, “Visão 2030”, 
espera que as mulheres entrem na força de trabalho em maior número 
para ajudar a Arábia Saudita a diversifi car sua economia e a escapar da 
dependência das receitas de petróleo. Para isso, obviamente, as mulhe-
res trabalhadoras precisarão dirigir.

Embora as ativistas mulheres sauditas lutem há muito tempo pelo 
direito de dirigir, MBS teve o cuidado de não dar ao movimento das 
mulheres qualquer crédito pela reforma. E como poderia, se estava 
aprisionando ativistas dos direitos das mulheres — incluindo ativistas 
do direito de dirigir — como parte de uma política de repressão que 
iniciou em janeiro de 2018? Essas detenções, aliás, têm sido apenas 
uma entre muitas frentes de uma campanha de abusos de direitos hu-
manos que inclui detenções arbitrárias, punições desproporcionais e o 
assassinato, em outubro de 2018, do dissidente Jamal Khashoggi no 
consulado saudita em Istambul, na Turquia.

Deixar as mulheres dirigir pode ter sido uma política voltada prin-
cipalmente para um público interno de cujo apoio MBS precisa, mas 
não há dúvida de que a Arábia Saudita também recebeu aclamação in-
ternacional pela mudança. Houve uma ampla cobertura da mídia mun-
dial que soou como um golpe publicitário de MBS. Tanto na Arábia 
Saudita quanto na Argélia, os regimes avançaram em direção a uma 
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maior igualdade de gênero, embora ambos os países seguissem sendo 
regimes autoritários (a Arábia Saudita é dominada pela monarquia e 
a Argélia, pelos militares) que restringem a liberdade de associação, 
inclusive a dos próprios ativistas cujas ideias de reforma os regimes 
reclamavam para si.

Como ilustram os exemplos acima, a lavagem de gênero autocrá-
tica abarca o controle autoritário sobre ativistas dos direitos das mu-
lheres. Controlar e limitar a mobilização em massa faz parte das es-
tratégias de um governo autoritário para se manter no poder. Permitir 
o empoderamento ou a mobilização de mulheres fora do domínio do 
governo autoritário pode até melhorar as chances de sucesso dos mo-
vimentos pela democracia.30

Desmascarando a lavagem de gênero autocrática

Somente tornando pública a lavagem autocrática de gênero é que 
conseguiremos efetivamente chamar a atenção para o perigo que ela 
representa. Estudiosos do autoritarismo deveriam explorar estratégias 
concretas para identifi car a lavagem de gênero autocrática e analisar 
quando e onde diferentes tipos de autocracias podem se valer reformas 
de igualdade de gênero para buscar legitimidade procedimental, obter 
prestígio internacional ou alegar bom desempenho doméstico. Nossos 
exemplos sugerem que regimes autocráticos usam a lavagem de gêne-
ro como parte de um pacote de estratégias de legitimação, que variam 
dependendo de qual ameaça ou conjunto de ameaças o autocrata está 
tentando se proteger. Além disso, como sugerem os casos da Argélia e 
da Arábia Saudita, uma única reforma de igualdade de gênero pode ter 
múltiplos objetivos, servindo a mais de uma estratégia de legitimação e 
atingindo mais de um tipo de público. É possível que essa versatilidade 
da lavagem de gênero — juntamente com o baixo nível de risco envol-
vido — explique por que ela se tornou tão popular entre as autocracias.
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Ainda assim, existem contextos específi cos que produzem tipos 
específi cos de comportamento de lavagem de gênero entre as auto-
cracias? E certos tipos de reformas de igualdade de gênero se prestam 
mais facilmente à lavagem de gênero? É importante analisar as varia-
ções entre as autocracias e entre as áreas de política pública porque 
também estamos testemunhando, em algumas autocracias e democra-
cias em recessão, uma tendência recente de ataque crescente ao femi-
nismo, buscando reverter avanços em áreas como os direitos sexuais e 
reprodutivos das mulheres e o direito de família.31

Nosso argumento sobre a lavagem de gênero autocrática, em con-
traste, sugere que, longe de atacar abertamente os direitos das mulhe-
res, muitos autocratas se apresentam como defensores da igualdade 
de gênero. Pesquisas recentes sobre prestígio internacional focam em 
particular nas autocracias eleitorais, países onde eleições multiparti-
dárias são permitidas, mas manipuladas. Camarões, Ruanda e Uganda 
enquadram-se nessa categoria. Também estão ligados ao Ocidente por 
um forte sistema de vínculos (linkages) e infl uência (leverage).32 To-
dos recebem ajuda europeia e norte-americana e possuem uma relação 
comercial signifi cativa com democracias desenvolvidas. Parecer de-
mocrático aos olhos do público internacional é importante para os go-
vernantes desses países. Todos consideram que unir normas de gênero 
e democracia é uma fonte útil de novas oportunidades para reforçar as 
aparências democráticas sem de fato tornarem-se mais democráticos. 
Essas considerações sugerem que a lavagem de gênero enquanto meio 
de obter prestígio no cenário mundial é mais comum nesse conjunto 
de autocracias do que em outros estados autoritários. Aqui está uma 
tarefa para pesquisas empíricas.

Quaisquer que sejam seus usos por autocratas, é evidente que as nor-
mas de igualdade de gênero tornaram-se mais populares em muitas na-
ções, não apenas em governos autoritários competitivos. Ao promover 
a lavagem de gênero, estariam os autocratas reconhecendo a crescente 
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importância atribuída às normas de igualdade de gênero pela comunida-
de internacional? Embora o reconhecimento da relevância da igualdade 
de gênero nas últimas três décadas constitua um avanço notável, o risco 
de que possa ser “sequestrada” para fi ns não igualitários é real. Políticos, 
diplomatas, investidores internacionais, jornalistas, acadêmicos e ativis-
tas devem tomar cuidado para não serem levados a confundir a crescen-
te inclusão das mulheres na política e na sociedade com democratiza-
ção. Embora as reformas igualitárias sejam importantes em si, elas não 
são um substituto para eleições livres, justas e competitivas. Além disso, 
os oposicionistas em países autoritários devem estar atentos a como as 
reformas eleitorais baseadas em gênero podem afetar o equilíbrio do 
jogo político, uma vez que os governos autocráticos não realizam essas 
reformas de forma neutra, mas, sim, buscando obter vantagens. Não é 
coincidência, portanto, que a introdução de cadeiras reservadas para as 
mulheres no continente africano tenha sido, em grande parte, impulsio-
nada pelos partidos no poder, pois são os únicos em posição de planejar 
e implementar uma reforma que concilie compromissos de igualdade de 
gênero com maior força eleitoral.

Por fi m, cidadãos organizados que se preocupam com a democracia 
e com a igualdade de gênero precisam estar cientes do risco de que a 
adoção de uma reforma de igualdade de gênero por parte de seu governo 
possa ser uma política de fachada ou uma tentativa de cooptar organiza-
ções de mulheres e importantes lideranças femininas, ou, ainda, as duas 
coisas ao mesmo tempo: um gesto vazio e uma manobra dissimulada.

É claro que as reformas de igualdade de gênero em países autori-
tários, ainda que obra de governantes com motivos duvidosos, podem 
fazer diferença para as mulheres e tornar as sociedades mais justas. 
Ainda que os autocratas estejam agindo estrategicamente — o que 
aumenta o risco de tratar as reformas de igualdade de gênero como 
mero paliativo —, é possível que o aumento da representação das 
mulheres no parlamento possa, sob certas condições, produzir melho-
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rias para as mulheres, por exemplo, estimulando maiores gastos com 
saúde pública e levando a menores taxas de mortalidade materna e 
infantil.33 Esses avanços são valiosos, obviamente. No entanto, nosso 
argumento principal permanece: ainda que as reformas de igualda-
de de gênero sejam avaliadas em seus méritos, os públicos-alvo das 
estratégias de legitimação dos autocratas (como os países doadores) 
devem estar cientes da estratégia mais ampla de evasão democrática 
que os regimes autoritários estão adotando quando promovem essas 
reformas. Isso não pode isentar esses governantes de críticas sobre 
seus objetivos ou iludir os formuladores de políticas de democracias 
sobre o que acontece quando os autocratas promovem a lavagem de 
gênero de seus regimes.
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